
PROJETO DE LEI N°

CA

s
^OLTAA 28 DISCUSSÃO

ARA MUNICIPAL DÉ

O PAULO
PL

371/2015
c

Declara o livre exercício da profissão de professor de 
educação física de ensino básico na rede municipal, em 

conformidade com o previsto nos artigos 5°, incisos IX e XIII e 
170, parágrafo único, da Constituição Federal, e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

f

c'r

-

Art. 1° É livre o exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico, da< 

rede municipal de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício^ 

da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie, s
Çj

Parágrafo único A liberdade do exercício de profissão de professor de educação física^ 

deverá obedecer apenas às disposições da legislação de ensiíio brasileira.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

S
I 

ò-J

Sala das Comissões, às Comissões competentes.

^ONINHO VESPÒàl (PSOL/SP)
Vereador

I EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

i

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11).33964000 www.cannara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

/K presente proposição volta-se a dar cumprimento ao previsto nos artigos 5°, 
incisos IX e XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, bem como à 
determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, lei federal n° 
9.394/1996.

A Constituição da República dispõe, expressamente, em seu artigo 5°, inciso 
IX, que "é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença". Por sua vez, o inciso XIII, 
do mesmo artigo, explicita que "é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".

O Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREFSP passou a 
exigir a obrigatoriedade de registro dos professores de Educação Física como 
requisito para o provimento efetivo do cargo.

Esta propositura objetiva impedir essa regulamentação dos profissionais de 
educação física, por qualquer Conselho, no âmbito do Estado de São Paulo, 
embasando-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que já dispõe sobre 
a exigência para o exercício do magistério, que é a licenciatura plena.

A jurisprudência de nossos tribunais é fecunda em demonstrar a revogação, 
ou não-recepção, dos dispositivos da referida lei federal que vinculam o exercício da 
atividade profissional â inscrição na entidade de classe. Entende-se que tais 
requisitos são abusivos e violam o princípio da proporcionalidade, bem como não se 
coadunam com os referidos dispositivos da Constituição de 1988.

Assim, em resguardo da liberdade de exercício da profissão de músico, 
constitucionalmente assegurada, mas que vem sofrendo indevido cerceamento, é 
que apresentamos o presente projeto, contando com o auxílio dos nobres pares para 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 03 de Agosto de 2015.

AoNINHO VESPOLI (PSOL^P)

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°........Ô..5......

do processo n° 01-PL-371 de 2015.., .......£...../...5'................................ ■{3}...... :■.................. r...r......<...................... ;........

'• Adelina Cícone
Asisfsícnie Parlaraeníar

R^ssíro 100.406

'-'DO hojeq 5 2015
ÀS COMISSÕES DE:

I

PRESIDENTE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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RI:CEB!OO NA PKOCUfWORlA OA CÂMARA MUNiCnAAL DE SÃO FAUL 
S5TOK C£ PESOÍSA £ASSESSCíVA D£ AíjAJJKÍ' fRuVlA DAS PR.OPOSlTURAS |

i

;,' MUNICIPAL DE SÃO PAULOI
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 371/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 5° e 170;

f
- Lei Federal n® 9.696, de 1 de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação 

da Profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos 

Regionais de Educação Física;

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional;

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n® 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 

das Leis n°s 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 

legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 

respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 

consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal;

- PL 563/01, que dispõe sobre a exclusividade de profissional devidamente habilitado 

para ministrar matérias que especifica, e dá outras providências.

- PL 155/08, que dispõe sobre o exercício do profissional de educação física no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0371-15 - pesquisa
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Leonardo^

Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fis. 03.

São Paulo, 18 de setembro de 2015.

Marcella Falido Giacaglia 

 

Procuradora’Legislativa 
OAB/SP 111.393

Christiana rnara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0371-15 - pesquisa
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 1 de 7 : ’

Faie com o Senado Portais

Atividade Legislativa

Art. 5°

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5“ Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos ’•••- 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: . . -

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem; . . . -

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 
dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; .

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis 
e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

http://www.senado.gov.br/atividade/const/conl988/CON 1988 07.05.2015/art_5_.asp 25/08/2015 M
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: CONSTITUIÇÃO DA P'^PLJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página? de-7

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar, socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial;

-F .

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; .

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações - 
profissionais que a lei estabelecer; ..................

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional cm tempo de paz, podendo qualquer pessoa,' - • 
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; ■■......... -

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVÍli - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 

autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamcnte dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a ássociar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa e previa indenização em dinheiro, ressalvados os 

. casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;- ■

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reproduçãb-d^i 
suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

http://www.senado.gov.br/atividade/const/conl988/CON1988_07.05.2015/art_5_.asp 25/08/2015 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL : Página 3 de ? ■ ■

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e 
voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; ....... ........

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos.nomes de— - 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira 
em beneficio do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do de cujus;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder; ............ .

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, -. 
assegurados:

a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c)

d)

a soberania dos veredictos;

a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

http://www.senado.gov.br/atividade/const/conl 988/CONl 988 07.05.2015/art_5_.asp 25/08/2015 M
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CONSTITUIÇÃO DA-’’"PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 4 de 7 -

" XLII.- : a prática do racismoxonstitui-crime inafíançável e imprescritível, sujeito à pena de 
: reclusão, nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis é insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
Tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se - 
omitirem;

-........:XLIV r constitili.crimé-inafíançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis, ou:
militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o 
dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 
contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; ■ -

XLVI - a lei regulará a-individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c/,multa;; - \

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

...XLVII não.haverá penas; . .

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento:

e) cruéis;

XLVIII -..a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
c o

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos 3 
durante o período de amamentação; —

ifN
p

o 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, J ? 

praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

LV - aos litigantes, era processo judicial ou administrativo, e aos acusados era geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; " ■

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei; -

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da ■ 
intimidade ou o interesse social o exigirem; — .....

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente - 
militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediataraente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder “ 
público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e era 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;
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CONSTITUIÇÃO DA-P-^PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 6 de 7

■ ■ ' LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora
- tome inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 

nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; ■

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade ■.

■ administrativa, ao meio ambiente e âo pàtrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo
- comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; .........

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na'sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito; ;

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania.

LXXVIIl - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

§ 1“ As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do . 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte. ■ -

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 
cada Casa do Congresso Nacional, êm dois turnos, pòr três quintos dos votos dos respectivos 

■ membros; serão equivalentes às emendas constitucionais.

§ 4“ O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão.

Histórico de Alterações do Artigo

EMC-045 de 08/12/2004

Dispositivo

Inc. LXXVIIl

AlteraçãoTexto Anterior
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Par. 3

Par. 4

LXXVIII - a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação.

§ 3° Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas 
constitucionais.

§ 4° O Brasil se submete à 
jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 1 de 2 ■.

Fale com o Senado Portais

Atividade Legislativa

Art. 1 70

o

Título VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

Capítulo I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, - - 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados 
os seguintes princípios: -■, -

I - soberania nacional;

11 - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme.o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no Pais.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercido de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Histórico de Alterações do Artigo

EMC-006 de 15/08/1995

Dispositivo Texto Anterior Alteração
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CONSTITUIÇÃO DA/! EpÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Pagina l de 2

Inc. IX IX - tratamento favorecido para as 
empresas brasileiras de capital 
nacional de pequeno porte.

IX - tratamento favorecido para as 
empresas brasileiros de capital 

constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e 
administração no País.

EMC-042 de 19/12/2003

Dispositivo

Inc. VI

Texto Anterior

VI - defesa do meio ambiente;

Alteração - -

VI - defesa do meio ambiente, 
inclusive mediante tratamento 
diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e 
de seus processos de elaboração e 
prestação;
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L9696 Página 1 de 1

Folha

Presidência da República Leonardo F 

Casa Civil ‘
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.696, DE 1 DE SETEMBRO DE 1998.

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de 
Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal 
e Conselhos Regionais de Educação Física.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1-0 exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação 
Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação 
Física.

Art. 2- Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os 
seguintes profissionais:

I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou 
reconhecido;

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior 
estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;

Ill - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal 
de Educação Física.

Art. 3- Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar 
serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e do desporto.

Art. 4- São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física.

Art. 5- Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Educação Física serão 
eleitos para um mandato tampão de dois anos, em reunião das associações representativas de 
Profissionais de Educação Física, criadas nos termos da Constituição Federal, com personalidade jurídica 
própria, e das instituições superiores de ensino de Educação Física, oficialmente 
reconhecidas, que serão convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos 
Educação Física - FBAPEF, no prazo de até noventa dias após a promulgação desta Lei.

autorizadas ou 
Profissionais de

Art. 6- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1 de setembro de 1998; 177- da Independência e 110- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Edward Amadeo

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 2.9.1998
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

XII - consideração com a diversidade étnico-racial (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

TiTULO III

□o Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4“ O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de;

(Vide Adin 3324-7. de 2005)
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001)
(Vide Lei n° 10,870, de 2004)
(Vide Lei n° 12.061.de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

I— ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria;

II— progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao onsino médio;
II - universalização do ensino médio gratuito: (Redação dada pela Lei n° 12.061. de 3609)
ttl—atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiaiS; 

preterencialmente na rede regular de ensino;
IV atendimento gratuito em creches e pré escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

TlTULO I
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 

organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013) ..........

Da Educação a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.798. de 2013)

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias.

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°
12.796, de 2013)

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e ã prática social.

TlTULO II

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçâo, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 

concluiram na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios;

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço ã tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do proTissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado ás condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIU------atendimento ao educandO;—no ensino fundamental público,—por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e-assisténcta ã saúde;-

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência ã saúde; (Redação dada- 
pela Lei n° 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minima^
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, g-i

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de-,sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n°-- 
11.700. de 2008). '

Art-.-5° O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão,^m^ 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalment 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. ___

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência-daj 
üftiâôr

o r.
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1—recensear a população em- idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a 
elQ não tiveram gcqeeo

Art. 5^ O acesso à educação básica obrigatória è direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 1® O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n°
12.796. de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluiram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência ã escola.

§ 2“ Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do S 2° do art. 208 da Constituição Federal. sendo gratuita e de rito sumário a - 
ação judicial correspondente.

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6°-É-dever dos pais-ou-responsáveis efetuar a matricula dos menorespa partir dos sete anos de. 
idade, no ensino fundamental. ...........

>o-

Art. 6- É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a 
partir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada'pela Léi-n°42.-796; de 2013) “

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: '

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e aváliãj^ò de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no_art._2_13 da Constituição Federal_ _

TlTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

Caberá ã União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistribútiva e supletiva em relação âs demais instâncias 
educacionais.

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização rids termos désta Lei. - -

Art. 9“ A União incumbir-se-â de: (Regulamento)
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I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário á escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino;

VII - baixar nonnas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, 
de 2004)

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

.. .§.2°.Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
deverh assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes c planos 
:~nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

:|V---:^autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI—assegurar o ensino fundamental a oferecer, com prioridade, o ensino médio.

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709. de
31.7.2003) 
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Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos. 
Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, - 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas:

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental;: - 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente, as'- ' 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela - 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal, finciuido pela Lei n° 10.709, de.
31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação básica. -

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de - - 
ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV.- velar pelo cumprimento do plano de trabalho.de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articulàr-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; —

VII—informar os pais e-responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução de sua proposta pedagógica.

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.dncluído pela Lei n° 10.287, de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-âo de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino:

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
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..' ■V - ‘ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente. dos .. 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art.-14. Os sistemas de ensino definirão-as normas da gestão democrática do ensino público na 
- educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

. I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

'll - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão ás unidades escolares públicas de educação básica que 
os Integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 

■ observadas as normas gerais de direito financeiro público. • ■ ,

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: - ríRequIamentoi

I - as instituições de ensino mantidas pela União,

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada:

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem.

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

■ Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:'

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: ÍRequIamento) (Regulamento) r

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Podeg
Público; cs

£X
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas dP

direito privado. t

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias;^ 
(Requlamento) (Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por u 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos inclscSs 
abaixo:
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IJ—comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoasfisicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade;
------- II—comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive-eooperativas de pais, professores e alunos, que incluam-em-sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade: (Redação dada pela Lei n° 11 183 de 29084

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)

Ill - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao 
disposto no inciso anterior; • ■■ -............................... ............................................

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TiTOLOV

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e.Ensino

CAPiTULO I

Da Composição dos NIveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPiTULO II

DA EDUCAÇÃO BÃSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

- - -Art 22-. A educação básica tem por finalidades désérivolvéf o-educando, assegurar-llie a formação- - 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer^lhe meios para progredir no trabalho é em 
estudos posteriores.

..... Art. 23. A educação básica poderá organizar-se-em séries anuais, perlodós semestrais,-ciclos,- 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de-— 
aprendizagem assim o recomendar. —

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre
- estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.^ ----■■■-

§2’0 calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive-climáticas e- 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. À educação básica, nos níveis fundamental e médio,-será organizada-de acordo com as' 
seguintes regras comuns; •

I - a carga horária minima anual será de oitocentás-horas,-distribuídas por um mínimo de duzentos- 
..... dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finaisrquando houver; ■ - -

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: ., ’ , ...... . , ...
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a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
prúpria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escoias;

c) independentemente de escolarízação anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a sequência do currículo, obsenradas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

..........IV-- poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

. a), avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado:

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seü regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

_ ..—-Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, ã vista das condições disponíveis e das 
— características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

---------- ArtT-2&-OE currículos do ensino fundamental e médio devem tar uma base nacional comum, a sar 
complementada, em-eada-sistema-de-ensino-e-estabelecimento escolar, por uma parte diversificada.

r - Art- 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 

- escolar,'por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131

-§.1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
-portuguesa-e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.

—§ 2'i*-O  ensino-da-arte constituirá componente curricular obrigatório; nos diversos níveis da educação
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§2-0 ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
.curricular obrigatório nos diversos niveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)

§ 3° A educação física, integrada ã proposta pedagógica da escola, é componente curricular-da 
Educação-Básica, ajustando-se-ãs faixas etàrias-e-ãs condições da população escolar, sendo facultativa 
nos cursos nóturnos.

§-3° A educação física, integrada á proposta pedagógica da-escolai é componente curricular 
obrigatório da Educação Básica, ajustando-se ás faixas etárias e ás condições da população escolar, 
sendo facultativa nos cursos noturnos. (Redação dada pela Lei nMO-BSer de 12l-12.2001)

> § 3- A educação física, integrada á proposta pedagógica da escola, é componente curricular
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, 
de 1°.12,20031

I - que cumpra jornada de trabalho*  igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°, 12.2003)

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1° 12 2003l

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado ã 
prática da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.20031

IV - amparado pelo Decreto-Lei n° 1.044. de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)

V- ÍVETADOi (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1° 12.2003)

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003l

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma lingua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 6- A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de 
que trata o § 2® deste artigo. (Incluldõ pela Lei n° 11.769, de 2008)

§ 7- Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12,608, 
de 2012)

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar 
integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais, (Incluído pela Lei n° 13.006. de 2014)

§ 9^ Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 13.010, de 2014)

Art. 26-A. Nos estabelacimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.dncluido pela Lei n° 10.639, de 8 1 2003)

§-4^ O conteúdo programático a que se-refere-e-caput-deste artigo-incluirá o estudo da História da 
■Africa e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição-do povo negro nas-áreas social, econômica e política 
pertinentes à História do BrasiLOncluido pela Lei ni 10-.639. de-0,1,2003)
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- §-2- Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.3003)

»4®-WETAD0) (Incluído pela Lei n° 10.639. de 94^2003-)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 
11.645, de 2008).

§ 1® O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e Indígena brasileira e o negro e o indio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes á história do Brasil. (Redação dada 
pela Lei n” 11.645. de 2008).-

§ 2- Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos Indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008). ■ -■

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e á ordem democrática; -

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio ás práticas desportivas não-formals.

Art. 28. Na’oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação ás peculiaridades da vida rural e de cada região, especlalmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas ás reais necessidades e Interesses dos alunos 
da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar ás fases do ciclo agrícola 
e ás condições climáticas: . -

Ill - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidad^ o; 
desenvolvimento integral da criança até seis anos-de -idade, em seus aspectos "fisico, psicológico,, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

/Vt. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento Integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, Intelpi 
e social, complementando a ação da familia e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.7B6f ( 
2013)

Art. 30. A educação Infantil será oferecida em:
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I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

W—pré escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade, (Redação dada pela Lei 
n° 12,796, de 2013)

Art. 31, Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Art, 31, A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras corrluns; (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

- - —I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um minimo de 200 
(duzentos) dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

III - atendimento â criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; Hncluido pela Lei n° 12,796, de 2013)

. IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluido pela Lei n° 12.798, de 2013)..........

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. ÍIncluido pela Lei n° 12.796, de 2013)

Seção III

Do Ensino Fundamental

,0

.............. -..Art, 32,-0 ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola púbiica, 
iniciando-se-aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a fomnâçãó^bâsicà-do cidádãòj médianfe: 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo;

- -!l - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

.- . - llb.-.—-.,0 desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;---- - - -■---------- —-

,IV - 0 fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
reciproca em que se assenta a vida social.

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

... ...- § 2“ Os estabelecimentos que utilizam progressão regular pôr série podem adotar no eiisino
: fundamental o regime de progressão continuada;-sem-prejuizo-da avaliação-do-processo de ensino- 

aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

,-- -§ 3“ O ensino fundamental regular’será ministrado em-língua'portuguesa, assegurada ás 
- .- comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

https://w\\'\v.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.httn _ •2-5/08/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 27

https://w//'/v.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.httn


1
L9394 Página 12 de 28

§ 4° O ensino fundamentai será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 5® O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n° 8,069, de 13 de julho de 1990, que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525. de 2007).

§ 6’ O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como temá transversal nos currículos do 
ensino fundamental. (Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).

com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráten
I—confesBional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por 

-prefesseres-ou-orientadores-religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades 
religiosas; ou

H------ interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas,- que se
responsabilizarão pela elaboragão-de-respectivo programa.

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 

- assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
(Redação dada pela Lei n° 9.475. de 22.7.1997)

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela 
Lei n° 9.475. de 22.7.1997)

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

-§-.1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei.

; £ ;O“ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino.

Seção IV 

□o Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades:

.-l ---a.consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

Ill - 0 aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

- -= iv-<a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnolôgicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.
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Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capitulo e as seguintes 
diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a lingua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

Ill - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela - 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.: ' —

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008) . . -

§1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre:

I - dominio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. 
(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)

§ 2° O ensino médio, atendida a formação-geral do educando, poderá prepará-lo para o-exercteio-de 
profissões técnicas.—(Regulamentei------- (Regulamentei—(Regulamentei ÍRevooado-pela- Lei- n^-------
11.741, de 20081

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de - 
estudos.

§ 4° A preparação geral para o trabalho-a, facultativamente, a habilitação profissionairpoderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio -ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Revogado pela Lei n° 11.741. de 2008)

Seção IV-A

Da Educação Profissional Técnica de NIvel Médio
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 36-A, Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capitulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei 
n° 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educado profissional. (Incluído pela Lei n° 11,741. de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nivel médio será desenvolvida nas seguintes formas:
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino mêdio.íincluido pela Lei 
n° 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nivel médio deverá observar; (Incluído pela Lei 
n° 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)
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Ill - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído 
pela Lei n° 11.741. de 2008)

Art. 36-C.-A educação profissional técnica de nivel médio articulada, prevista no inciso I do caput 
..doart 36-B desta Lei.será desenvolvida deforma: (Incluído pela Lei n° 11.741. de2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo. a. conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nivel médio,, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

.11 - concomitante, oferecida a quem.ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
fhátricúlas distintas parã cada' óurso. ê bodendó õcõrtêr (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

a) na mesma Instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

....... c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741-, de.. 
2008) ■

Art; 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nivel médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
f Incluído pela Lei n° 1.1.741. de 2008) ........

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nivel médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalldade, 
possibilitarão a ^obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, -com 
aproveitamento, de cada etapa que'caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n°.
11.741, de 2008)

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1° Os sistemas de ensino assegúrarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam
- efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas -as. 

características do alunadO, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, - - 
mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3- A educado de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

25/08/2015

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base q 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nivel de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nfvel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão Inferido 
e reconhecidos mediante exames.

capítulo III
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DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, ã ciência 
e ã tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva;--!Regulamento) 
(Regulamento)-----(Requtameetel
- - Parágrafo único. O-alune--matriculado ou-egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem 

como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará-com-a-possibilidade-de acesso à educação 
profissional;

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de,educação e âs dimensões do trabalho, da 
ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)

§ 1- Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nivel de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

§ 2® A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído, pela Lei n°
11.741.de 2008) ...

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)

II - de educação profissional técnica de nivel médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008) ■ ■ ’

- - § 3^ Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-
■ ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 

nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educado. (Incluído pela Lei n°-11-.741^-de 2008)

- Árt. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas' ou'no ambiente de 
trabalho. (Requlamenlo)(Requl3mento) (Regulamento)

............. Art: 41. O conhecimento adquirido na educação profissforraf incjusjye no trabajho, poderá-ser-obj^o__  
de -avaliação,—reconhecimento e certificação para prosseguimento ou concIúsãõ-Lde estiidos. - 
(Regulamento) (Regulamento)—(Bequlamentó)

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nivel niédio, quando 
registrados, terão validade nacional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educaçâo pfofissional etécnológica, inclusive no trabalho; 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de - 
estudos.fRedação dada pela Lei n° 11 741, de 2008)

— . -Art. 42. As escolas-técnicas e profissionais,- além dos seus cursos regulares, oferecerão-sursos 
especiais,- abertos ã-cemunidade, condicionada a mátrlcúla ã-eapacidade de apróveitamento-e-não 
necessariamente ao nivel de escolaridade.—(Regulamento) "(Regulamentei. ---. -------

Art. 42. As instituíres de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares,
. oferecerão cursos especiais, abertos â comunidade,-cóndicionada a. matricula, â-capacidade, de ..- 

aproveitamento e não necessariamente ao nivel de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 
2003) ■ ; ■ ' - •

CAPiTULO IV

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR -

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito cientifico e do pensamento refiexivo;

https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L9394.htm 25/08/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 31

1.741.de
https://www.planalto.gov.br/ccivil


L9394 Página 16 de 28

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação continua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e 
do meio em que vive;

IV - proieover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados á comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;

VII -- promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)

' I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente; (RedacSo dada pela Lei n° 11 632 de 20071.

— tt - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo;

------ Ill - - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam ás exigências das instituições de ensino;

r— IV - de extensâo, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso 
pelas instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 

- dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matricula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou 
privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. íRequIamento) (Requlamerito)

- - Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
. .educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 

avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004)

- -§-1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a 
que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de 
cursos e habilitações, em Intervenção na Instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da 
autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 
2004)
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§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção 
acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências.

Art 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver.

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3° É obrigatória a freqúência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a 
distância.

§ 4“ As instituições de educação supérior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação..

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os 
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nivel equivalente ou superior.

Art 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-âo na forma da lei. (Regulamento)

Art 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matricula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com 
proveito, mediante processo seletivo prévio.

Ari 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por 
(Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada niediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tarito do ponto de vista cientifico é cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado:

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
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Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) (Regulamento)

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas âs universidades, sem prejuízo de outras, 
as seguintes atribuições;

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos 
nesta Lei, obedecendo ás normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de 
ensino; . (Requlamento) .

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades
- de extensão; - ■

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes;

VI - coriferir graus, diplomas e outros títulos;

VII - firmar contratos, acordos e convênios;

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços 
ê aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de 
convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didãtico-cientifica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

'II - ampliação e diminuição de vagas; - -

III - elaboração da programação dos cursos;

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender ás peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. . (Requlamento) 
(Requlamento)

§ 1° No exercício da sua autonomia, alêm das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, 
universidades públicas poderão:

I' - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade.com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;
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IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superiór obedecerão ao princípio da gestão 
democrática, assegurada a existência de-órgãos colegiados deliberativos, de que-participarão -os------
segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada ' 
órgão colegiado. e comissão, inclusive nos quetratârem*da ’elaboração’e" modificações estatutárias e" 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes,

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de 
oito horas semanais de aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação------
escolar, oferecida preferencialmente-na--rede regular- de ensino, para educandos-portadores ■ dè..... -

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os éfeítós déstá Lei, a modalidade de educação ' 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. ÍRedacão dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) . _

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender ás 
peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2° O atendimento educacional serâ feito, em classes./esçplas õü sêfvi^s êspeciãlizãdos, sertipré" 
que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. ...........

...........§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero 
a seis anos, durante a educação infantil.

assegurarão aos educandos com-necessidades especiais:

-Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos edúcandOs com deficiência, transtornos globais do '- - 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: ÍRedacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender ás^ 
suas necessidades; ....  ' *

---- II - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
. do ensino, fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 

programa escolar para os superdotados;
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III - professores com especialização adequada em nivel médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho , 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nivel do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará,- como -alternativa ■ preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos-com-neGessidades especiais na própria rede pública regular de ensino.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

r ou supenjotação na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições 
previstas neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

TiTULO VI

Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, da modo a atender aos objetivos-des diferentes

41—aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino s outras 
3tíVÍCÍ3Cj6S.

■ Art; 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que. nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 
2009)

........ I— professores habilitados em nivel médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; ÍRedacão dada pela Lei n° 12.014. de 2009)

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em
- administração, planejamento, supervisão. Inspeção e orientação educacional, bem comó com títulos de 

mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014. de 2009)

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica òu afim. (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)

: Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades
do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)

- a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos 
e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)

..... II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)
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Art. 62. A formação de-docentes para atuar na educação-bãsica far-se-á em-ntvel superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do- 
ensino fundamental, a oferecida em-nivel médio, na modalidade NormaL (Regulamento) - - — -

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-â em nivel superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação minima para o exercido do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nivel médio na modalidade normal. (Redação dada- 
pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ lí A União, 0 Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela 
Lei n° 12.056, de 2009).

§ 2- A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12,056, de 2009). ...........

§ 32 A formação Inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, - 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n°-■■ 
12.056, de 2009).

§ 4- A União, 0 Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facllltadores de 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nivel superior para atuar na educação .. 
básica pública. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 5® A União, 0 Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de 
profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de * 
bolsa de Iniciação ã docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena,, 
nas instituições de educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 6® O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação 
de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n" 12.796, de 2013)

§ 7® (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de- ' 
cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nivel médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas:--. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-ã formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, 
no local de trabalho ou em Instituições de educação básica e superior. Incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela LeL . 
n° 12.796, de 2013)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado ã formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental:

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica:

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, Inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nivel de pós-graduado, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional.

i
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. Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-ã em nivel de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área 
afim, poderá suprir a exigência de titulo acadêmico.-

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado. Inclusive com licenciamento periódico remunerado para - 
esse fim;

III - piso salarial profissional:

..... IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

.VI - condições adequadas de trabalho.
I

§ 1- A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções 
de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.íRenumerado pela Lei n° 11.301, de 

■ 2006) --------- ■

§ 2- Para os efeitos do disposto no S 5° do art. 40 e no 8° do art. 201 da Constituição Federal, 
são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas; quando exercidas em estabelecimento de educação bãsiCa em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, ás de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)

§ 3® A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para proyimerito de cargos dos profissionais da educação. (Incluído 
pela Lefn^l 2:796, de 2013) . -.

tItuLo VII

Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salârio-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Feder 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgãni 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manuten 

- , desenvolvimento do ensino público.
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§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem 
no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. ■ .......... ........................ ................... ...

§ 5» O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada.mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ão final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqúente.

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e á expansão do ensino; ...

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

: VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos
deste artigo;

VIII - aquisição de material didãtico-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas
com: , ..... - ...............................

' I - pesquisa, quando não vinculada ás instituições de ensino, ou,-quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou á sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; '

Ill - formação de quadros especiais para a administração públicarséjarri rriilitarès óú civis, inciúsivè 
diplomáticos;
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IV - programas suplementares de alimentação, assistência mêdico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia ã manutenção é desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o S 3° do art. 165 da 
Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscallzadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais pata o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino.

_ -_ Art,-75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir,
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

. § 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola.

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área dé ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior ã sua capacidade de 
atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais.

.. .-...:Art.. 77..Os recursos públicos serão destinados ás escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

- Ill - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
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§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

. § 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 78. o Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento â 
cultura e de assistência aos Indios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; 
a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências:

II - garantir aos Indios, suas comunidades e povos, o acesso ás informações, conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-indias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da 
educação intercultural ás comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa.

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão . 
os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a lingua materna de cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado ã educação escolar nas 
comunidades indígenas;

Ill - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes ás respectivas comunidades:

■ IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático especifico e diferenciado.

§ 3- No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de 
assistência estudantil, assim como de estimulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. 
(Incluído pela Lei n° 12.416. de 2011)

Art. 79-A (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência
Negra’.(Incluído pela Lei n° 10.639. de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Requlamento)

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distância.
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i. ) ....

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Requiamentol

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I—custos de transmissão reduzides-em canais comerciais de radiodifusão sonora o do sons e 
[[•pggQIIQ-

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou 
permissão do poder público: (Redação dada pela Lei n° 12.603. de 20121 ....................

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pêlos concessionários de canais 
comerciais. ...............- •

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos 
regularmente matriculadoe no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelecem vinculo 
empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra-ácidentes e ter a- 
eebertura previdenciãria prevista na leoislacão especifica. (Revogado pela n° 11.788. de 20081 -------  -

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua .
- jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.738, de 20081 .. • ■

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e 
pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e 
seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação prúpria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo 
ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos 
arts. 41 da Constituição Federai e 19 do Alo das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições’de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, 
também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e-Tecnologia, nos 
termos da legislação especifica.

TiTULO IX

Das Disposições Transitõrias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.
o 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso^ 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia^ 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. o

§ 2° O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§-2^0 poder público deverá recensear os educandos-
para o grupo de 6 (seis) 0 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de 
fRedacão dada pela Lei n° 11.274. de 20061 (Revogado pela lei ri° 12 796 de 2013)

ensino fundamental, com ocpocial a ençaé^~- 
idade
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i—matricular todos os educarrdes a partir dos sete anos de idade e, facultalivamente, -a-partir dos 
eels anos, no ensino fundamental:

I—matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no easino fundamental, atendidas 
as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino: (Redação dada pela Lei n° 11.114, de 2005)

a) plena observância-das condições de-oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as red^ 
escolares: (Incluída pela Lei n° 11.114, de 3005)

------faixa etária de sele a catorze anos, no-caso das redes escetares públicac: e (Incluída pela Lei n° 14.-444. 
de 2005)

c) não-redução média de recursos por aluno do enstno-fuadamental na respectiva rede pública,- 
resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade: (Incluída pela Lei n° 11 114, da 2005)

§3-0 Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação 
dada pela Lei n° 11,330, de 2006)

I—matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de-idade no ensino fundamental:
(Redação dada pela Lei n° 11.374, de 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061

b) (Revogado) ÍRedacão dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11,274, de 2006) •

-11--prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados:

Ill - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância:

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar.

4° At6 o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nivel - 
lerior ou-formados nor treinamento em serviço. (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) .

5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

; - §-6“ A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como
a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição 
Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art, 87-A (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013)

, . . Art 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação 
.... educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua 

publicação. (RequIamentoKRequIamentol •

- § 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos.

-.-- Art 89,'As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

— Art.' 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei 
serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art 91, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961. e 5.540. de 28 
de novembro de 1968. nâo alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de \ 
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982. e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasilia, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza

Este texto nào substitui o publicado no DOU de 23.12.1996

*
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Lei 15.682/2Ó13|- Altera a redação do § 3? do art. 91 desta Lei. (ver documento!

Revogação;

Revigoração; 
Notas complem.;

Alterações:

1

-I
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foraai

11.434 , DE 12 DE NOVEKBRO DE 1993
Dispõe sobre a organltajão doe Quadzxis dos 
ProfissionAis de Educaçao, da ,Prefeitura 
do Kunlcipio são Paulo, e dá outras 
providências.

SÓLON BORGES DOS REIS, 'ii.ce~Vrete±to em exercido no car 
go dg Prefeito ão_Municipio de São PaUlo, usando «ia? atrJ 
buiçoes que lhe são conferidas por lei. .
Fee saber que a Cãoara Municipal, cn sessão de ll.de no*  
vsBtao de 1993, decretou e eu prosnjlgo a seguinte lei;

Art. 1< - Esta lei dispõe sobre a orgoniea 
cão dos Quadros dos Profiesionais de Educação da Pz^fei- 
tura do MUnicipio de SÕo Paulo, reenquadra cargos e fun 
çõee, estabelecidos na lei n» 10.430. de 29 de fevereiro 
^9 1988, e na Lei n< 11.229, de 26 de Junho de 1992^ 
area do Ensino Municipal, cria novos Escalas de Padrões 
Vencimentos e institui planos de carreiras.

na 
de

COHFOSIÇ&O 000 QVADROB 006 
PR0PX6BZ0NX26 DS BDUCAÇÀO

Art. 2B > Qa Quadros doR ProCisaionaie------ ---- — - ----------- —________________de 
Bducaçâoe privativos da Secretaria Municipal da BdueaçAo, 
tioan ooKwstoe pelos earqoa titulaxixados pelos servidores 
doa nivela aupeciot, nSdiOr básico e operacional/ que 
afetiwamanto exeroan suas atribuições en unidades da 
referida Secretaria, coapreendeodo os cargos de provinsoto 
efetivo e en coaisslo constantes do Anexo Z, Tabelas "A*  a 
"B", integrante desta lei, onda se discriminar quantidades, 
denooinoções, reterfiocias e formas do provioeoto.

Art, 30 - Os cargos' doe Quadroa doe
Protlealonals d« Bducaçlo, ücao díscrihuldoe da

Z

21

- Quadro do

» Quadro da

Kaoiatdrio Hunlcipali a - 

Apoio A BdueaçAo.

Art. «B
Frofisalonais de KdueaçAo 
partea e tabelasi

Os ____ __________
Clean incluídos

.cargos dos Quadras dos 
nas. seguintes -

pemanente {PP-I71): cargosI - Parte per=±~=~tí IIIJ; 
pruvisianto efetivo que nio comportam substituiçio;

ZI - Farte pemenente ■ (FF-II): cargo» 
provimento efetivo que comportam substituiçSo;

III - .Parte Permanente |PP-I): cargos 
provimento em conissSo que coáportan substituiçAo; e

de

dc-

de

observada» as «eguiatea
- Criados, os que coastam na ooluna 

sem oomspoBdaooia na coluna *Bitaa9ao

M -«««.oçao zicoB coa AS dooomioacSes e

íí™. ' 1.1, .b..rv«d„

I
"Situaçfto -Nova*,  
Atual*!  e

Utularirado» pelo» servidor»» abrangido» polae dianoaicOas 
itigii’” ® transíomados noS tãLoí

pr.,l.t„ tYÃtóV i“o„X*
Faaaoal e o Quadro do Nagistdrio Mbilco «uniclMl líí, e

SrSis;.““ cX’

qua datlnhan na alcuação anterior. »*<.««vao.  o qrau

B8CAZA8 Dr PADRdSS -OK VnCINKIITOa

,,^* ’2 “ Picoa instituída» *s  Bsoalos da
Padres Venciamnto» do» cargos do» ■ Quadrós dos

BducaçAo, conpresadendo as referôncia», o» 
grsus e valore» conataote. do Aoexo- Zi, integrante distS

- ‘ - Ma coaipesiçao das' Bscalaa da
'’’pc^ntos. observar-se-*,  saupre, no mtniinrt, © 

ihí exxatente entra o valor de uaa referdocia o a QUeiíIuíSda. -‘«•’««te «. cada 8sca?a oS
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Írau, Qo mlnlDOi 
natitulda.

S 2® - Observskr-ee..ã, ainda, entre cada
o percentual existente es cada Bsaala ora

S3® - As Bsoalaa da Padrdee de
Vencioentos, ds que trata o *oaput*  daste artigo, serão 
atuallsodas a partir do nãs de noveobro de 1991, de acordo 
ooa os reajustes cooeedldos aos servidores aunlolpals, nos 
taraos da Lei. n® L0.66B, de 26 de noveobro de 1988, e 
legislação posterior.

COMPOSIÇÃO DOB VSHCIMEIROS

Art. 7® w Pioae absorvidos nas ^scniiXdo 
Padrões de Venclaentos ora instituídas, os soguinteí' 
benefíciost

1 . ~ O peroantual cornapondente àa horas 
atividade'saawoais da Jornada da Taapo Parolal - JTV, a qna 
se reSere o artigo 97 da Ui o® 11.279, de 26 da junho de 
1992 s Xaglelaç&o'anterior;

IX - O valor relativo & cratlfioagão de 
'Hlvel, de que trate o artigo 78 da Lei na 11.229, Os 26 de 
junho de 1992 e legislação anterior;

I2I - O valor relativo ã gratificação devida 
...pela sujeição ã Jornada de 40 horas eeaanais de trahalho - 

B-40, instituída pela hei nO 6807, de 26 ds outubro de 1976, 
e legislaçãp aubaequente;

IV - o percentual correspondente a 1154 
(cento e trinta e cinco por cento) devido pele sujeição ao 
Region do Tenpo Cosgtleto - rtc, previsto na Ijagislação 
vigente, especlalstente o qrtigo '65 da Lei na 11.229, ds 26 
ds junho de 1992.

Parãaralo Único - Fica vedada a coocesaão 
de vantagens, adicionais ou gratitlcaçõea, noa aoidM. das 
ora absorvidas, sob o oesae titulo ou tundamaoto, ainda:gue 
coa.outra deooBdaagão.

Art. 8® - Os Proflssionale de Idaoaçáo
ativos, inativos e os pensionistas poderão, no praso.da 90 
(noventa) dias, eontados- a partir da publicação desta lei, 
optar poT'.reo^ar aeua venclaentos, proventos e pansães de 
acorde eoã -es Bacelas de Padrfies -'da Vanolseotos ora 
Instituídas, . relativas ãs jornadas' básicas de trabalho 
ralaridas no ártlgo 33 .desta lei, renunciando nessa hlpdtese 
ã percepção e incorporação das. vantagens de que trata o 
artigo 78.

$ 18 > Aos que não se Mnifestarea no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito da percepção 
daa vantagens, confome o caso, sendo que, nesta, hipdteao, 
reoaberão seus venclaentos, proventos'e pens&es ria seguinte 
conCormidadet

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Hagistário Hunlcipali de acordo- cca aa Escalas de PadrBes da 
Venoiaentos atuhlmnte vigentes para esse Quadro, Bontidoa 
aa atuais rofaránoias ds seus cargos,*  e

b) Para os atuais integrantes do-Quadro Geral 
do Pessoali de acordo cea as Bscalsa de Padrões de 
Venolaantes atualeanta vigentes para asse Quadro, aantldae 
as atuais referánolas de seus cargos.

92®, - Aos servidores que se aneoetrárea 
arostados per aotlvo'de doença, fárias e outros, exceto no 
oaso de lioenga para tratar de Interesse particular, o praso 
consignado no "caput*  dsste artigo será cosputado a partir 
da data ea que voltaren ao serviço.

S3’ 
disposto no *caput'  _____ ____
Educação que tiversa incorporado 
pensões, o beneficio relativo ao 
Profissional Exclusiva'- rdpe.

> Poderão optar na lona do 
deste artigo, os proflaslonala de 

aos seus proventos « 
Ragine de Dedicação

que trata este artigo 
____  90 (noventa) dias, e 

........... , ., lindo o qual adquirirá caráter 
ae não houver oxpreasa naniCestação da

S 4® - A opçAo da
•er& proviaôria, durante o praso da 
contar de sua reallsaçSo, ■■■ ’ "
irratrativel. ee xic t_ 
daaiatdacla da opçdõ Seita.

S' 5® Ho' caso da 
de que trata o parágrafo anterior, o 
situação anterior, passando a perceber 
no parágrafo 1® deste artigo.

âeslBtCncia da opçto 
•exvidor 'rav«rt*rA  
oa fonu do diapeoto

6 68 .A opção de que trata o *aapot*
deste artigo is^liéa a renfinola de vantagens pecuniários 
cuja pere^ção - ou . incorporação são oeaslderadea 
Inctxqtatlvels na íonn dó disposto nesta lei.
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I

■Art. 9s As oarreiras gue iategree os 
Quadros dos' Prçfiasitnaie de BducaçAo sAo eosMstas dos 
cargos constantes do Anexo I, Tabelas "B*  e *0*,  integrantes 
doste }«!, onda se diseriAi.naa denosdnagtes, rsCerAnoias s 
‘Cornas da provinento.

ParAgrsCo Onico - Todos os cargos situan- 
sa inioialoante no grau *A*  da Cleese Z, IX, IXX ou Oniea de 
carreira, nas respectivas-Areas de etuaçAo, e a ele.reternaB 
guando vages•

da
Art. 10 - Claate d o agrupaiBonto de cargos

deooKinaçAo e eategoriaa diveraaa.

ParAgrafo Ot^co - A Claeee XXZ da 
oarreira do Kagiatdrio Municipal serA coopoeta pelo --------------- ----------------------- j-------j----- ------------------- doagrupazsanto de oergoa de donoainagio dLvarae, 
diepMto DO artigo 13, incito XZX dstta, loi*

. Art* 11 • Categoria d o elesonto indicativo 
da poslg&o. do servidor na respaotiva classe, segundo sua 
babilitaçAo.

i
1

Auxiliar 
clatao«> 
(quatro)

Art. IZ - Fica criada a carreira de 
Tdenloo de BducaçAo, constituída de 2 (duas) 

identiticadaa por algarienos rosuuios X e IX, cea 4 
categorias, reepeotivaxMnte.

ParAgrafo Único - As stribuiçdes-prdprias 
classe da carroira referida neste artigo _eacão _de cada t_____  __ .

deCinidat ea decreto.

Art. 13 - A carreira do MagistArio
Huoioipel. de gue trata o artigo tfs da Lei &b 11.229r de 2i 
de junbo de 1992, passa a ser conCigurada da seguinte Contai

2 - Ciaste 1

a) professor
b) ProíesBor 
c| Processor

XXj a
-d| Processor
II

Adjunto de BducaçAo Xofantil} 
Adjunto de Bnsino Puadaamtal X| 
Adjunto de Bnsino Pundoaeotal

Ciaaee 11 :
Adjttoto de Botiao Nddlo. . -

a) Profeeaor'Titular de Bducag&o XnXaatil;
b) Profeesor Titular do ensino ——•------
c) Frofostor Titular de Bnsiuo 

XI> e
d) Froteesor Titular de Boaino

runiiwentai I; 
Fuodaoental

H6dio.

Ill > Ciaeae III

BducaçAo gue 
coBfirovar tua 
gradeaçAo oo_ ,
artigo 3D da Lei

a) Coordenador Pedagõgicor
b) Diretor da.Sacola; e
e) Supervisor Bscolar.

''arAgrafo Único - Os Prof issioaois - de 
vieres a atuar na BducaçAo Bspecial 'davecAe 
habilitaçAo oepcoitioa .nesta Area, ea nível do 
espeoiolizaçAo, observado o parAgmCo 2D de

. no 11.229, de 26 de junho de 1992.___________

Art. lA - Oe intograntes dn oarreira 
do MagistArio Municipal atuarAo nas Aroaa a gue se refere o 
—-- nD 11.229, de 26 de ^unho de 1992, e

ao condições e requisitos previstos ao Anexo X, 
desta lei.

artigo Se 
observadas 
integrante

Art. IS ■ - As carreiras gue integro» 
Quadra de Apoio A BducaçAo sAo as seguintesi

> Agente Beoolar; e

12 - Auxiliar Ydcnieo do BdueaçAo-

Art. '16 >■ Os integrantes do Quadro da Apoio 
& Bduooç&o atuãr&o na -8dacag&o inCantil, no Bnsiao 
rwadaeental'« Kddio e oa BduoaçAo Bspeoiel.

Art. IT - O doeespaaho das atci^icdoe o 
responaabilidadeo doe titulares doe cargos do Quaoro de 
Apoio 1 BdoeogAo dar<.oe-A> exolueivaaaAto, oaa onidadat 
eseólares da Secretaria Municipal do BducaçAor Cieando 
vedado o oxeroicio iora decsaa unidades o a concaes&o de 
âfaetaiaento na tortta do parAgraío Id do artigo ti da Lei ns 
6969, de 29 de outubro de 1979. ...........

ParAgrafo único - Bxcotua-*oe  do disposto 
no 'caput*  desto artigo, o aCastanento do servidor para o 
exeroielo de cargo eo oooiosAo ea unidado integranto da 
Geeretaria Municipal da BducaçAo.

Art. IB - Oe intograntOB das earroiras que 
coKpOon o Quadre do Apoio A BducaçAo podsrAo rmovor-so da- 
suas unidadee do lotaçAo, por peniuta ou por concurso anual, 
Bsdiante requeriXMnto,

ParAgrafo único - A resieçAo dos 
iategrantoa das carreiras roCeridaa no *caput*  deste artigo, 
noa unidades escolaroa da Beeroteria Hunioipal ds BducaçAo, 
proceosar^o-A do acordo coa os oritdrios a seres 
ostalMleciaos ea rogulaBsnto*

art. 19 - Pica» transConaadoB oa cargos de
Agente Becolaç os oarges efetivos de Contlnuo-Pjarteiro e 
-Servente, ou]oa. .titulares estejaa dosenpenbande suss 
atribuições ea unfSsdeo escolares da Secretaria Honicipal de 
BducaçAo, na data da publicaçAo desta lei.

S 10 - A transfomacAo do gue trata esto
artigo dor-as-A mediante opçAo tonuiada pelo servidor, 
dentro de 90 (novonta) dias,- contadas da data da'publicaçAo 
deotA
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« }« - o ter»o inicial do praxo para

particulares, serA o.da data an qus voltar av serviço.

t )« - ApAs a intograçAo nos novos
pul.a.. d. ..ncÍDínt™. n. f°™“ *V£ ’°a“LÍ““81«Í..Í'

triw.ídraul., cow.«» •,
da acordo can o disposto no artigo 20 desta lex.

>49 ..o tMpo da persanéneiá nos cargos

efeitos legais.
,59 „ X opeAo da que trata o parAgrafo

is daste «rtii, aplioa»*ao  a. di.^içO.» ««tld«. ao. 
párAgraCes <« s 5« to erUgo ea daste Xai.

Art. 30 «0 nOBaro de oargos que eo^Sea ■ 
carreira da Agente Bscolar, constantes do Anexo I. 
ibtegranto dasta lei, serA fixado aa decreto, opé» 
efativsdoo as tronslomagéos previstas no artigo anterior.

PosAgraCo Onico - Bo daaossAnaXa dr 
dlopoato nasto artXgo flea tixada. proviaorXoBeaca, ■ 
quantXdada doe eargoa de carroXra de Aganto SeaoXar, m 
lexBa do AnexQ X, Xotagraeto dasta XaX.

Áirí. 21 ~ Os cargos da Classe l, ou OnXea. 
das carreXsas qua Xntagsan os Quadsos dos FcoCXssXonaXe de 
Bducag&o, sasAo pcovXdos aadianto owcurso público da provas 
OU da provas a tltuloa.

Ast. 22-0 concurso pabllco pAia 
provlMnto doa cargos da Claaaa Onxca d« A^nts Baeolac a«c4 
raallxado as duaa foias elisdiiacdrlae, quaia av]wki

1

11

art.

- a de provas ou da pcovoa e tltulos] e

- a da Irequflticia. aprovaltasanto < 
apcovaçlo ata euroo Intanaivo da 
capaeltaçfio para o- axaccloio do 
casQO.

____ 23 > Os candidatos aprovados , na 
prinoira fase a que se refare o inciso I do artigo anterior 
DO concurso de Ageato Bscolar, observada a orden de 
ciassifXcaç&o, serAo aatriooladosí «b nfisero aqnXvolenta ao 
de cargoe vagos colocados oo concurso, acrasoidos do 
pereeotual do 20*  (vinte por cento), ' ao oaroo ' da 
cepooitagfio, prevXate no ineXao II do «eco artigo,' n aer 
realitado pala Bocrataria Ronicipal do Oducagdo.

8 Xa *■  DuseoCe b reaXlBogAo do ourao, va 
oAndidatoe racabar&o cotrUnilgAo equXvaXonta ao padc&o do 
venoiveatos QP6->1. grau "A*<  a tXtalo da a)nda do cneto', oto 
ae eonfXgurando, notce periodo, qualquac vlnoulo 
anpreqatlcXo con a FrafeXtura- do KunXolpio de Sio Paulo.

5 20 - Sendo servidor, o candidato
siatrioulado fXearA afastado do seu cargo ou fuuçfio, até o 
témino do oureo .de fonsaçAo, sen projulzo de vancisanto ou 
salArio e doaste vaotagons, contando-sc-lbe o teapo do 
eCastaaaato coao da eletivo oxaccícic no cargo on lunçfio, 
para todos os efoitos legais.

S je '-6 facultado ao servidor, durante
o sfastaMOto previsto no -parAgrafo anterior, optar pala 
rasuneragAo de 'oeu cargo ou lungAo ou pela prevista no 
parAgrafo It desta artigo.

Art. 3A - o candidato tsrA sua isocriculo 
cancelada, e serA dispensada do curso do capacitação, a ws 
ee refere o artigo 21 desta loi, guando não atingir o cUniBO 
de freguAneia ostabóiecido para o curso.

ParAgrafo Único - A duraçAo do curso, nAo 
excedente a AO (sossanta) âlaB,e os critérioa para apuraçAo 
da freguAneia dos aatriculadoa, serAo fixados oa 
regulaoanto.

Art. 25, - As provas Bonelonodas nos incXsoa 
I a II do artigo 22 desta loi serAo feitos por entidade 
dissociada da Adainistragio.

Art. 20 ->5 nomeaçAo para cargos de Agente 
Escolar obcdscerA A ozdsa de classificaçAo no concurso, e 
serA efetuada gradativanente, na SMdXda des necessidades da 
AdnXnXstraçAo FQblXca Municipal.

Art. 22 - Oa car.goa da Claoea 21 da 
corroira de Auxiliar Técnico de BducaçAo e dosCleosesIl o

ZZZ da carreira do Magistério Uonioipal, 
serio providos na asguinto contonsidade t

I - Cargos dos Claeesp XX da carreira da 
■Auxiliar Técnico da BducocAoi uediasto Concurso do ao«Mioa, 
da provas a titules, dentre titularas doo cargos da 
carreira, no foraa aatobeleoido no Anexo z integrante desta 
lei;

IZ - Cargos da Classe ZI e Xtl da earroXra 
do MagistdrXo Municipalt '

a) osdXante concurso pQblica, de provas e
titulo*!

b) DsdXanta concurso de acvoao, dentro 
titulares dos cargos da carreira, na Coroa cto disposto' no 
Ansxo I integrante desta lei.
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a|

«■peetjra», reve««rfo a»tÍt Mn 
hnbtXitBdw paxa provtMnto stedianta conouao

s If -

Educaçao, da 
ha. «Ituaçâo

oluçao funelonalz para oa 
^'’*59**'*tea da Carrolra do Haçlatórlo Municipal, procoaaar' 
eo-B no fonoa dlapoata na lei nd 11.229. de 26 da )Unho da 
1992 e reçulaDentação posterior.

. S 39 - Para apuração do teppo, ob«arvar>9»-i
aunlbo proqrcsalvo aatabalacldo para oada cataqorla noa 

tamoa do Anexo IV, inteqranta daste lel.

S 19 -> Oa profissionais do Quadro da 
Apoio A Bduoaçâo. titularea de cargo efetivo^ terão direito, 
aO seu prisoizo enq«MdxeMnto, apôs inteqcaçao na earcaica, 
a- cosputar o tópo de ' «xeroiolo no sscvlço p&bllco 
Bunicipsl.

( 39 « Oa títulos a que ee refere o ."eapat* 
artigo sarao dlsolplinsdos e» rsgnlanento i 

wr odttaao_no preso iiáxiao de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publlcaçao daste lel.

- b| nto houver eoncursadoa excedaatea do 
"'torlçr para e carreira, cea preso da validade ea

paragrafo unico - 0 Anexo vr, integrante da 
Lel n9 11.329, de 26 de junho de 1993. ílca substituído pelo 
Anexo IV, integrante desta lel-

Art. 3> - Oa . enquadraoantos posteriores 
decorrentes da evolução fuoclonal.^dos mtteaíooaia do 
Quadro de Apoio è Educação, serão feitos na refarãoela 
lAediatBBesta Superior, de confonsidado cost o Anexo iV. 
lotegrante desta lei.

,__ $ 1*  - Os oonoursos de acesso « oa
Ingresso para oe cargos deaClasass:It e XIX-sarAo realizados 
se^re que a, Adainistração julgar oooveoiente.

® - Oe eonoursos de acesso - e de
í” ««í®» .dasClaeeoalX e III serAo realixsdos obrigaturiaaBnte, quaodoi

_______® percentual de catgos vagos atingir 5» 
(clooo por oeotoi do total de eargoe da classe; e

® nftaero de cargos oferecido para 
«*̂90*  da carreira do «?íõi vi^s?. por cantor do total dos

h.h<i<».xl S <9 - Quando o ndearo de candidatos
bàra tsadiante acesso foi iosuCieiente

de ».n.. . — * ® ® “■•o procedlBanto de reversAo
*" m/oro o parAgeat^ anterior, eerd adotado 

v «w«*ádatos  habilitados m «ooourseS22,5™ <i„
$99 s«rA Liul«2«riãa H nina mento a

inaerição ea ooneurae de aoeoeo. do ProtlaaXonal da Bduoaelo 
Íoe boaver, no ano iiaediacaMÓCa anterior ao da inafiris&O/ 
morrido ea a*a  daa hipdtaaea çceeiataa no patdqcaCo 19 de . 

artiqo 30 desta lei.

$29 ■*  Apd» reaiisado o onqnadraaanto
por acesso, previsto oo parAgrato 19-do artigo 3S da Lei n" 
11.229, da 36 de junho de 1992, resultando 
referência Igual à que o ptofisaional de E 
carreira do MAgiatérie Municipal, poseuia ..... ««...v**-  
anterloc, saxã ele enquadrado na referência iisediatanente 
superior.

DA BVOUlçAo FUNCXOttAL

Art, 29 - AOS Profissionais do Quadro 
Apoio á Educação, titulares de cargos efetivos, ■ 
assegurada a evolufão funcional 'por enquadramanto- 
categorie de tefeteneia de vencinentos inadiatataente 
pecior, nedlante »• apuração do teia^ a .títulos 
carreira, observadas as dsfaals eondlçoes prevista no A> 

integrante desta lel.

, Permanecerá por «uís 1 iumt »no 
na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio ã BSueaçSo 
que. embora mplanentadoa todot os pratos « condlçôee para 
nOvo enquadraaento. darante-ò período da petawnáscla na 
categoria tiver sofrido penalidades de ropreeasão ou de sus 
pensão, spllcadae es deearrêneia de procedliSeato discipli" 
nar processado na fona da legislação vigente.

5 29 • Para 06 efeitos de apuração do 
tenpo a que se refere o artigo 29 desta lel, serão obser 
radas, no que couber, as disposições previstas-na Cei n? 
11.329, de 3b de junho da 1992. relativas aoa Profis­
sionais de Educação, gue intograa a carreira do Magistério 
Hunlclpal.

_ Art. JI - Os ProClSsXonalt de Educaçio 
■anterao.na evolução funcional, © mesno grau qua detinham 
na situaçao anterior.

•Ift- 32 • Caberá ao Secretário Municipal de 
Educaçao sutorltar o» enquadraaancoa por evolução funcional 
dos Proilsaloaais de Educação.

JOnuhCAS OB

Art. 33 Os Proflssionsis de Educação
ficas sujeitos a 'usa das seguiotes jornadas bisioas do 
teabalhot

I
.Bbran9«Dd9:

Jornada Maioa do Proloaaor.

atuaçiD)
•I PTofaaaer Adjunto<' naa divaraae árata da

ituaç&o: a
Protosaor Titular, naa dlvaraaa àraaa dak»

C» fsvtataoc de Boadaa a Paetarraa.

do trabalho
- Jornada BAeiea do 40 (quaroota).,hocaa

laanala J-<0, abcaoçahdoi
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i

•I tiup«i

DiraCor da BacoLa;

c) Aiaistants da Olracor}

«>

í)

Aaaiatvnia TAcnleo Éducacional;

CoordoDador Padaçdgioof

SecretArlO do Esoelai

Auxiliar Tttcolco da tducaçioj o

b| Afoote Baeolar.

ParAgrafo único - A suJelgAo A Jornada 
DAsioa de 40 (qoarantal boras da trsbolbo aecanais ~ JMD, 

- Isqilica a axolusAo. por incoopatlbllidada, do malqaer 
gcatlficoglo ou odiclonal vinculados a registes ou jornadas 
aspeclsis do trabalhe, previstos eei leglslaçAo .espeoifica.

Art. 34 - Os Protlasionoia de BdeoagBo,
I do artigo anterior, poderio, aas 

I—eequintes
referidos ne iooit. _ — ------ . .
oondlotoa previstas nesta lel. Ingreesar ooi 
Jornadas Bspeoiais d« Txeb^boi

I - Joraada Especial Anpliadai

II > Jornada Bspocial integral|

IXl - Joraoda Espacial -de 
tioras de trabalho aonanais > J>40(

«0 (quarental

L Bxcadanto
Jornada Sapaciai da Bora-Aula

Bxo«d«nta
V 

~ fsx.
Jornada lapaclol da Bora-Traballio

PorAqrafo Gnico____,____ ____ A suJeiçAo as jornadas 
lis de que trate esto artigo Isipllca a exclusio, por 
itibilidode'. de qualquer gcatifiooçio ou adioloosl

aspeoials . 
inccaatibilidode'. de qualquer ,________ .__
vinculados a outras fornadas oa regisMa 
trabalho, previstos es legislsçAo especifica.

aafMolala da

. r»

Art. >S____— -A Jornada B&aioa do Frotoanor t< 
a asguinto oarraapondfiBalat

I - Para os Profassoroa Tlcularsa 
Bandas a Ponfarroai IB (daaoito) horas-aula o 2 
boras^atividado aonanais, porfasando 120 (qsnto • 
horos-aula nansaia;

I • da
(dual) 
vleta)

II - Para os Profossoros Adjuntosi

a| Perté Pixe » equivalente, a 9 (novel 
aula e 1 (una) hora-etividade seaanal, perfaxendo €0 
aula Mnsais, a aeren cuopeidas obrigatorioMate na -■

b) Parta Vsritvel ■> equivalente As horas e 
•ares prestadas, ooaforve atribuição especifica, sida das 
qua coapAea a porte fixo, otd o lioite de 9 (nova) horas*-  
aula e 1 (usto) hora-atividade seoanaie, perCatsndo 40 
(seesenta) horas-aula Masais.

horoB- 
. horat- 
aaoola.

i 10 - Oa hipetose de nio atribuiçSo de 
horos-aula relativas A parte variAvel de -que*  trata e aiiooa 
*b*,  icclse II deste artigo, o Professor* AdjUntd «KVed*  sst 
dleponeodo do cur^ieaato da carga, bordrla a ele relative, 
osso aa que nio perceberA a reaonerogie oorrespoadeato.

9 20 — Ha bipdtene de efetiva prestocAo
das heras>aula relativas A porte variAvel, o respeouvo 
renunoracAo do Professor Adjunto' secA devida oa 

_ eonfemidado do disposto oo parAgrafo jo do artigo 47 o 
.. incise II de artigo 47 'desta lei e seu pagoeento ter-se-*A  
' oediaote apontaiasnto.

S 30 “ Bb eaao da readaptação funcional.
â"raBunaraçBo equlvalert A parte fixa, acrescida da addle 
des boras«Bula relativas A porte variAvel efativaaante 
alnistradas noa S (cinco} anoa anteriorea ao evento, ou 
quando nAo iopleaentado asae prato. A aMla doo onoe 
anteriorea trabalhados>

•}(» > A rsouneraçlo dos boras«aula
relativas A porte variAvel do Jornada do Professor Adjunto 
incorpora-eà, para afeito de aposentadoria e peasAo. ms 
vanciaentos do Profissional apds 3 (trAs) snos de percepçAo, 
ininterrupta ou. nie, da acordo coe o oAdio de boraa-auio 
obtida nos 2 (dois) anos oa que ainistrar. efetlvacentar o 
iMier fadisare delas.

> 5« - Bo oaao da apooantoderla por.
Invalidot, a roauaoraçAo ralativa A parto vorlAvol aorl 
davlda iotagralMnto.

Art. 30 - A Jornada Especial Asplioda
corresponda s 2S (vinte o ciaeo) horaa-^aula a S (eiocol 
boraa«acividada saftanais, porfasando ItO (ceoto e o.itsata) 
horas-suls nsnssds._

Art. 37 - A Jornada Especial Inteersl,
correspcnda s 25 (vinte è cinco) horas-aule s 15 (qulnie) 
horas adicionais seoanois, perfaseodo 240 (dscantos e 
quaraats) hozas-auia nsnsais.

Art. 39 - A Joroada Especial
: (quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) 

trabalho aeaaneia.

X - Atd 172 (eonto -o 
horaa^aola aan»als< quando relativa A 
Asplioda»

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 51



IZ • Atd' 232 (jduaastoa • trlota a duaa ) 
hona>aala aenaaiat guando roiativa A Jornada BAaieo do 
PraXaaaú.

PardgcaXo Onieo - Ot iiiaitea de qua trato 
eate ar.tigo rêXero-ae ao total da horoa-auia a beroa- 
trabelho aKcedentaa, qua podoedo ear etribuldoa 
ao Pcotiaeioaal de BdueoQ&o, docente.

Art. 40 - Cosipraanda-se fox boras-atividade 
o t-r-f- de qua dispóe o Profissional ds BduoagAo pars o 
desenvoiviaaoto da atividsdss axtra-oloasa, dentra oatrosi

I - resniSas pedagógicas;

IZ - prepazagfto de aulas, ' pasquiaaa e 
selegSo da aateriel pedagógico a corragAo da.avaliagóas.

Si"" Bio sBo cenaidarados boras- 
atividode os destinadas a reforço, racuparsgio da olunoa o' 
raposigio de aulss.

t 2« 
at ivldado aarA eoa^idoi

O taapo doatinedo Aa tMCae-*

a) ns Jornada Bdsioa de Professar Titular> 1 
(u&s) bora aaasnsl na própria eaoola ê 1 (una) seaanal eo 
local livre;

b) na Jornada Bdaica de Profaaaor Adjtfbtot 1 
(una| hoca aeoonal na própria bacela,rofaronta t Parte rixa,^. 
a propercionalMnte no qua to reXeca A Parte Vacidvoi, na" 
tersa e ear eatabeleeida an Daeceto/

o) na Jornada Capeeiai Aopliodat 3 (trie) 
horoa aasaoaia no própria aacola o 2 (duaa) horoa sasanaia 
ea loeal livre.

Art. 41 - Aa boraa-oula adioioaaia 
cooatituaa o taapo raautarado li» gue diapOa o Protiaalooai 
da sducaçto ao Jornada Bapeoioi Integral,' paca daaanvolvar 
atividades aatra^Xaaaa, dantn outcaai

IIX - atividadaa eoe a oosnaidada, e poia da 
olunoa, aaooto ad de retergo, do recuparag&e e de repoeigfto 
de aalaa.

‘ ■ 0 tespo destinado BePerdgrato Onieo 
boraa-adiaieoaia aaz& cuBpridoi

a) 11 (once) horaa-aula oesanaia na prOprla

b) 4 (quatro) bozso-anla sananaia an local da 
livre escolha.

Art. 42 - A Jornada Eapociol da Bora -Aula.
Excedente - J8X, corresponde As horoa-euLa preatadae, aldo 
daqoelas fixadas paca a Jornada Basics do Professor ou pars 

•------■------------ na reaiizagAo das seguintesa Jornada Beoaoial Aepliada,. 
atividadaa prioritadaji

I
oubatltBiçBo!

auXaa ragularea, iivraa ou

ZZ - aulae da r«poalç&e.

Pardgrate Oaleo
<78R, at

- Ma Jornada Bspaoial. de 
Bora-Aula Bxcadanta' - J8R, as raopectivoa boraa-ativldade . 
deverSo act proporcionais ae nOnero de horoa-aula. dados, 
observada a razKo estabelecida para a Jornada Dasiea ou para 
Jornada especial Ai^>lieda. conConie o easo, a os liaitea^. 
previstoB oo-oxtigo 39 doats lei.

Art. 43 - A Jornada Especial de Bora-
Trebslho Bxcodeote - TBI, corresponde Aa boras prestadas, 
aids daqneias Xixadaa (Htra a JoraaAa Bdaica do ProXoaaor oo 
pare a Jornada Bspacial Aepliado, ns reaiizaçio de projetos 
pedagógicos, na Xonu a eer estabelecida no regulaaante 

- eapeelCico.

PardgcaXo Onieo . - Dentre outran
losdigOea, o coguloBaato davard pcavex obrigatoriaaentas

a) taodalidoda da projetos pedagdgXoaa,
oDtoritodos pelo respectivo Bupeirviaor Bsoolar, a sarea 
doaenvolvidos palas Eaoòlarest

b) awsllogío a foras do ocoi^anhanento doe 
projetos) a

o) prioridade de dasesvolvisanto da projetos.'

Art. 44 - Pica estabelaeido o Unite nansai
do 30 (trinta) boras-tzabaibo excadentas, pox cissss -ba- 
funeionssonto nss Unidades Bscolaras.

PsrAgrefo Onieo - As horas-trabalbo 
serlo apontadas para os ProXissloaala ■ do 

observado o liaito da quo trato osta
aaeadantaa 
SdueagAo,Muea«Ao. doeonCaa. obaarvado o IXaita da <ua c 
irtigo, bu coo oo Cixadoa oo artigo 39 daata Isi.

Art. 49 - A durng&o da bors-atlvidsda, ds 
bore-aula sdioional e ds bora-aula o boro-trobslbo 
excadontos serAo fixsdaa ea rogulononto.

pATdgrafe Onieo ~ A hora-etÍTÍdado a a 
bora-odlolonal tardo a naaaa duração da hara««ola da 
coepactiva Jornada de Trabalho.

Art. id > Q» padcMa da veneiBaatoa doa.. . 
ProXiaaionala de Bducação aujeitoa A Jornada» Bdaicaa a 
Bapeciala ado o> conatantea daa Tabelaa.gue conpdan o Anaxo 
XI, integrante, daata’ lai.
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8 19 - Para o*  efóltos deita lai,
oonaidera>aa-podrao do venelaantoa o conjunto de• 
a grau.

f 38 - Aa ialtaa a qua ea ratere o 
artigo 92 da XaI n8 4989, da 29 da outubro de 1979, pare oe 
Profiaeionala da BducogBo, .dooontaa, eujaltoa A Jornada 
BBaiea a Jornadas Bapaoiala, aorlo diaoipllnadaa am 
ragulamsnco, para ea aXaltoa da desconto a epoatamanto.

* 38 - Oo,.ragalaBsnto a quo so rafara o 
pardgrafo anterior daverã constar o ndmsso ds horas-auls 
qua corresponde a osa Celts die.

Art. 43 - A zsouneraçBo xslatlva Aa 
Jornadaa Bspealals da Bora-Aula -Bxcedanto - JSX, « Bora- 
trebalbo Bxoadsnte - w, • oorrmsponderA ao ndswro de hores- 
oula ou borae-trebalbo axcadantaa afativomnta. reslleedos, 
cujo valor uoltArio equivale ai

I > 1/tSO (ua oante « oitenta 4*o«)  do 
reapaotivo pedr&o da venclAestoa do Proliealonel do 
SdttcegXo, guando aubnetldo d Jornada Bapaclal Aaplladat

Il - 1/130 (ua cento a vlnta ivoa) do -
raepeotivo padrlo da veneiaentos • do Profisalooal da 
Educação, guando aa Jornada Bdaica*

f 28, - He hlpdtasa de oCetlva prastaoAo 
da boraa-aola a bores-trebelbo SAoedaotas, a respectiva 
remnsração ssrA devida na saguinta conforBldadet

_ . - tdrias- eAdla das horns-aula a horas- 
trabalhooxeodantes raalltodds no ano latlvo anteriort

• I

Z1 - adbadoa a doalngos > e proporç&o do 
nlMro do horae-aule a .horoa^trabalho axcedaiitos resllMdaa

IXX • reeaiaoa aicolarea, fariadoe, pontoa 
Ceculcetivoi, aiaataaantoa e licançaa ranuneradaa conoadidae 
durante o eno letivo' - o ndaero dae horaa-aula e boraa- 
trabalho axcadantaa acribuiddat

zv « aiaetoMRZo*  « lioaacee rowunarodee 
coaeadidae cb periodo aoterlor 1 atrlbulçlo de aulea •> nddia 
daa horaa-«ula o boraa-trabalhe McedenCoe raalitadoi oo ano 
letlvo anterior.

Art. *8  - Aa rasunaragOaa ralatlvea da
lorwdii Bapeolale da trabalho aacdo davldae ao o anauaneo 
no aiativo axaroiolo noeaan jginidu, nae eendigdae 
pravlatae naata lai, oeaaaodo o pagamento guando o 
proCieelonal dela ea daaligar.

Art. <9 - Para Cine da deaoontoa, o valor
da bora-aula, da .bora-atlvldada a da bnra-adiciooal, 
oorraepoadard aba aagulntoa paroontuolsi

I » Jonnda Odsioa do ProXoaaor Tltulart 
1/130 (un eento a vlnts avos)- do raepaotivo podrdo de • 
▼OBolnanto de ProXlaslonal da BdueagBoi .

ZI - Jornada Mslcã do Profeeoor Adjuatot 
1/130 <UB cento .o vinto evos) do raipootlvo padrão do 
vanoiaentoe do ProCiasional de BducagBoi

Jtl Jornada Sipoeial Aapliadai 1/189 (ua 
eento • oitenta eTosi do reapectivo pedrlo do ▼eoeiBeotoe do 
irofiaeionel ds Bdueaç&oi

ZV - Jomeda Bapaclal Integrali 1/340 (un 
duseotoB a quarenta evoa) do reepooCivo padrAo da 
vanoiaantea do Preileeional de Bducegão.

FarAgraio (^ico - Oo daioontoa 
oot^rmanderBo oa edbadoa, domlngoa, Cariodoa o pontoa 
racultaCivoa a rvceaaoa aecalaroe, ns /orma da lagiaieglo am 
vigor. ,

Art. 50-0 ingreeeo naa Jonadae 
■apaclai*.  Ampliada e Integral, dar-*e-d  por opçdo do 
Profissional do Edueaçdo, obsorvadae ae eogulntoe coniUçBoei

I - disponibilidade d*  aulae livres o» 
nOnoro oorroepoadeato &e borae^aula previetes neesa Joznoda;

IZ - opção expreaed anualosnCe, na toma 
gus dlapoaer. o roguloBeato.

S IB ■ - oiMarvodaa ee condiçBeo prevlataa 
neata artlgo, o ingroaoo dsverd ear autozltado polo 
raapactlTO Oalcgodo Baglonnl da Sdueagdo.

S 28 - BB 'rogina do aodBUlo do eorgoe 
doeontoa do Naglecdrlo Kunialpal, © ProCaoaor eoaaute podard 
optnr pole Jornada Bapaoial Xntogral pot un itoe cargoa.

i $ 3B - &■ reçiBo de aetaolo IXelco da 
eargos doo oleeaaa I on Z1 eoa eergoa da Claaao ZXl ou 
oorgoa tdealooa ou elsatXlieoa< o VroXiaalonal da Bdoeagdo 
podard Xngzesoar na Jornada SapaoXel Aapliada pain oetgo 
docente, observado oonpre a eonpatibilidedo do horário e eoa 

, pcajuiso das atividadaa Inerentoe e cade un doa cargo*.

$ *9  - Oe Frocisaloneia de ' Bduetação, 
docentaa, portadores de laudo da readaptação dafinltiva, 
poderão, por opção, Ing^soar na Jornada Bapaclal’ Aopllada, 
deeds quo aaja prestada, exclusivaownte, an unidades,escola 
res indlcadae pale Secretaria Municipal de Educação. ~

Art. SI - 0 Ingresao na Jornada Sspacial de 
Uora-Aula,Excedente - JBX dar-ae-i por atribuição do aula 
Celts na toma cos quo dlspusor o regulamento.
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i 19 - Bâo podarão-ingressar-na Jornada d» 
gua trata este artigo os Profissionais subatldos â Jornada 
Bspeoial Integral ■ os subeaetldoe ã JoxMda Zapecial de 40 
(quarenta) horas- da trabalho senanals', J-40, convocados na 
foma'do disposto nesta lei-.

5 29 - rica vedado o ingraseo do.Professor 
^Adjunto na Jornada da gua trata este artigo, para leple- 

tar o total da horaa-auia relativas i parte variável de 
Jornada.

n« Jorntdt e«p«cial.
- por convocacão do

—.----  2r-;l<r no
■ auuxiu&a dOB íroflB

Art. 52-0 ingresso — ----------------
V" de Hora-Trabslho Excedente - TCX daf-se-s por convocac) 

Diretor de Esoola, após autorlxação do Supervisor Escob 
projeto pedagógico a ser desenvolvido o anuência doa Pj 

' 1 sionais envolvidos.

S le > Pica vedado o iagraeao do
Adjunto, na Jornada da gue trata eate artigo, para 

tt 9 total da horaa-aulaa relativas Ã parte 
varilvai da eua Jornada,

S 30 * - Blo poderio ingreaaar oa domada 
da qua trata aata artigo oa- Protiaaioaaia aubaetidoe 1 
Jornada lapoclai integrai a oa eutaatidea 1 Jornada Kapaoial 
de 40 (quarenta) ■ horaa da trabalho aenanaia, J-<0, 
oonvocadoe na foraa do diapoeto naeta lai.

Art.S3 - 0 ingresso na Jornada Bspeoial da 
«0piguarenta) boras da trabalho saaanais > J->40, dar-aa-d a 
oritdrio do Secretlrlo Municipal da Bduoaglo, por 
ooavocaglo. dentre Profassoraa Titulares efetivos, ateetadoa 
para prastaglo da sarvigoe tAcnLc9*aducacionals  ea unidades 
oaatrais a regionaia da Beoretaria Municipal da Bdueaglo, ou 
para o aMroioio da cargos an ccbíssIo, integrentes da 
estrutura da Saorataria Hunioipal da Bduoaglo, oes coadigOaa 
previstas nesta lai.

Podar&o ear convocado» paro1 10 _______ — ---------------- ,___
ingresso na Jornada Bspeoial de Trabalho J-aO, oa 
Professores Titulares efetivos readaptados; qco escivercB 
olastades para pceatagio de serviços tlcnico-aducacionais ou 
para o exercício de cargos ea coolsslo, na tor*a  do disposto 
no *caput*  deste artigo.

5 2a - 81o poderio ear eonveoadoa para 
ingreeao na Jornada Bapaeial da 40 (guaranta) horaa da 
trabalho - J>40. Protaeaoroe Adjuntos, de eandaa e Pantarraa 
e Proiiaeionaie de Bdoeaglo eatlveis e nlo aatlveie 
aenaianadoe nos artigos 70 a 77 daata lai.

* )e - - Bn ragiae de aoflmio da, cargos, 
o Pxo(a»aor poc^a ■ ser Coavocado psra a Jornada prevista 
nesta artigo, por oa doa .cargos, dasda goai

a) no outro cargo aatoja aolmotXde è Jornada 
Molea da ProCaaaor titular |

b) haja oeapatlbiiidada da ber&rie, sa*  , 
: prejulso das atividades itteraota» a cada ub des cargos.

I Act. sa > o daeiigaMSCto daa Jornada»
I Bspaoiais, Asvüada e lategrai des Profissionais que nelas 

ingraasaraii, dar-se-4 nas saguiotaa hipdtesasi

I - a pedido, anualisontaj

II «011 raxlo da noneagio e deaigaaglo para 
o exeroioio de cargo de proviaante aa coaisslo ou noitsag&o, 
an regia» de aeOaulo licito, para e exarcicio de cargo da 
peovinento^afetivo, integrante da outra carreira aunicipai;

XZI > en ratio da noaaaglo a desigaaçio para 
o exarcicio de oargoa da Classa IIZ da Carreira do 
Magistdriei

IV - e» raxlo da i&e.luslo as outra Jornada 
Bapaeial d» trabaihoi

V - aCastaswntos previstos nos ídoíbos I. 
II,IV e V do artigo 50 da Lei no 11.229 , de 26 de Junho da 
1992;

VI - afastaasBto para frequentar cursos da 
sspeoialixagão ou equivalentes, que enoadae a 30 (trinta) 
dias;

VII > afastaaentos previstos nos artigos 47 
a 50. 149 e 153 de Lai o» 0909, da 29 de outubro de 1979.

Parlgralo único — 0 ingresso nas Jornada» 
especisls de Bora-Anla e do Trabalho excedente > JBX e TBS, 
nos tensos dos artigos 51 e 52 desta lai, nlo inplica o 
dasligarente da Jornada Espacial AMpliada.

art. 85 - 0 daaligannCO da Jornada
Bapaeial do *0  (guaronta) horaa da tratwlho seoanaia - j-4<l, 

profioaionaie de Bducaçâo • goe nela ingresaarao por 
convocaçAOi dar>aa-A »

ZV — no caso de ceasaglo da dasignaglo oa 
exoaerag&o da cargo aa oo&isalo, iatagraste da aatrutora da 
Seoretaria Municipal da Bducáglo, psra s gual lei ** 
Profissional, qoando docente, convocado, noa tinu 
disposto nsata lei.
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Art.Bá - Aa roBuaaraçBaa relativoa Aa 
JomadM Bapaeial Ai^Uada, Bapaolal Zntagral a Bapaolal da 

.40 (quamotel borna 'aMNutaia - J-40, afatlvaawota poxoabldaa 
paio ^rlodo de 9 (oinoo) anoa, inintarruptoa ou ato, aarBe 
devldaa noa provenCoa da apoaaatadoria ou panaBo, e aarea 
calcoladoa con baae noa reapectivoa padrSea de .veaolBentoe 
eosetantea daa Baoalaa de PadrOaa da Vanolánstoa, ore 
inatituldaa.

B H - Quando o Profiaaional da Bduoaoto
houver ingreaaado an naia da una Jornada Bapaeial, o taape 

pamaoáoeia aa cada usa delaa podará aar acxaado para 
iapleaeataçáo do prato a qua aa refere o 'caput*  daata 
artigo, doada que ennpridoa,' ea una delaa, paio nanoa J 
ItráaI anoa.

B 28 • Pa hipoteca do parágrafo ’
anterior, a renuneraçAo davida oará fixada na Jornada de 
■aior valor, deade que percebida por, oo odnioM, 3 (tráa)

S 3^ ~ Para fina da cdicuio da
raauearaçlo davida por'oeaaUo da apoaantadorla oa nan»*»»  

5®****® ’ ct»o baaa a raíardoeia a 9rau qaa o 
Profiaaional da Bduoaç&o poaaulx * data doaaaa avantoa.

. s 58 -A paroepgBo da renmaragto 
y* *T2» ta oeeta artigo laplloa a axoleaAo, por 
iocceyatIbiHdade, de qcalqear gratiflitagfte oe .adleiodal 
vlaeuladoa a Jomodaa eu rsgiaea eopeolale, aatobeleeide*  m 
lagialacAo aapeclfiea, devendo o Profiaaional ou aeu 
beneficiário, ce for o caco, optar pala raaunaraç&o que lhe 
for OMla vantajoea.

Art. ST - A bora-aulo axeadahta relativa • 
Jornada Bapaeial de Bora>Auia' Bxeedante - JIM cará 
inoorperada, para efeito da apoaantadoria e panalo, aoa 
vanolBontoa do Profiaaional da BdueaçAo, apde 9 (oinoo) anoa 
de pareepçAo, ininterrupta oe nAo, de oeanto oes a aBdla daa 
horaa- aula exoedantea obtida aoa 2 (dole) aooe aa qua 
tainiatrou, atativaaenta, o naior nteero delaa.

* - oaando o Profiaaional da Bduoae&e 
houvar aido incluído na Jornada Bapaeial da Bora-Aula 
Bxeadanta - JBX> aa raate da Jornada Blaioa a da Jomada 
Bapaolal ABpliada, o tanpo da praataçto da bora axeadanta 
aa oada uaa daaaaa jemadaa aard aonado para a ioplaaaotaçio 
do praso prariato no 'caput*  daata artigo.

, 9 28 - - Obtida a nddia a qua aa rafara o 
'caput*  daata artigo, o valor da bora-aula a aar incorporada 
na bipdtaaa do parAgrafo anterior aard o oorraapondonta ao 
do naior nflnaro da maaa afatlaaaanta pareabidoa noa 3 
{doiai anoa tOMdOa cooo rafardocia«

S 1» -O toBpo da paraanBncia na Jomad*
Kora-Ttabalho Bxcedaota > T8X podará aar cooiputado para 

ii^lanaaCaçáo do praao a ' qua aa rafara o 'caput*  daata 
artigo.

$48 - Oa pratoa rafaridoa no 'eaput*  e
no $ 20 daata artiqe reduae*-ea  h natade no cue da
apoaantadoria por invalidar, eu coapulaOria, ou quando o 
Profiaaional do BducaçAo ingraaaar nn Jornada Bapaolal de 
Bera-Aula Bxeadanta - JSX, a^a. 20 (vinte) anoa da exarolclo 
no Hagiatário Haoieipal.

*rt. BB w A hora>«xeadaata ralativa 1 
Jornada Bapaeial da Bora^TrabalBo Bxeadaata - TSl, aarí 
incorporada, para ofaito do apoaantadoria 9 paoaAo, aoi 
«aneinantoa do Profiaaional da BducaçBo, apOa 5 (olnoo) anoa 
da paroapçAo. iaintarrupta eu oBe. da acorda ooa a 
daa boraa-trabalbo axeadantaa obtida noa doia anoa an qua 
ainiatreu, afativananta, o naior nOnaro dalaa.

Parágrafo Oaico - Para flua do diapodto 
no capuc*  deate artigo, quando o profiaaional da BdueacAs 

. ter iaoluido oa Jornada Bapaeial da aora>Trabalbo Bxoadenta 
- TBX, aa rasAe da Jomada Báaica a da Jomada Bapaolal 
Afilada, eplicaa^ao oa dlapealçdea contldaã ooa paráorafoa 
is, 20, 38, «e e BO de artigo 97 daata lei.

Art. 9*  ' - Para fina
paaaáe doa Proflaeionaia da BduoagAo, 
aeguir diacrininadaa aA» iaaeuBUlávaiai

d» apovantadari*  
aa ranunraçdaa

1 - Botra ái, Jdraadaa Bapaeiaia Anpliada,
Zotagral a Bapaeial do *0  (quaraata) horaa da trabalbo

II > Jomodaa Bapaeiaia, Anpllada. integral 
da Bora-Aula Bxeedanta - JU, a de Bora«rrabalbo excodanta • 
TBX ou Zapoeial do .40'(quarenta) horaa de trabalho aananalc 
oon a ralativa aoa cargoa da Cloaae XXI da carreira e doa 
cargoa da Aaalctanto do Dirater de Baeela e Aaaiatanto 
Táonico Bdocaoioaali

;-'s»
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• III - Bntra ai, Jornada da 40 (guarantat 
horaq de trabalhe ssBanaia - B-40, instituída pala Lei nc 
8007, da 2ft de outubro de 1978, Jornada' Bftsioa • Sspeeiel da 
40 (quarenta) bores do trabalbo saMnais - J-40, Mgiaa da 
DodieagBo ProCiasional Bxoluaiva -'IIOFB a Regina da Teopo 
CoBipleto -'BTC.

9 -is . 8Bo tanbdB Inaoueulftveis as 
raBuoacagdas ' relativas as Jornadas Bapaoiais, -previstas 
oaste lai, inoorporedas oa oondigBo' da Professor Adjunto, 
COB as inoorpocadaa oa da Profoasor Titoler.

'9 3b - ' Sa blpdtaaa do pardfraXo 
aBCarloX' « ProXiaaional da BduoaQlo podard oavpiitar' o ta^o 
da p^naaadBOla ProCaaaor Adjuata oae Jomadaa 
Kapooiala, para aCalCo da Inoorporafto daataa oaoe preXoasor 
Titular.

13» - Por ocasiBo da aposentadoria oe 
panefto} devera o iotsressado Bsnifaatar opgio pela 
reBunaragBo aais vantajosa.

Art. 60 - Oe períodos iaintarruptoa ou n&o, 
proatados anterioreMnte s esta lai nas Jornadas de Trabalha 
s seguir discrixüoadas, poderfto ser ceaputados nas Jornadas 
Especiais ora iaetitnldas, para os afoitos dos artigos S6, 
97. (Be 99 desta lai, na eeguiota conforaidadei.

I ■> Joroeda da Tacipo lotaqral - JTI. a qua 
aa reforsB oa artigu 59 a 6< da Lai na 11.229, da 2ft da 
junho da 1992> oaa Jornadaa Bapaeiaia, dapliada a Intagralf

ZX - Trabalho Bxoadasta, a qua aa roXatm 
«■ atclqoc « a 73 da tiai bO 11.239, da 38 da juoho da 1992i 
na Jornada Btpaelal da Bora-Aula Bxcadanta ~ JBX ou na 
Joraada Bapaelal da Boca-Trabalbo BaoadcnCa - TBZf

IZZ - Dio da substituigBo e' bore-«ul< 
exeedanta prostedoe anteriomante ã Lai os 11.229, de 3ft da 
junbo da I993i as Jornada Bspacial da Bora-Aula Bxeadsnta - 
JEX ou na Jornada Especial de Sora-Trabalbo Excedente - TBB/ 

IV - Prestagdo de servigos tftenloo 
an unidedes da deerstsris Municipal da 
teraoi do artigo «o da Lsl ne 9.724, da 3 da 
~ ~~ RagiBs da Tax^o Coaplato > RTC na foraa

educacionais 
BducagBo, nos ..
julho da 1984 a -___ _
do disposto .DO parágrafo 3e do artigo S4 da Lei ne 11.329, 
da 26 de junho de 1992t na Jornada Bspeclal da <0 (quarenta) 
horas aesanais do Trabalho, J-40.

Art..ftl - Para tiaa da apoaantadoria oa 
paaado, aa ramoaragSaa dae horas prestadas aid*  da jornada ■■ 
do Frofassor, sdo inacuaMldyeia entrs ai na seguinta.. 
oonforaidsde, e oa ocasido 'daaaas -avantoa, o Profissional da ■ ■ 
Bducagdo davard optar pain pOLreapgdo da apasas uaa dalaat

X - rasaoeragdo oorrespondanta h hora»«aia 
a hora^trabalho BBaodoata daa Jornadas Bspociais da Bora 
Bxeadeste - JBB. a da Bora-Trabalbo Bxaodaata - TSX, 
previstas nesta lei, eoa a relative d bots-aula exoadanta a 
die da anbatitulgdo axeedaata do TrabaUtO Bxoadahta, 

■ provista no artigo 71 da Lei nB 11.229, de 26 da junbo da 
'1992, a oe*.  a raferanta ds haras aula-exaadantes, r---- ***
no artigo 5B da Lai no 9.(82, da 28 da dasaahro d« 11S revista..

83;

II - rasuneragfto eorcespondenta d bora-aula 
exoadento a dis da substituigdo excedente do trabalbo 
Bxcadanta, prevista no artlgo 71 da Lei 11.229, -** *** ' '
junho <*■  •-------—
prevista 
1993.

,_______ ... ____.. __________ _______ , da 3ft do'-’
de 1992 . ooB a zalativa de horas-aula exeodantas, 

I no artigo 5B .da Lei 9.SS2, de 28 de dexoBbro da

. 9 IB - Aa renanaregSaa oaneieaadaa neste 
artigo sdo inseuBulftvais eon a relative d Jornada Bspaoiai 
Integral a Jornada Bapesial de 40 (quexental boras eewnnais 
da trabelho - JMO.

» 3s
ear forealisade palo 
BducagBo.

■> Bat eaao da panado, a opgdo darard 
buBaXicidrio do ProXiaaiooal da

Para tioa da locozporaçBo da'S J9 ------ --------- -- _____,____ -
Jornada Bapaelal da Bors-Auls Bxcadanta - JBX ou da Jorpada-' 
Bspacial do TrnhoiAo Baoadaota - TBX, sardo otiaarvados oa 
lÍAÍt«a totals fixados no artigo )9 desta lei.

tel. C2 - Aa vabtagana ralativoa he-. 
Joraadaa da Trabalho inoorporodea para fina da apoaantadoria 
OU panado peloa proXlaaionaie de Edueaçáo daa Claeeaa 1 a 
II, OU paloa Boncionadoa noa artlgoa TO b 13 i 11 doota lai,, 
n&o aa’ aoaunioas aa .eaao da aoaaao. ou ingraaao para eargoa 
da Claaaa III da oarcoira do MagiaCdrio municipal.

BURClClO PB CAXaOS 08 PROVXKEBTC BK COMZSaXO S 
SXBRClCXO nUUIBZTdBZd SB CABOM BPBTZTOB, 

SO gUADRO oe MAOZSTttBie MinXCZPAL
Art. <> - Savard aubatituigdo nwBsrBda

noa iepodisantos laguia a te^^rdxiaa doe titularaa doa 
eargoa da Aaaiotaote Tdenico Bduoaeioaal, Aeaiataata da 
Oirator da Baooia, Dintor da Baeoia, Coordaoador Padagdgieo 
a Bupervioor Beeolar.

S IB - A eubatituigda caaunaenda 
dapandard do ato do 6«or«tdrio Kunicipai da Bdooegdo, 
raapaitado « habilitagdo proiiaaiooal o dasaia cequiaitoo 
pore BBureieio do'cargo, dovondo a daaignagdo raeair aaBpro 
OB integrante da eorraice do Hagietdrio Hunieipal, axcato oa 
tlcularae de eargoa da Claaaa Z.

9 36 - 80 a subetituig&o disser respeito 
0 cargo vinculado & carreira do Haeistdrio Kunicipai, a 
dasignagfto recairá eobre uB doa seus Incsgrantet, exceto os 
titularoe do cargos da Classe l.

Art. (ft - 0 Profissional do Sdueag&o pedarft 
■er designado pelo Secretário Kunicipai da BducagBo pom 
exerber, traneitoriaBanta, cargos de qua trata o artigo 63- 
dasta lei, quo so encontran vagoo, g quando for o ceso, para 
eujo proviBonto n&o exiacaa candidatos legalcànto 
hebllitadoa, desde qua atenda «o disposto nas paxágrptos le 
s 26 do artigo anterior. *

Art. 69 - Os Profissionais de Bduoagdo qua 
ooupea os cargos referidos no. artigo (1 dasta loi, vagos ou 
OB substituigdo, tardo, a titulo de rosuoeragdo, a diferonga 
entrs a respaetiva raferftneia de sua Jornade Bdsica a s 
eorrveponderita ao eritdrio tos^ ds'sQrvigo Os ClstSb III, 
estabaleoide no Anexo ZV, integrante deste lai, obeervadas 
as disposigbes contidas no psrdgrefo IB do artigo 35 da Lei 
no 11.339, de. 36 de junho de 1993 o no parágrafo 7.6 do 
artigo 27 daste lei, eantido 0 grau qua posoulrsB.

Partgreto Onlco - Fars oe Profissionais 
do BducagBo ctotivoe que ocunoa os cargos de dsaistenta da 
Diretor de Escola e do Assietento Tdenico Educacional, a 
raieunaragáo a aer toosda coao base sera a relativa B da 
".oardenador Pedaoduico a Diretor de Becola, respectivoMote.
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Art. <6 - Oa Protlseloneis de BdueaçAo
sfot forua ndsssdos ou designados pars o exscvioio
de el ssi ocalesAo, de reterAncla DA., tarBc, a titulé de 
roaunsracBe, a respectiva referdnola de aua Joruada bdsAoa e 

' • grsClflespAe do que trate o artigo 93 daste 2al. ' 
parAgrafo úoico - Quando os Trotleslonale 

de BdueaçAo aoaoados ou dealgnsdoe fotea dcoeRtés o os 
cargos a sorea exoroldos lotograren a estruturo . de 
Soerecaria Kuaioipal ds Mueeçfto, poderBe oer - convocados . 
para ingresso na Jorosda Espocial do 40 (quaresea) horas ús 

' trabslho seaanals - WO, enquanto 00 eaarclclo dosa es 
cargos.

Art. CT -A readOsrsçBo relaclrs aos cargos do provlanto aa eoaissAo do Quadro do Maglstdrio Huniclpal, 
titUleCitadoe por 9rctla*l«nai«  nAo Inteçrentos da carreira 
do Ksglstsrio Municipal, fica flssdd. nc grau *A*  ds 
reapecClva referáncie.

Art. 68 - Aea froíífkonaía 69 SducaeAo,.
qaaodo no «xerctolo d« eargoa do provieonCo aa oceiisoAorfioa 
vedada c ooAoaasio da gratlficiiçAo prevista pole Lel ne 
9709, da 02 da a*lo  ds 1994, cea aa altacagde» 
pela leglslaçio subsoguente, ds gratitlcaçAo davlda pala 
suJoiçAo se B-4D, Instituída pala Ml ne teoi; do lA .do 
outubro da 1979 a IsglelaçAo tuparv«alonce a sdiala«iai * 
devido polo Aeçiaa da OadicaçAo Profieolonal Bxoiueive - 
RDPA, instituído pala Ml ao 9215, do 7 do eMrço do 1979, e 
alteraçdes poatsrloces.

parAgrafo único - apllca-aa sos 
apaaestsdoe e peMlcalatae o disposto no ’eaput' dosco 
artigo. ■

Art. 68 - .A renuneraçAo rolaClve ao 
oxerolcio doe oarços de Aasletonte Tdenico ■dodoelosMi, 
AseletontO'ds Diretor da Bsóole, boa coao oe dos oargos do 
CJaese. tir de oarroira do Haglettfrlo. Nuniclpai, 
efativaasnta porcabide polo periodo do 9 (eincol anos, 
iolatcrruptos ou nAo, i>stA davlda n*  sposoatadoxle ou aoxto 
do servidor..

■ , . . . • " Ovando nsls do ub ctego' hovr»e
•Ido oxarcido, aerd dovida a rawnorageo do coroo da oalor 
padrSo, doada qua .percebida pelo período tklnlaa d« 2 (dole)

. 6 29 - 9ara fine de eAleule da
resufloraçAo devida por ocesito dá aposontsdorls e pensSo, 
auzAo tOBbdos coso bsao a rnterAboia o o grau da Jornada 
BAslca do Profleslensi do EducagAo A data desses ovootos.

9 36 - Os praeoe reforldos no 'oapot*  e
no parAgrafo 16 deste artigo roduaa»-ee A satado ao oaeo do 
spoeoatadarls por tsvalldex ou oc^wlsdrla, ou quando o 
Proflaalooai do PdsoaoAo exeroor ossos oarpos apds 20 
(vlote) oBos Sd exerBlnlo ao naglstArlo Kualolpal.

S 49 . Para tins de aposentadoria e
poasAo' doa Profisalenals ds BduaagAo, sBo inasumldvels as 
raBBineraçdM da quo trata o ‘caput*  doets artigo, cem ae 
doaozrentos ■ do «setolole . do cargos ee> otadasAo, de 
Xfitcxdaola DA, devendo o pcoClealon«l ou sou banoflolArlu 
optar pola raBNBoraçSo osls vantajosa, oa oportunldads 
daaess eventos.

PKoridexoMUi bs bdúu^ bsxÍvsib, bos tcsmos 
DO fiSnOD 19 DO aso OlUi DIBPOSX^SS 

COBSTITUCIOUIS nSMISÕSIM

art. TO . Aos Froflealonals de sduaaglo, 
úoctntM, titulares d« cargos criados paio Lei do e.696, do 
31 do earço do 19Í8, coneidoradoe astdvols no aarvlço 
pflblleo Eualoipal, por forço da artigo 19 do Ato dae 
Dlspaalçdes Coastltuclonals Traseltdrlas, sSo conoodldos os 
ooguintoa direitos o vantageoai

2 - àgreíelo da fuAçio doooato, na
roapootiva Area do «tuaçAo, aoqaoato poraaOBOor ita owdlg&o 
de ostAvoli

U •-
pabXlcoa a aoron roallsadóa apOa a 
para provlnonco dos cargos do 
correspondontaei

- Inaorlçio do oficio noa conouraiM 
---= -r-*  a proBMlçoç&o dsata lol, 
........ profoaeof ricular

111 - caospo de no Nagiscdrio
Municipal cospatado eoBo titulo, guando aprovados 
coaoucso do ingresso para provleanto do cargos do carreira 
do NagleCdrlo Miulolpel;

IV dispo ass
«BtAalo probettfrio da que trata' o artigo 6o da £al n« 
11.229, do 26 da juaho de 1992;

V 
previstas para o 
couf orxtidado I

a) BH-l

*• attgoadramato nas raíardnoiâa 
rroleeeor Titular, oa aegulote

-*.QFB>U

b) BH*3
o| EM-4 > Qra-i«

enquadrosiento na» categorias 
-------- -  Titulo II da

VI - enquadrosieato 
proflealoaaie do quo trata o capitulo iv. 
Ui no 11.22S, da 26 da Junho do 1992;

vzt - eontagoa do tempo do eorvlço cano 
docente no Msglstdrio Kunloipel, no pciBsire enguodraaeato 
por cvoluçAo funoíonaii apds ingrcsoo par concurso pdblloo, 
na carreira do MagiatArlo Hunlolpal;

IX 
■taxttji da leglalaç&o

- licença 
vigor>
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Leonardo" rpíVSsjo Ribeiro
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eí«i!r.«xsSi*;iK^ s; .íssrs;

DMrt.».. B. ’ " «geadrasanto nas reterdnoias

:sr{í:;ír5: s 

çoj.„.o píbui''.

»r» » ~ *t**t “*rt«  «lao blpetoBas doa Inelaoaííáa*  M fiA í^l oe 11.22f, da 2fi da 7*”^ da
i”?i. **•  daaiaia araatanantos pnaiatoa no^
Jwidioo qua aatio aubaatidoa o coapatjvaia c» a*̂aS  
aituaçko fnocioaair • •"

VI - apoaantadoria per invalidas paraanaata — 
Ooa proventos Integraia, guancíe daeomnta da aoidoata do 
trabaltM, «oldatia prodasíooal, oe doença gravo oootagloea- 
ou Inourdvel, eapealtioedaa as lai, e ooa piovontoa 
pr^etaioaaia, aoa daaaia eaaoa da isvalidacf

VXI - inoorporsçlo, para fina da 
aposentadoria ou pens&o, da raaBiaaraç&o relativa k parte 
varlAvel da Jochada Baalea - do froCeaaor adjunto e a 
percepqla da reBuneraç&o relativa ks Jornadas Bapoolal», 
asplleda, Integral e de aora-Auls e. Hora-Trabalho ' 
excadsncet. JU^a TSK, nas Msaaa bases, eendiçdaa. líAitas. 
restriçfièo e Inooopatibllidodaa prevlatas para oa 
froloBsorea juijuateaí

VZII - coBcaaa6e da sratideopto pot aenico 
notoroo. oa loroa do diapoato no Capítulo IV, Título V.da 
l,ai aB 11.12$, do 26 de -junho da 1992, a da outra» Tootapana 
pacunídríat, aoa tvBà» aa lofialofio aap^lCloar

IX ~ raatrigto do foogXo, teaporírio ou 
pacBonanto, p«re oa gua apranttzazaa ooovrocMtiataato parolol 

a t>araaM«t«, ou jxroial a tovorAzio, d» .jOde flslo^ oa -■ psiguloa, atrltiuLndo>««>U»Ba «nearpo*  eoXa outpatinla uo» 
aua eapaoídada, oca o cesuazag&o pxaviata no paxdgrofe 3b, 
«rtípo 33 daata lai^

1

B , * * dsaroíoio doa direitoB ooaune a Cttfoe
?i’9»5’^2r'Í5 S® Bdueaçko, ooa taxaoe de artigo 76 da ft 

ao 11.229, de 36 de junho de 1993,

BB. />.. “ enerololo do dlralto do resreeeatackonos Conaelbos pcMiatoa na lei aB 11.J39, de 26^ jSo’do 
1992, Ittclusl-ve para oa efeitos do disposto no artigo 96 e 
rogan****  "a*,  do artigo IdJ do referido dlpltns;

XII - garantia da panantneia no oargo atd 
189 (oebto s oícsntai dies, coAtades da dato da hoaelogaçko 
da ceneurso do Ingraaeo, oo gúal foi ceprovadoi

Xllt - contagaa de tsspo de pemanBooia ea 
Jornadas Bepoeiaie, na coMlçko de titular da cargos da 
proviaento «s eoaisabs, para efeitos ds psceopçBo de 
rasMnaragke, nos proventos da apessatadorla ou panako, 
relativos -a oargos efetivos da Ciasse I oq ix ds «arreies do 
aegistdrio Kunlelpali

«•t«tvt4rie» 
ttWQloAaX.

XXV daoftie dlnitoa 
vl9«Dtce, eoBjMtlvclt

pr**ÍBto8  ftaa norua 
cea au*  «ituaçto .

da «asoaraçto porooao 
omvenUnoia da adadnistraçko, ao froflesíonal da Sduoaoko 
aao eetdvei, ceCarido ao artigo aaeaoioe, aaet oarantldo o 
pagasanto dei . *

a) indaaitaçko. eorrasBonOante 
Jornada Bdelea - farto 

Varlkval, pot ano trsbaibadoj

b| fdrias pr^rcíonaisi

c) 138 saidrlo proporcionai.

Pacdgrafo Onico . 'Par.'
rewtaaraçko relativa k parte variável, 
disposto Bo parágrafo la do Artigo 35 « a

___ _ _ *rt.  76

d*.__ cdlcule 
Boci observado - 

-----------. artigo '16 desta lel.

- « ocaaj.4o da apoaontadoria ou
■orto, o Frofíaaídnal 4a SáuoaçOo, aa ooadlolo da ------

-do oarpo dooenta da prevlaento aa ooedeafto, nSe 
provoatoe ou • penado, a»iwwlirl aaua 

eontaraldadai

ooap«itt« 
••ttvol, 
«eV**̂t**

pcrAgc&to

- farta fixo - istagcali

- farta VaridreX - na fona do
30 artigo 3» e artigo 76 dòaca^lan disposto

paragrato único > Pa bipdtese 
OB pratos óecassdrios i pare:; 

ralativas ks Jornada» sapoolais, 
provoetes oa peosko de Profissional

__ ...___ _ .rtigo, sarko csloulado» ns foraa, o....
I littitae reotriçdae o ÍMoaf>atibilidadae prevista» para o 

., i frofeseor Adjunto efetivo.

art. 76 - Para ' iapietaaBtaeke--- de praxo
neonaskrio k locorporasko da Porta Varidvel referida ao 
looiso II de artigo 79 deste lei, ssrle ceepatades oa 
período» de pxastaçlo to dia da tubstituiçko e botas>aala 
•xeodsotes, aOtsrioxoB a esta lei, bijpOteao. ea gua nko 
poderko eer ooMideradoa paro efeitos -da ineorporaçko 
previeta bob artigos Sf e 96 desta lai,

Varkgrafo Onioo > Coapletado o llsdte a 
gua ae refera a alínea *b',  do ineiso Zl.do artigo 39 daste 
lei, oa dias da aubatituiç&o e hocsB>aola nrcedanteB, d*  gue 
trata o 'oaput*  daata arUge, serto cosiputBdoB |^a aCaltoa 
da Inoorporagko da 8ora>Aula eu Dors-crabalbo exeedantas, 
JBX ou T8X, observado BaS9se oa liaitea fixados pata o 
frefasBor Adjunto ofetlvo.

iigplaauitstfo 
rwanaraedaa 
naa'.a Xai, 
caf-ita eata «rtiço,

_____ de ter 
paroapçto daa 
•'• paavietaa 

J a gue ao 
coDdigAea.
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fnnçBaa 
• Proí«, 
os sogulBcss

: ~ Aos tst*vldorsB  ooupsDtss àa
ii.t9í do Hobrsl, Monitor do eduosçAo do Adultos 

Bducsçlo do Adultas, nto «stAvolo, osslotos 
dlcoitos • VAQtsgonsi

X - anquadraiwnto ao luocdaa corraspon- 
cargos da _ Professor Titular de Bnsinodantes soa ...y... ua rro»«»or Titular de Bnsino 

niadaMntal I e trotaaaoe titalar da gaaioo ruaOaaaatai II, 
ao grau ,a da respecCíra raíardoela, da acordo coa a áraa 
de atutote, e dasds que poasuaa a babllltacAo exigida para 
o proTÍMhte desses cargos:

, XI - lasorlçto do oficio no pcIboIxo 
cdMOCSO pdblleo o sox co&llisdo o publlooo^ dost*
lol,- poro provlmnto do ooc^too do ProCoosor Tltolor 
aorroopoadMCdo}

, I* ■*  angusdraiaento oss categorias prolls-
?• *> “• tiits o capitulo IV do Título IX da Lei n» 

11,229, ds 26 da Junho ds 1992f

o J ' *í*"tA»nt<*  nos blpdtosos dos laolsos
IIX s V do artigo SO ds tal no 11.22», do-2S do juobo da 

**■ donols otootaBontoa proslatoo fto roalea
if“ «*  í astào sttbawtldos, • • cospotlvols oo« oua

altuoçio funcloDOli

VI - - aposentadoria por Invalides pensanonts 
coB proventos latagrais, quando daoorrsnte da acidenta do 
trabelho, Boldstía prefísaíonal, ou doença grave, contagiosa 
ou Inour&vel, especitloadoa * ee lal, « ,ooa provantes 
proporcleaaia, noa deoals casos de invalidas:

--VXX - parcepçAo, pera fios ds aposontaderia 
•.?“ Pyn»M» tfas rcBUoeraçBss rslativas As Jeroadas Bapaeiaia, 
AMpliada, Integral e da dora-dMla e Bora^trobalbo 
excedentes, Jsx « tSX, nas ohsií Mses, cosidiçdes, lieltoa, 

e Inooaipatihllldadae previstas para oa 
Profassoros Titulares:

V1I1-- coneossBo' da oratlfleoçSo por oarvlço 
noturno, no fonu do disposto no Capitulo iv. Título v,da 
*** Junho do IÍÍ2, e ds outraa vantsoans
pacuolArlos, aos cozvos ds loglalaçAo «spoclfleai

______ _ II oltacaçie oU rostrlçAo da fuoçAo, 
parasasnts, pare ot quo eproeonCeroci

• parolsl a
ou psíquico, otrlbulndo-so'lboo 

COM sue cspsoldsde, eoa a

t«(yx>r«rlo ou __________ ,
. coapraaatlboato parcial 

ta^ozirlo, da sedda tísica 
aneorgoa mIs co«pstlvala---- —_ ..r-v* —-ww- «
reeunaraçAo provlsta. no íoolso da artigo 71 daata lal{

, I “ aeerolcio do dlralto da raprasantagto 
Pi«’Aitos na lat eo 11,22S, da 2S da Junho .da 

Inclusive para os afaltoa do dlspoeto no artigo BB e 
nrtlgo lOS do referido

... II oontagaa de teapo da panas na«>clfl ea
®*P*̂®^*  «ondlçlo de servidor adaltíde, para 

t**® “P9>o da rónuneraelo aoa proventos Tda 
relativos a cargos, afetivos da 

Classe X eu II da oarreira do Haglsfcdrio Hualclpalt

1 .”^5 •” •’•cciolo dos dlraltos cosmiqs a todos
nÕ lí temos do artigo 76 da l,sln» 11.229, da 26 da Junho da 1992:

___ direitos previstos nas norsias 
vlgontas, eoapstlvals coa sua sltuagBo funcional. .

nMKii,... • - ® aprovaçAo no concurso
pOblico.a qua se refero o Inciso II doetc artigo, acarretara 

"*®  estável, no praso do ISO <canto e 
”***“^•1 *llt6«  oontsdo ds hoatologaçâO do concurso.

■ S 28 - Ho caso de dlapensa do
adeltldo.nBo estivai, por cenvonldncla da Adalnlatrac&o 
aarí garantido o pogaMoto dst •

®l IndanlsapBo, eorrespondants ao valor da t 
iíf'1 '*•  ’•’«■‘«•nt'» ds Jornada Sislea da Professor
Titular, po» aao trabalhado:

h| tarlas pro^rclenalsi

e| J3b ssUrlo proporcional.

oisrosxçdM PXHAtS

do Profaseo». * T*®*  carnctorlsado a axcedBnels

Brea da atuagBo: - lAsxlstdDclo da claasa relotlvo A aus

»... “ iesufloldocla ou iMxlstdncla do -..i..pwíos^S?^ ° correspondente & Jomada Bd^a to

SdiidS “nc ’’í^díS^
peowdo Mia pemuieoar aa eseroíclo, desde guei

.1....~«r. ■

siSicS^'di"W«:i» corraã^ondant. 1*  jozudl 

ÍSTÍSlSito.’"* ’ .Ç«tríc«l.r .tu,, a..*,

regOocla <la
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• Art. .81 
'd«^ Dlrator de sacola, 
iÇoordenadox Padaçjt^loo.

Fdrdgrsfo Onieo - liMAistinds «• 
Bondiqdas. daacsltas nast*  artigo, o Vroleanor cotteldarado 
•scedsncq axaroerA soas tcoçdee «■ outra unidade eaoolar, na 
tona que dispuser sto expedido pala 6eer«t«ria Municipal de 
Oduca^lv.

*8 2» - al»ta9« » aulas dararXo
aer «acolhidas, priiHirasMOt», pelea 

'Profeaeores Titulares, da*«odo as 
raaansseentes sar «acolhidas,
obiiqatóriaaisnt*, na saqulota ocdsai 
Troiessorea Adjuntos, Ftolessoras 
estiveis « Prafetaores oBo «atAvais;

d8>car«ct«rlaada 
Q)««owatAcia do rro(«a»òr Titulas quaodoi

X - oa «aa «nidadd da lotaçlo doixaxwn da 
Btls aa oofidlçtee raXaridaa no ortiqo TB, ou 

zl • Bodianta raqueciasDCo, reaovar-a« «a 
O coi^ucso anual, para outrd'unidade escoiar.

ParAgrato Onieo > a fens de atandlmato 
Isposto neste artigo, ser! disciplinada po^^ 

5«4;4n^*fl-p  Municipal de Eduesgle.

- Pica vedado o sxsrcioio áo c^c^oa 
Assistente de Diretor ds Escola a 

. ------_____ ., es aeOsiulo coS cargo ou funçAo
na BssM unidade escolar.

J~ 5 Ifl *■ As ' situagdas evsntualcenta
^íxiatentes. que contrariesk o disposto no 'csput*  desta 
.artigo, serio sancidas etd o prOxloo Concurso ds nesoglo, 
ooasiio «s qaa por us doS cargos eu fungdas, o Profiesionsi 
de Bducaglo dever! raBov«t-sa para outra'unidade «scolar.

t >8 -Da bipdtaaa da daalqnaçlo para 
asaroar o» oarooa qua trata o 'saput*  daata vaqo 
ou «■ aubatitULçâo, o Fcoflsaional de Bdaeeç&o qne aoiuula 
na Baana unidade eaoolar, ««c& obcLqatociaaanta «laatado. 
eoa prajoiso de vanciaentoa, direitoa a vantaqeoa, dcaae 
flltla» eazqo enquanto perdurar a daiignaq&o.

Art. 88 0 profissional da sduoaglo,. 
efetivo podorA eec «taetado dO «xsroioio do respectivo 
cargo, a oritdrio da Adainietraglo, coa ou soa prejuito de 
venóiaantoa, para frequentar cursoa da graduagio, pda~ 

gradusçle, ea^cialisaç&o, na loxaa da reoulsaancaclo 
prOpria. ’ ’

PacAgrafo Onieo > Dentre outras, deverlo ' 
eonstsr do regulsMnto « que se refer*  o "espuf qy**  
artigo, as eaguintes condigAssi

a) ndeero ds aXestaseotoe peaicidos 
Area de «tuaq&o, enualBeote;

0} tesqto winlso na respectiva carreira;

_ , oJ due os cursos sejas sinistrsdos por
**<!wlecisisntos que possusa ea seus quadtoe, ea cada Area 
professores titulares coooursados/

«*t  ccaproaiaso da petnanAncia no aarvlco 
pQoiieo ounicipsl, quando o ataetaaaato exceder * $0 
{noventa) 'dias, laloa aeguintea prasost

de 1 (ua) eao, qusndo «roeder • 90 
luoveuta) > diee e • nlo ultrapasaer A 
(seie) Msesi

3?

2| - de 2 {dois) anos, -quando «xeader a 6 
' (sela) aases a .nle ultrapassar 1 fe0> 
anos

3) * ds 4 <qtiatro( biw«, quando «>c«dar a 1 
lun) «00. ■

Art. B3 > M iostituidas por 
legialecSo «spaelfioa «os ««rvidores Bnnieipals, devidas ana 
Proflssionaia da Bdueae&e, Xlcaa aantldaa nas atuais basea « 
inciddncia, «td qus asjas institaídos os qusdcoe « 
planes d« «axreira doe dsaais sarvidocos.

Art*  da - o Btestaaanto « que s« refere o 
artiqo 45, parAgrafo is da X,«i nt 8989, de 29 da outubro da 
1929, eoaante e«rA ooacadido «o Protissionsl de Bdocaqdo 
integrante da carreira do HegiscArio Nunioipal, eo*  prejuito 
d*  veaaiswnto, «qeato quando se tratar qo afastsoanto para 
«sercielo junto a Caaara RunieipaX de Sao Pauto.

ParAgrato Onioo - Piea vadada « oonoasaSa do 
«fascaisanto « qus aa refere o *eaput*  daste artigo, nee 
profissionais de Bdueogio, doaentss, nto inc«gnates da 
earraira do HaaiAtdcle Nanloiaol. ba «ocp oe titulares doa 
cargos ds inspetor d*  Alunos, Auxiliar de BscratAris, 
Auxiliar Adninistcativo d« Ensino e SacretArio de Escola.

Art. «T - 0 artiqo 39 ds L«i ns 11.229, da 
2( de junho da 1992, passa « viqorac coa o saguinta redaçBoi

*Art. 29 ~ Aa subatituiçAes a que e« 
reter*  o artigo anterior, ne Sducaçto 
Znteacil, oo (osloo rundeasncel I « ZX e 
ne Kaeiho Mdio, 'aarSo' leitas por 
Tcoleseores Adjuntos corcespondastes, 
cujos cargos sio criados por asta lei e 
por profassoras oontrstados- 
taapordrlaàents, respeitada a rsspactivs 
area da «tuagto,*

Art- *8  '•O pardgrato 1® de artipo 31 da
S/«i na 11.219, d« 2d de junho d« 1992, passa s ter e r^aç&o 
sequltktei
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s «.TOtTOV":?."'?™ lís;;
n5e’te™“5:^:«íí„ «

Sr^"***  fttnçAo Alterada por*  AaeaCa
Bscolor, na coníoiwid^ do Anaxo xil^ integreate^staíei?

■■ nsxM - • í—í*  A ~ ®*  salArloa dos aariridorea * qu*  a. TOTOTOíi. i^iuIST“mA’."'. ■‘“° ’**"  ’*■

tdrw»» do artigo 19 do Ate das Olspoeigfles^nstitaolooai» 
^nsitdria». o enguadratento por proaegio, par*  o orao 
eorreepoDdenta observada» ». diepoaiçde»*  preíTetas neat*  
lei, para oa peotaaaoeaa aattvaia. r e * ^.a» nea»^*

***• “ Aplieaa-ae ao» aacvidoraa
5***^5i** ’* .’V oontratadoa naa tartaaa tía i^í aa 3 Aa
eerwía ®®^™«Pond«r.to» aba eardoa de
ííu ÍI15 íu«sa«. doou.!»., t. dl.po.t„ TO .relTO »«

_ **** - <ta etuele «arvldoree
»?*  *̂*°*,  *** 9110, de 3 de dB<«B8»ro de l»t0, para' aoe cargo*  relacionado»-no arUqS^S

PtM^ldae aa aaauiia Oeadlçftpa’oala

- 0» saXirieg do*  aotvldoroo « qua 
eítiqo. apdt o «oqnndrononto. 

u & da caMqorla lotoioX da nov*

®eta^ .assegurado «o> ««rvldor**• dUB trata o "oaput*  desta artigò*,'' ’»»tívití"nò« 
letí^n 19 do Ato das Oisposifdea Constitucionais

adaitldos da 
tensoa do at
^aaaUAríaa. í aa^uaBa^iaaiã' 
mrreapandant*  obe*rv«du  • a» diipoetçde» prarieta» nSeta 
iex, para oa proteaaoce» «at*vai».

r«C<r4fteÍA t}PB~03 • OPB-Píi

referAaeia QPE-01 QPS>04i

gpc-o? • QPB-12t

- AplXo**>«* «og atuala ciCaluM 
o '«aput* dMu «rtiv», ne oua 

IM ---- — pw« O»

«í carçoo d« 
gratKicaçto d« nivoi «Aaieo)

b) carpoe de 
gcatiíxcaçío da nivel taOdio;

«•rgo» de reft 
9r«tlCicaçl6 da alval oparacional.

TObTO^”^' ■ "«■« qua froidlraa
WT«.TO‘A'r“.:s.’TOTOí:;’;ú„;r‘° “‘'«i-’- »

a .^<.<1—4— ’ •ervi^oree, ativo» , inatívoaí,./?**** "* nlpOte»» do pariqrafe 36 d«et« artiao
mÍÍ®**J**v *5 diapoaijdoe centidae no artigo

. patdgcAfo 3o do artigo íl deata iel.

arAvi'r< « A '^•*'9®* ^e reterdoci»’ Qpe-i3 a ofb-ij« • ^t^dtlílcaçao de nivel auperror;

____  9 3" -13 serrldor. titular de «aroo
®“ «topante da tunçRo, quando no eaeroioio d* cargo 

d» que trata o ’capot' deste artigo, parcaboia « tituia d.- 

p.«írjí“.TOÍTOTO;.?“^° "" O «"p-ti-

r«c«rAnela

au>4i4. X- “ ®* cax-goe de Inepotor de Aluno»,
* miliar Adiainlatrativo da Bnaino

^r*  rXSuCÍ* ’ *»«•  provido».
Público, oa ao8M quaatidade. o« carao»x^í"Ç’r‘r‘** <^^*«*iUar  ídctüoo^do Moc.óío, ooojo?^

Abeao I integrante deata lei. * wíox»»

8 1"

«eober. aa dlspoaigtea estobeleoidas sasta iel, oargos te Auxilü ^loo d« sduce^.

»»bci»»atos doe «erridoces a 
”ííf*  ? .’"f®? daste artigo, aer&e fixado» no grau 

ai “* ciasae t w li. ooatooaa o odte,
da carreira da Aoxlliar Tdcnioo d« Bdeoaglo.

— - - A tituiarea de cargo» «tetivoecâ^f afet^«£‘’*̂f®.  *’• * ««'«í*»  • Utuíaíe, de
integrante» do Ouedeo do Hagistdrio ^tioipsi, previsto» por «ata iai. gpajjdo no eaetei^ te 

iva*  B «í*r«hci»  DA . farto
í 0*1  to ® ertigo 10 da Mi no
ill ’p^bÍI.^ *“ COiMliçee»
•*i  previetas, de coaforsiidada coa o Anexo it Xnix 
Integrante, ebaaevaimo-aa « seguinte oorrespondAneia:

aak. 1-1 — ’ ’ - ’ ° «dwicio antazlor <
«ííííaí '«««o*  pxoriwnto a» enAtaio ou ->»»>?n?

traaaíowda an oarqo. roCaridoa bo "cawf. 
oã^ duxaot*  a paxiaandiwla na oãnaixa «u

V**'  oei^t^o para a partendncia daqntiXioaqAo da CoaçAo prwvlsta na Ml nO 10^30, da 29 da 
fávaralro do 1888, «acato o taapo da «JWrclcio «oa ctraoa d« 
«íua trata o artiqo «9 desta JaTr ■ carpoa aa
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, . . S Je . - O profissional da BduoeçAo que 
lapl«a"otar oe prasos oooossArios para a posnaslnola da 
gratifioagto da funçAo e pva e inoorposeclo tee vantaoene 
daoorreatae do axaroioio te eargoe e» coaLioelo, oos temos 
da bel. n» 6097» ;da 12 te agopto -da 1974 e laglrlfqlfl 
Sttbeaquaxta « doa cargos te que trata o artigo 69 desta lei. 
tevarA, per ooasilo da aposeatsdoria, optar pala paroepgAo 
.te UM dales, vadnte a paroepgio oussiiativa dessas 
vcatageas, plodl que retarantas a cargos diversos.

’ ® ProfiaatonaX do Bduoaolo que ne 
itlTidada tirar aaaaguada- a paraandcala do gratirXoaelo te 
fuBcAo «i for Doteado ou teaiqnade para asarear oa ouMt as 
eoalaale te qua- trtta o artigo 63, dararA optar paio' 
paroapçAo da ua daiae, vadada a paraapçAo cuMleuva daaeaa*  
vastagane; ainda que rofarantao a cargoa divareoa.

, J' titularea de cargoa afativoa,
P9l«»a oovoa padrSae da vanciaantoa ralativoa ee 

«nadro do lUglatArio Haolcipal, noa tarvnt do artigo ee 
daste m, apliea-aa o diapoato ne ’capuf desta artigo, 
obaorvando-sa a saguinta corraspoedAnciai

■! cttgo» ds rafarAaela 
9'atltlcaçia da .Mlval auparior; EH-3 SH-Ul

b) ear^oa da ralatencia 
gratlflcaçlo da ntval õtâdio.

s £8
0*9  optantaa poloá novoa 
Bducateo, oos caz«oa doa 
cplLcae-ao aa diapoalodaa

. favarairo da 198S.

SM-1 .a Em-2,

“ Aoa titularas da cargos efetivos■ 
*** padrAaa do Quadro do Apoio I 

artigos ee e 19 desta lai. 
da l«i ne 10.«39, da 29 do

6 K 
pcnaioniacaa, as diai 
raapaotlvoo pardgratoa.

S ** • - Para fins de fixaglo dos novos 
padrftaa de vaneiMntos, serio toMdos eooo base os 
constantas da Jornada BAsica do cargo ou fungio ocupado pelo

' O Prolissloosl de Kdueagio 
docente afetivo, aposentado aatarioraente I vlgincle -dãsts'-' 
lei, os ooadiglo de Professor da Bduoagio lefaoiir, te 
Oeficleatas Auditivos, te 1» Crau, Hlvel I, stualMnte 
enquadradas coao Professor Titular de Edocaglo Infantil e 

Professor Titular de Bnsibo Pundstental rispaetlvanente. 

SíííSu.5^ÍÍ;?” o ...

S 3o - Oa Frofiaeioaaia ds Odurarl?
de Profaeeor da le orsu, Hivol 11. da 

Substituto da Oafieiantaa Auditivos, Subatituto da 
Sduoagio infantil a .Substituto te lo Crau Nival 1 
coiietantas do Anexo I, Tabalg “B', Integranta testa lei' 

proventos fixados nos padrões de vaaolaentM 
conatantea te domado fi&sica do Profasaoz Adjunto-_correspondente, na parto fixo a que sa refera a aiinea^*a*  
inciso tl do artigo 35 desta lai. '

9 • Para oa aíaitoa da incocporaeio t
o parfigcaCo 48 do ertlgo Js dasia lai, 

^a Profiaaldnaia nai>cl.ooado< no 
**> aor covputadoa oa dLaa- da 

azcadaataa aint
«,•“ lai» obaarvadaa aa.

qua sa .rotora o parSgíe;; 1 
relativa A parte varldveX, dí:? 
parAgrafo anterior, poderio 
aubatltuiçlo a horaa-eula 

*’ii*i*̂>^adas  antarieraente ■ a «.«v 
diapoaigôse do artigo TSdaata lai.

í SB Dtereto do Bxecutivo. astabalocerl

» uax n't -n.tzy, te '26-de 
rij;-..— "V * ■-‘-•-«“1*  da Jornada BAsica do Piofaesoc

Bepeoloi de ZBora-, ."L. Aula Bxcadento - JBX, para oa efeitos te parAgrafo anterior.

_ “ ®*.  irgílsslonais te Bdtteaolo.gna —
"®. •* ’*'*̂*̂*  ••***•«  su jeitos A jornada te 33(trlntÀo ■' 

saaanais da trabalho - 8-33 c que hlo ootaraa 
jor^a te 40 (quarantal horas Masnals te trabalbo?** 17 te lai 8807, te « di sSdi.. .

Piwtetoe oo ponsBas calculates ua jornada - L 
”“ntes te trabalho - J-AB, fixada a 

raspootlve rafacteoia.-ea valor equivalente a sua jornada -- 
bislcs da 33 (trinta e trés) horss seesnais, na foru «a que 
dispuser o regulsaento.

$70-0 disposto nos pscigrafos 10, 20.30.<9, 
30 « 60, «plica-se às pensões o legadas. .. .

9 8o - us fixação ds reinineragão relstlva aos ■ 
proventos, pensões e legados,serio observadas es condições...........
Uoltos, restrições e Incoapatibilidadec previstas nesta— 
lel. peca os ProfIssionais de Educaçao aa etiviteds.

S 90 - A integração dos aposentados e pensio­
nistas ears feita na fonas sa ^a dispuser o ragulseaoto, ob _ 
servadaa as noivas estabelecldss nesta lel pars os profissiõ- 
nsis en atividade, no que couber. ~

$ 10 - Os Profissionsls de Cduesçéo docentes,.. 
sposentsdos ou pensionistas que coaprovarsB haver exercite r,- 
■ afetiva regõncia de classe pelo período de, no elniuo, 10 
(test anos, iointemiptos ou não, aa jornada de 27 (vinte a ~ 
SBtel ou 3< (vinte e quatro) horao saMnais te trabalhe, te­
rão sous proventos ou pensões fixados nos padrões de veaci 
nentos da jornada Bspecial integral, aantite o respeotlvõ 
grau e observado o disposto no { 80 deste artlge. _ - - ■ 

Art. 94 - Os Hueleos te Ação Bducstiva e a Co-^ 
ordunadoria dos Hucisos da Acêo Cdueativa, passea a donoai -'-'- - 
nsr-se, ros^ctlvonente. Doiegaela Begiensl da Educação e 
Superlntendeocia Kuniolpol de Educação.

Art. 9S - Os cargos de Coordenador Regional da 
educaçao e de Coordenador Cerai dos Wúclsos de Ação Cducati 
va, passan s danoaiinar-sa, respeetlVAMnte. Oelegado Regie" 
nsi _ds Educação e. Superintendente d« Educação. 
. . Art. 96-0 artigo 29 e seu parCgrafo IS
tdi nO 11.229. de 26 de junho te 1992, possa a ter ■- 
La redação, aontidos es parigrsfos 20 a 30■

‘Art. 29 - AS atribuições aa ãrea de 
çco na Saia de ioitura, bê» coao aa 
so cargo de Assistente de Diretor, si 
cldsB per Protesaer Titular, otative. 
te ÕBtBvel, eleito pelo Conselho de C. 
S^ls - 0 Frofisaioasi designado para os 
çoes da Orioatodor de Sala te leitura, 
considerado m regência te classe, pers

a» comapoadeneias «aua dias da aubatitulcio 

junho da 1ÍJ2 « aa horaa-aula da Jornada OAalca do

da 
aegulii

. Ozienta 
ralatlvaa 

aexão exar 
----------- ,—ou doBon 
alalto paio Conaalho da Eaoola. "*  

. fun-
aari 

todoaoa efeitos lagaia.*  '
Art. 97 - A alXnoa "b", do ineiso vi do 

90 109 da Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, passa 
0 segulata radagãoi

•Art. 109 - ....................
VI - .................
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JÍ-

b> - deaaaipanbar aa reapaccivaa 
atrÜHilçdea na Uroa da OriantogAo do 
Sala da Leitura.*

Art. 98 - rica incluído no artigo 16 da l>ei 
na 1 1.229, da 2< da Jonho da 1*92,  pardgraie dnioa, coa a 
aeguinte radaç&oi

• Art. 16 -

Parlgrafo único - Oe direitos 
previstos jioa incisoa XZl, Xllt e IIV 
deste artigo, serio ossegaredoe desde 
300 os sotldades aejo*  rapresentativea 
e servidores pOblicos aunicipals, 

exoluslva«ante.*

MSPOaiÇÚBO SIUUISIXOIUAB

Art. 99 - Oa Protiaaionaia de BducaçAo 
optantaa oa lortut. doa artigoa ae e 19 deita lei. que 
oativerea OB exeroíolo naa unidadea regionaia e oentruia da 
Secretaria Hunioipol de Bducaçlo. poderio nelaa pcreaoecor 
ate e prAxlao eoneurae aauai de.rcBoglo.

Art. iOO . Oa cargoa de educador Huaicel e 
da Protaaaoc de Bcentaia Ocseatica » Artea ApXicadae, cujas 
denoainagSes forau aLteradaa pola t<ai ne 11.339, de 3d da 
junbo de 1993, pare ProloBoor Titular de Coaino ruadewntal 
XZ o I, roapectivaaeote, fica*  trenaCoraadoa, cta eeguiate

I - Cargoa d« Bducador Muioali FroCosior 
Titular de tduoaqle Infontili

{ 19 - ricon asseguradon aoa ocupantes
dos cergos a que ae refere este artigo, todos os direito» e 
vantagens previstos para os titulares doa cargos de 
Professor de BducagBo Infantil e de Bnsino rundaMntal Z. 
oonforae o oaao, nas condlgees e bipdteses fixadas pare 
«ates.

$ 30 ■ - As disposigôes daste artigo 
apllea*>sa  aos opMsntadoa d pensionistas.

Art. 101 - Serio inscritos de ofioio no 
priiMiro coacuree pdblioo a ser realitodo apds a pubiicaçlo 
doata lei, para provlJiento dos cargo*  d*  Auxiliar Tdenico da 
BducagBo, Classe Z, o*  titulares dos cargos ds Inspetor da 
Alunos.

$ le - Pica ansegnrada oos eervidores 
que nlo foro*  aprovados no concurso a que se refere o 
"coput*-  daste artigo, a peraanlncie eos seus respeotiros 
oargos, atd 160 <o«nte.'e oitenta) dies contados da data da 
hOMlogaçBo do referido concurso.

$26 - Serl' ccBpotado coao ..titulo no 
concurso a que se rafsre o •oaput*  deste artigo, o teapo da 
nxarcicio no cargo de inspetor de Alunos.

InloCreçBo, « pilÃalEO provlimio <Jo» carqcre da Claa*«  II 
earrairo d« Auxiliar Tícnlco d*  Sducaçaa, a«Eê (eito.

Art. 101 > Para atender as neeeaoldadea de
AdodniatreçBo, o priBaico provitmto doa cargos da Classe II 

' da carreira de Auxiliar Tdcnioo de Sducaçso, aerd feito, 
eMcluaivonente, por concurao pOblice.

$ 10 - Serio ioaorltoa da oficio no
oonourao a gue ae refere este artigo, oe titulorea doa 
cargoa de Auxiliar Adadnlatrativo de Bosioo o Auxiliar de

; Saorataria, ainda qua oBo diaponban, A 
' «acoluidada «xiqido paxa o prori—nta do carqo.

{ «O - A «vologAo funcional daa 
•arvidoroe que ingroBaorou na carreira de Auxiliar Tdcnioo 
da tducagae ua tona do 'caput*  deeto artigo, aord loita de 
aoordo oooi oa critdrloa eotaboleoidoa no Anaxo IV, 
intogranie deita lel.

Art. 101 > 8*cepoional*eate.  no priateiro 
concurso de aoesao que se reelixar apOe e pablicoglo desta 
lei, pare os cargos de Auxiliar Tlaiioo do Bdueeglo, classe 
iz, poderio concorrer tltuloroa de oargos da ciasse 1, g«e 
nlo satinfaça*  o tOBpo Binlan naceaadrio na respectiva 
oerroire, na foras prevista no Anexo 1 desta lei, obaervadn 
o cuiq»EÍnento do estAgio prcbatdrio e a Iwbllitag&e para o 
cargo.

Art. 101 - A tom de provijaeato dos cargos
de Socrot&rio do Beooie, previste oa Lei ne 11.139, de 16 de 
junbo de 1993. fica oautlda atd que beja cervidores que 
prcenfftisp oe roquicitoe estaboloeidos neste lei, para oe 
retocidos cargos.

Parlgrato Ooioo - . Becfio ooasidorados 
eatlvoie nos terees do artigo 19 de Ato daa Pisposigfiaa 
Constitucionais Transitdrias, os- titularas do cargos to 
fieoretlrio ds Bseola, -que preencho*  as condigdes e. 
requisitos nele previstos o deode que o*o  tenho*  -cutio 
vinculo coa a Prefeitura do Kunieiplo de 6Ao Paulo.
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. lOS - Pica aasagurada aos titulares dt" 
■rgoa da Secretário do Bso'ola a pensanincia aa aeus cargos, 
td 160 (OBDto e oitenta) dias contados da data ds 

hoeologeedo do concurso público a que sa rafara o artigo 102 
desta lei.

9 3B - Apde 0 praxo canaignado no
oaput*  deste artigo, o servidor de qus trata o parãgrafo 

Qaioo do artigo 104 dosta lai, deverã aar reaprõveitado e> 
outras vaidades da Beeretaria Hunieipal do Bduoação, OAoato 
se aprovado no oonourso referido no artigo 102 desta lei, 
hipótese es que, a critorio da Adalniotração, poderã 

oecar no cargo da Becretãrio da Bsools.

S 4B - Ao sarvidor, titular ds cargo
ou oeupants de fnnçio, quando no exarcicio do cargo 

da Ssoratdrio da BscoXa. aplicas-sa aa dioposigOas contidas 
noa porlgrafos 3®, 4*  a Ss do artigo 91 desta lai.

Art. 306 - Oa titulares dos cargos de 
instrutor da Fanfarra ficas eubsatidoa ã Jornada BAsles da 
Professex Titular.

9 16 - Oe cargos da Instrutor da 
Fanfarra, oajos titulares poasuas habilitação espeoifica 
para o 2o grau, ficas tranaforsados aa cargos da Professor 
de Bandas a Fanfarras.

92® * Aos atuais titulares doa oergoa 
de que trata o *caput'  deste, artigo, fios assegurado prazo 
de 4 (quatro) anoa a pertir da públiesçto daata lei, para 
obtençBo da quaiificaç&o prevista no par&grsfo' anterior.

- Após o prato referido no 
não obtida a qualificação, os 

da Zastrutor de Panfarra serão 
os respectivos cargos na

S 3B 
aatarior, i 

titularas dos cargos 
osonarsdos. sxtinguiodo-aa
vacância.

Art. 107 - Os servidores que estiveree 
autesetidoB A Jornada de 33 (trinta e trda) boras da trabalho 
sensuais, 8—13, que não roalizaran a opção a gue se refere o 
artigo ‘ 17 da Lai nB 8.607, de 26 da outubro de 1976 e 
legislação subséquento, que titularitaa cargos ou 
dssenpenban tuoçdea ora subnatidoa à Jornada Bãsica de 40 
(quarenta) heras de trabalho aesanais, J-40. íioa assegurado 
o direito de opção por essa Jomsds, tto praso de 90 
(Boventa) dias, oontadoa da publicação desta lei.

, 6 l« - Os que nlo optarea no praso 
oatabelaoido no 'eapot*  deate artigo , perBanecarão na 
aitnegãe aa que ora se eaooatrasu reverteiLdo seus cargos ao 
Quadro Ceral do Pessoal, enquuito perasneoareo ea ativÍ5iade, 
extingoindo-se na vaoãaaie os cargos de 'provinento' ea 
ooalaaão.

9 26 - ã opção e que ae refere o ‘oaput*  
daste artigo, apilee-ee o disposto nos parãgrafos *b a «e xp 
artigo .66 deste lei.

6 30 - Aoá aervidores que sa encontrsrsa 
afastados por sotivo da doença, fdrias e outros, o preso 
oonsignado no *oaput*  daata artigo sard cooputado a pertir 
do-tdmino do respectivo adeatastanto.

Art. Id*  - Os titolaraa da cargoa ou 
ooupantos da (uoçdsa qua oAo optaras na fossa dosartigoaSB o 
19 dosta loi, parsanocsr&o na aituaçAo as qm ora sa 
aneootcan, ravartaado oa caroos para e Quadro do Hagistdrio 
Hunicipai da 'gua trata a Lai no 11.329. da 26 ds funho da 
1992, eu para e floadto Caral do Pasaosl. snquanto as 
atlvidada. ratoroando &a categorias Inieiala daa oXasses 1, 

dnioa quaado'daa reapeotivas vacâncias.

61*  - Dacrato do Bxacutlvo diapord 
sobra < evolução fuBcienal a proogçlo doa titularas d» 
çargos afetivos do Quadro do Hagistdrio Kunloipal. a eoasao 
a proaeção doa titalares tí» etrgou afetivos da Quadro Osral 
do Passoel, observadas aa necus aetatntdrlaa vigeatas para 
os servidoras ■unieipais.

( 2> - Aplloa-«« 0 disposto naits artigo 
aos Profissionais da Bdacaç&o, ativos ou inativos, qua 
dasiatiraa da opçio, nos tarsos doa parágrafos 4S « 5» «lo 
artigo IB dsata lai.

Art. 109 - Os Profissionaia da Sduaaçlo que 
optaresi a Coresi integrados, na foma do disposto nos artigos 
OB, 19 e 110, deata lei, serdo incluidoa aaCaaaticaisente nas 
novas Jornadas ng seguinte oooforsiidadet

I - Jornada de Trsbalbe a que se refere o 
artigo 94 de Lei nB 11.229, de 36 do Jnobo de 1993 e Jomada 
de Testpo Parcial > JTPc na Jornada Bãsica do Professor 
Adjunto e Titular respoetivamntej

II - Jornada de Teagw Xntegcali na Jomada 
Bapaeial Integral)
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la co •Q' (onannca) fteraa é» 
9oraad« BAbIo* do 40 (çoanatal

IV - jórnaoa oa aa*  (quannca) Aoroa da 
Trabalho BaBanala, a~49i oa Somada BdBioa da 40 (quarantal 
horaa oaaaooia de trabalho ~ J>-40|

5 le - Na hlpótaflo do inoiao I 
daata artiqo, rica vedada a raduçAo da oacça horAria duanta 
e anarclcie da 1993, caouoaraodo^aa aa aulaa q«a 
ultrapaBBoraa a Somada Msica, eo«o horai-auia aaoadaatoa - 
111.

legiaXaoto Tl^eDt*.  exoeto oa BubBatXdM 0 da Tuipo
lata^rai > JTl, qaa aario daXa datliçadaa, rarartaMo à
Jomada da Taspo Parcial ~ JTP. pravieta oe ratarido dipl< 
legal.

S 3a - Na hipdtase de o Proliaaional da
BdaaaçAo. dooonte. nAo optar peles novos padrSaa da 
vanciBanto instituidoa por aata .lei, .ticarA suboatiao A 
Jornada de Teapo Parcial - JTP, cob direito ao reoabliteBte 
Adicional da horea-atlvidades Beasals, do oanCor*idado  jraa 
sa diaposiçAes previstas ne lai no 11.23P, de 2S de Junho da 
1992, flcande-lb*  vedado o lagrassa es outraa Jornadas ou 
cBÇlaes de trabalhe tixadoa nesta ou outras laia 

. aspeeiti.caa.

Art. 410 - Oa earvldoroa
ooapOaa o Quadro doa ProilaaloAOla da 
lote^radoa noa no*oa  padrOoa da voaclaMotoa 
aaaa lei, ao praao da 90 (ooraata) dlaa.

S 10 .....................1-.-.-

eu Job 
edttoaçAo 
inatituldoa por

corroa
aarto

i 10 - Atd A adlcto doa ACOi
Proflaaionala á» BdocaçOo pacoabacâo

atoa de 
intagraçAo, oa'protiaaionaia da Bdoeaç&o paroabarAo aeua 
vanoiaentoB oa torsia pravlata pela lagialaçAo eiganta para o 
Quadre CerAl do Paaooal e Quadro do HagiatOrio Minlotpai, 
davldoBonta rasjuatadoa- da acordo cob aa ooraaa oa .vigor, 
■ontido o raipactivo padrAo da vaoclaantna.

$20 - . o aarvidor . conaarvarA, na 
* - -aaaao grau da Bna aituaçAa antarior.

g 30 — BB nanhoM hipdtaaa, aerA 
roalirada o inCagraçAo, aoai qua o aarvidor ■BOiCoata aua 
opçAo, ba tona aatabalaolda saata lai.

Art. 1*1  - A flxaçAo doa rovob valoraa para 
oa provontóa, aa paaahaa a lagadea,. ralativoa a oargos oa 
tUDçOaa qua lpv«?grfni oa Quadroa doa Protiaaiaoaie da 
BdocaçAo, dar-aa~A, na torm ao qua dlapuaar o regulanato.

iBtagcagto.

S IB - Os Profissionais da BdocaçAo
apoasntados nos cargos ds Prelaesor Substituto de 
Delicientaa Auditivos, Subetituto do BducaçAo Xnlaotil s 
Substituto do 10 grau Mivol X. constantes do Anexo I, Tabela 
-B’, integrante dasta lai. tarAo seus'proventos «xadoo nos 
padrOes da ’venclBento constantee des Jornadae BAsicas de 
professor Adjunto correspondente, provlsdriaBente oa parte 
tixa a que se refere a eliuoa ‘a*,  Incleo XI do artigo 35 
daata lai a, definitlvsMnte, apOe e coopmveçAo do 
percepçAo da parto veriAvel ne fona de disposto no 
parAgrafo 49 do artigo 91 desta'lei.

5 2# . AtA a adiçAo doa atoe de
intagraçAo, oe pcoventos, ee penedos • legados- serAo pagos 
na leru*  prevista pola lagialaçAo vigente.

Art. ilA - A intograçAo doa Profiaalenaia de 
BdocaçAo da oarreira do Kaçlstdrlo Ronlelpsl. e que •• 
refere o artigo 110 desta lei,. serA feita na conforBldade do 
Anexo VI, integrahte desta lei.

ParAgrafo único - h intagraçAo ns
raferABOia QPB-33 secA feita, para oe Profissionais do .
BducaçAo, da classe 121, ativos, apoeaaCados e pensionistas, 

■ considerando-se, oKcapciooalSBnta, s6 o teiopo naeessArlo do 
exarcicio bo RagistArio Hunicipal na foma do Anexo iv, 
integrante desta lei.

jm. 11J - - para oa cargoa qua .Incaqran o 
Qnadco da Apoio 0 BducaçAo. o anquadruaonto naa eataçorlaa 
nB oportuoidada da intaqcaçlo a qua aa catara o artiço IJO 
dasta lai, ooaatdorard • o taapo da axarcXcio no caeço ou 
oarraica da Barvaota saeolor. contínuo Portalro a Sarvaata 
na tona do parAqrato 4e do artiqo 19, aparado atd 31 da 
daaaabro ds IMJ, conto» o Anaxo V, intaqranta daata lai.

Porágrato único - Ha costagoa do taaçM 
obaervar-ae^o aa nonaa aatatutArias vigentes.

Art. IIA - A fiaaç&o dos eaXArioa dos 
aervidores adaitldea ou ceotratadoa noa tanoa da tai nO 
91A0, da 3 da dasa^ro da ISBO, para funçOas oorraapondantaa 
A oargos qna iotagraa os Quadroo doa Pretisaiouis da 
BdnoaçAo. dar-Sa-A è Apooa intãgraçAo prevista.no artigo 
110.

Pardqrato único >■ Atd a adiçBo dM atoa 
da lotaqcaçAo, oa aarridorea cotaridoB no *capat  daata 
artigo parcobarao laua aalírloa na foro^ 
lagialaçAo viqaota, nantldo o aal4rio atoai da aua tunçao.

Art. IIS - As Sacretarias Kunicipais da 
BducaçAo a da AdBdnialraçio instituirlo

. IntersacratariAl. a sar conpoata por servidoras daa 
referidas Postas, para o fia de pr«»»er as aedidaa necasaAriss A intagr^Ao doa Profinelosala da Bdac^o noa 
novas podrúea da vsaeiaantos tixadoa por esta lei, inolusive 

' edltandooa atos oacaaaArlos que devorlo diaolplinar as 
sitoaçOea dooorrantas da intagraçAo.

(
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Art. Ill * Ho case da osooeraçlo doo 
tltularaa doo cargos da Xospator da Alone*,  Auaillar 
AdslnlsVAtlve da Bnolno, Auxiliar da Bacretarla a 

’AMratAcle de Bscola, pof coovunlincla da MslniatracAo. 
* (lea ^eegurodo so oarvldor areoarado e pagasaate d*i

al lodenlttg&o cerreapondanta 
▼onelaeace mnoal, por. aao trabalhado) 1 (UB|

.b) fdrlas proporcionais) a 

c| 130 salirlo proporeloMl.

Art. 117 - 0 cargo de Assistant*  de Aducae&o 
do Adbltoa, r«f. DA-10, constant*  da Tabola *B*,  Ansxe i. 
Part*  .Suplemntar-Cargos destinados I extinglo na vacAncia. 
5 o artlgo 23 ds l,ol ne 11,22», de 36 da Junho 
do 199<, (lea tranafezido « passe a integzar o Quadra Ceral 
da Paaseal, nantidasa oessi*  dsneaioagAe a rafezAncla. .

Art. Ill . Para o ■ oBorclolo da (uncle do 
^«lllar da Dlraglo, aazlo daalgnadoa ProCltalonola da 
Bdueaglo docaotas, afatlvea ou astlvals, qua fleerlo 
aubMtldo*  1 Jeroada Bspaclal Anpllada, ooquanto pordorar a 
daalgoaqle.

Art. 11*  * O’ Bxaootlvo aatorltado a 
, apzovaltaz, para e provlneoto do caryo da Aganta Bsoolar da 
' qua trata eats lai, oa eaadldatea axeadaotat, aprovado*  oo 
; ooaourao. pOblloo para provlsanto do cargo da Sarvanta 
: Kaeolar, raalitado antorlamanta a tua publloag&o, dODtro de 
. prato'da valldad*  do raCorldo eoneorao.

Art. UO ' • O adBsro de carqoa a ostmturaa 
das oanolras do Qaadro Cazal de Paaaoal, as ratio das 
altoraqbat retarldaa no parlgralo 20 do artlqe S4 daata lei, 
aaclo Cixadoa as daerato, apds ataclvadaa aa tranafonapftaa.

Art. 121 - Oe servidores do quo tratas os
artlgoe 19 e 10 dost*  lei, qua olo optaren oa (orvo do 
astabalaeldo oasaas dlspoaltlves, sarlo tcansforidos a 

' aprovaltado*  as outras ualdadao da Prataltura do Município 
■ de 8Ao Paulo.
! Art. 122 > Para euprlr as ' neeaasldedae de

analno, as sebstltuicBaa de cagAnola ds olaeea 'ou aula do 
.qua trata o artigo 3$ da l,al no 11,329, da 24 da junbo da 

11*2,  aaclo (aitas polo*  tltolocao dos cargos criados pala 
Lal ne 6114. da 31 da aargo da 1978,

Art. 122 
sebstltuicdai 

I artlgo 39 di

Art. 123 > o ndBsro total da Protleslooals
de Aduoaglo afostadoa para prostagAo de aarvigoa ticaice» 
•ducaelonais as uaidades eantrals a cogionals da Saccctorla 
Muninipal da BduoagAo o para o oxereXeio da oargee de 
prev.lMito as ooBlaaXo de Quadro do Haglstdrlo Kuoiolpal, 
vinculados A carralra, nAe podard oxcedar a l.St (ub a naio 
pec eento) do total do núBaro da cacgoo de Protessor 
Titular.

Art. Ill - 0 nftMre total de Profissionais 
da Edueagle ooovocades para prootagle da Jornada Sspoolal do'- 
40 (quaranta) Boraa da Trabalho Bostanalo > J-40. aaeetuados 
os convooados no foraa do parlgrato único do artigo (6 daata 
lol, nko podatl excader a BOt (oitoota por eentol do total 
do nOaaro doo Prolassorcs afootadoe pora preetac asrviçoa 
tdienleo-oducseloaaia a*  uoldadas eantzala ou zogioaals da 
Bocrotarla Hanlelpal da Bducag&o.

r.ct. 123 - Oa Proflaaioaaia d« Zducaç&o qua 
aa ancontracaa aCaa^adoa oo daaacordo oosk aa diapoaiqfiaa 
eontidaa ooa artXqoa 17 « 64 deota Xol. dovarfto ratoznar àa 
auaa ualdadaa da lotaçla, do praso da 30 (aasaantaj dloa a 
cobtar da {nibücaçâo daata lai, sob paoa ds auspsneio da 
paqaaanto.

Art.____121 - A nAo oprovaglo nos concuceos 
fUblloea a qua sa rataroa os, artlgoe 73, Inolso xv, 77 

nolao XX. 10t,« artlgo' 102, daata lol, aoarretard, 
obrlgatorlssaAta, a dlepansa ou oxooarMle de proSlselonal 
coafexBe o case, a opar*r>ea  dantro da ISO <ceoto a oltonta) 
dlao eontados da data da bosologagAo do eonouzso.

Art. 127' « As vantagens poeunléclaa 
astesdidas por osta lei aos aposentados a paoslenlstas, 
eoBsnto sarlo concedidas sc cuokprldoa oa pratos, liai tea a 
desale condigOas estipuladas paca eua paccopgAo ou 
Incorporaglo.

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 67



Art. 128 - A reaunar&ç&o relativa ao» diaa 
da aubaticalçBo a hocaa^aula axcadaot«B<pr«atacUa 
antarlermnte eata lei, pare, oa Profiaaionela Banelooadoa 
noa parBqcafoa ' 28 e 38 do artlço 93 deata lal, qua ABo 
inplooenCera*  o prato eatabaleeido no artigo M, e gua ae 
apoaantaroK no prato d«' 160 (canto e oitantal diaa a contar 
da data de publlcaçio datta lei, eart incorporada 
«xcapolonalunta coa 2 - (doia) anoa d« paroepçBo, 
ininterrupta ou oBo, da acordo coa a addla doa 3 |doXa| anoa 
en que nioiatrou, cfetlvawnta. o aaior nOooro delaa. 
obaarvedo espacialMnta o dlapoato noa artigoa 39 e 4*  daata 
lei.

Art. 130 > O prato da 90 (noventa) 4iaa a 
que so rafara o artigo 110 daata lei .aarB contado oa 
aaguinta eoafonaldadai

.1 - a partir da data da publleagBo daata 
lai, para oa Intagrantaa. do Quadro de Apoie B BdocaçBo e 
ocupantea de funçdet cocraapondenteaj

SI - ne Bfla eegulnte ao Indioado no Inciao 
anterior, para oa Profiaaianaia da EduceçBo > Clataa 111 da 
earrairk do Kagiatdrio Municipal a para oa ocupantea da 
cargea de Aaaiatento da oiretoc de Sacola;

indiobdo no 
II a daiuil 
SdwCBçBo.

- a partir do arta aubaamenta ao 
antorior, para oe oocontee - Claaaaa 1 a 
o Cungftae do QuMlro doo Profieeionaia da

padrOas d«
Art. 130 - Saquaato oBo intogcadoa noa nevoa 

pauxuM 'úa veaóiBantoa eatobelaoldea -por eata lai, ea 
PrefiaaiODale de SducagBo' daverBo exercer euae CtmçOea do 
acordo coa ae jozaedao fixedaa para ãnua eorgoe os fongGaa.

Art. 131 1 Oo Profieaionaie da SdnoeqBo quo, 
aa raiBo do axarolcio da cargos aa oatilaslo, aetiverea 
anhaetidoo ao MaglM ds DsdieagBo Profisaional Sxsluaiva - 
*DPB, devarBo ear dela deeligados, auteaetioanesta, tpBs a 
iategraçBo noa noeea padrões da eeociaeotee,. ficando vedada 
a inclusão deaaea prolitsionaia no referido regia*,  a partir 
da data desta lai.

Art. 133 ■*  0 Anus financeira deeorrente da 
extensão do beneficio previsto nesta lei às ^nsôes 
concedidas pelo Instituto de PrevidSncia Hunicipal de 6ao 
Paulo - IPREH, a partir da data ■ da integregão, sarà 
suportado pela Prefeitura do Município -de Sâo Paulo que. 
diante da coaprovagao das despesas, realltárã os . repassas 
necessários ã Autarquia.

Art. 133 - As despesas coo a execução desta 
lai corrorso por conta das dotações orçaAentárias prBprias. 
supleaontadas ao nocessirio.

Art. 134 - Bata lei entrará en vigor na data 
■da sua publicação, revogadas as disposicõoe ea contririo, 

retroagindo seus efeitos pecuniários a lo de novea&ro _ da 
1993, para es integrantes do Quadro da Apoio B Educação e 
ocupantea do funções correspondentes, que opbaran o forea 
integrados ns forea do disposto noa artigos Bo, 19 e 110 
dasta lei, no eês de noveabro de 1993.
PREFEITURA DO RUN1CÍP1O_DE SÃO^PAULO. noo 12 denoveebpo 
de 1993, 440*  de fundação de Sào Paulo.
SÕLOn BORGES DOS REIS. VICC-PRSFSITO EN EXERCÍCIO 
CORNELIO VIEIRA OE KORAIS JUNIOR, SooreUrlo doa NogocloB . 
JuridlcoB
CELSO RDBERTO PITTA DO MASÇIKSRTO, Secretario das «nançaa 
jOSE EDUARDO PADUL, Secretario NunlciÍMil da Adslnletraçao 
REYNALDO -OE MARIA FREITAS B SILVA, Reapsndondo pelo Sxpe 
dlente da Secretaria taniâpol de Eduewao

' Publlcoda na Secretaria do Gõvei^'Nunlclpel. eo 12 de 
noveabro de 1993. ,
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretario do Governo Municipal
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ANCXO rw A QUE BE RCPERE 0 ARTlOO 80 PA LEI 
TABCLA "A" -- Quadro do Maglotarle Municipal

Ho.

—•49-d©.2a—--------------
CAROOg DA CLASSE I

tDCNOHINACAO CAT : REP.
CRITCRIOB niNlHOS

TEMPO TITUL09

AROPEBSOR ADJUNTO DC EDUCAÇAO INPANTIL 1 : qpc-11 0
PROPESSOR AOJUNTO DE CNeiNOrUNDAKCHTAL I J QPE-12 •

! QPC-ia
1 QPC-14 1
! QPE-19 1:
: QPC-lA I NA rORMA
! QPE-IT 2
: QPC-10

PROPCSSOR ADJUNTO OE EDUCAÇAO INPAHTIL 8 ! QPC-13
PRorcSSDR ADJUNTO DC CM8IM0 rUNOAHCHTAL I : QPE-H A 8ER
PR0PC880R ADJUNTO DE ENSIKO PUNDANCNTAL 11- ; oPE-is-

: dpe-16 •
: QPE-X7 1
; oPc-iB 1
; QPC-IB 8
: QPE-20 : 22 CBTABCLEClOA

PR0PCB80R AOJUHTO DC EDUCAÇAO INPAHTIL 3 ! (O’C-14 i
PflOrCSBQR ADJUNTO DC CN8XII0 PUNOAMENTAL 1 : QPE-IS
pmrssaon AOJUHTO OE BHBIHO PUHOAMCHTAL IZ 1 OPE-16 J EH DCCflCTO
PROFESSOR ADJUNTO DC CHStNO HCOID : QPE-IT i

: Qpc-io : 1
: QPE-i? : 1
! QPC-20 : z(
: QPC-81 : 8

J

t

J

I

8C4ZTAK/HA00r.CAL

I

AHEXD IV A QUE BE. RCPERE 0 ARTtOO 20 DA LEI No. 
TAOCLA "A“ - Quadra do HeslBtorlo Municipal

SC4/TAKZHA097A.CAL

•----------------------------------------------—-----------------------— --------- ----------
; CARGOS OA CLASSC It

- -------------------—a

CRITCRIOB MINIMOS

j
DCNOHINACAO CAT. REP.

tempo: títulos

! PR0PE6B0R TITULAR DC CDUCACAO INPAHTIL 1 QPE-l’l .0:
i PROFESSOR TITULAR OE CN81M0 PUNDAHCNTAL 1 QFC-ia 2!

apc-13 s:
QPE-l* e:
QPE-lS 12:
QPE-ló 16: NA FORMA A
QPC-IT 20:
OPE-IB. 22: 

-I

: PROFESSOR TITULAR OE EDUCAÇAO INPAHTIL 2 QPB-X3 0; 6CR'
PROPESSOR TITULAR DC CHBIMO PUNDAHCNTAL I QPC-K 2;

; PROPESSOR TITULAR DC ENSINO. PUNDAHCNTAL II QPB-19 s:
QpE-lé : 0:
QPE-17 la;
QPE-ie : 16:
QPC-19 : 80: estabelecí i
QPE-SO : 22:

; PROFESSOR TITULAR DC EDUCAÇAO INPAHTIL 3 QPC-14 : 0;
: PROPESSOR TITULAR DC CMSIHO PUNDAHCNTAL I QPC-19 : 2: -
: PROFESSOR TITULAR DC ENSINO PUNDAHCNTAL 11 OPE-16 ; .9: EM dccrcto
: PROPESBOF TITULAR DC CN6IH0 MCOIO QPE-IT : e:

QPC-IO : iz<
QPC-i? : 16.'
aPC-20 ; 20:
QPC-Zl : 22: -

ANEXO IV' A cue 8S RCPERE 0 ARTlOO 20 DA LEI No. 
TABELA "A**  - Qutdro do Hatfiotierio Municipal

CAR3O8 DA CLA88C III

OEHOHirtAPAD RCr.
XflITCRIOS «IHIKOS

I --------------------- - .......
*: COORDENADOR PEDAOOOICO

!tempo: T1TUL08

a:

8CR

I DIRETDR DC C8E0LA 0; !
4: <
8! •

12! CSTABCLECIDAl 
i«: 
22: I

BUPERVl&DB ESCOLAR 0!
9! 

lO! 
19: 
cz:

CH DCCRCTO
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15.

t

(&IC SC ncírne u ariiou uv da LCi2Q.d6 20 
Qu*4ra <*• A*Bla • Cdue«F«a

CAAKCIRA UE AOCHIX ESC.I^AR

I

DEMJHUViÇAfl' :CAr.

: CRt iL*»!!»  niiiinua
: T C S A II : TITULOB

RE»'. :(Üb»»rw»dO ü IritM-B-!
Itir.lu do Aiioxo 1 :
iTxDolx OI ’

AOCWTC ESCOLAR 1

• U

1 : (IA rORMA A
ORE-L I " ! SCR
«ipc-u : h : r-STAPELCCiDA
OPE-9 11 : CN CL'CRCrO
ttPC-d 1 1» I -

CMtRRtfM DC AUXILIAR TmilCU fiC COUCAÇAO

J

- DCJtOniHACAU

AUXILIAR TCCdlCU RC CUVCACAO i:U

1-
CPirthfOE HIXIHOB

l»
PER

i;eiAitu.rxibA

DCCRL-II

!

AXCXO V - .A QUE '8C RCPCRCM 08 ARTb. 79 o 71 DA UEI No.
TABELA DC CKaUADRAMCMTO PARA - PROMOÇÃO POR AKTIOUlCADE HQB 0RAU8

l ho 3'B'

II - No' ■■C'

111 - Mo dr«i "D"

IV Ho «r, "E" 19

7

11

•------------ -—.—
8R4/7AI(ZMA007.CAl. .

AMCXO VI - A QUE SC RCrCAC 0 ART. 118 DA LCI (Io.

7aO*1»  de corr»»pond»neit dp R«P«r«ncl«s Oo» tllularA» 
d*  cirgoi dA CIapb* 11 « C1a«s« Ill.

' 81TUACA0 ATUAI. 9ITUAÇA0 NOVA

CH-03 QPE-il

eH-03 QPC-IS

EH-«A QPC-13

EH-05 QPE-IA

CM-04 OrE-13

e«-o7

CM-09

.EM-10

CM-11

■ CM—1!

-QPC-lâ

qpE-17

QPU-20

QPB-2J

1

•c4ztAhza«olo<c«.
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X

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 14560

Total de referências : i

Página 1 de 1
Folha

Leonardo
------------

Título: LEI NO 14.660 26/12/2007 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis n°s 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 810/2007 (ver documento)
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação: 
Notas complem.:

Alterações:

EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 49.242/2008 - Regulamenta o §2° do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n” 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. , ,
Lei n° 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
incoristituciònais os artigos 6°, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não 
transitou ern julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
- Decreto n° 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto n° 50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei.
Lei 14.709/2008 - Altera o §1° do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que sé referéo art. 3°, todos desta'Léi.; (ver documento)
Lei 14.896/2009 - Acrescenta ó art. 99-A â esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.938/20Ó9 - Altera o inciso IV dò "ca'put" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts.'77. 79 é 86. todos desta Lei.: (ver dòcuménto)
Lei 15.'361/2Ò1Í - Altera a qüantidade de'cargos rio Anexo I,'Tabela "B" e 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2° do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e

■ Tabela "B" desta Lei.: (ver documento) '\i
Lei 15,800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" é 
Tabela "B" desta Lei.: (ver documento) |
Lei 15,963/201;4|- Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente, na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; (ver documento)

. Lei 16,213/2015 - Inclui o inciso XIV no art./,!Í8 desta Lei. (ver documento)
ir 'II' '' , ' . ' 1' í 'I . .

i . . 'i: ' .:'i

no Anexo III,

no Anexo III,

no Anexo III,

1

http ://cm3 3 2adm/scripts/wxis.exe/iah/

[ Back ] .

I J

25/08/2015

I

I.

I

1'

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 74



■^EI NO 14.560, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
JJProjeto de Lei n° 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
jLegislativo)
^ispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 

de novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei 0° 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1°. Esta lei altera as Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.395, de 2 de julho de 1997; n° 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; 0° 13.500, de 8 de janeiro de 2003; n” 
13.574, de 12 de maio de 2003 e n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos. Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento.
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPITULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 4°. Ficam' instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente.

; § 20. Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída.
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO in
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

. Art. 5°. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 6°. A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n° 11.229, de 
1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II-- Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art. 7°. Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 5°, inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da
Classe dos Docentes; ------
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais.
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades: - -
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III,-na -- 
seguinte conformidade:
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena.
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental Tna respectiva classe, : : r 
segundo sua habilitação profissional. - - - - - —

•- § 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério-Munieipal à classe- — 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:

- I - 0 percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do-total de cargos da 
classe;
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. ■ .......................
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso-do . - ------ -
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido . : '
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar . 
processado na forma da legislação vigente. :í;.. * *

Parágrafo único. Na hipótese do servidor revertera penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo.

Seção III
Das Áreas de Atuação

- Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas:
I - área de docência: ■
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;

■ b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no.......
Ensino Fundamental I; ,

.- c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; . . • ■. ?
II - área de gestão educacional: ■ .. .
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino -
Médio; ‘ ------ .................... : ................................. :............... ..
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no-Ensino-Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação lnfantil,.no;Ensino Fundamental e no Ensino Médio, 
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou

- aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo -
pedagógico, inclusive as referidas no § 4° deste artigo. .............. 
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1

I

§ 20. A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação.
§ 3°. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 4°. As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento.à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.

T § 5°. Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

. Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: • . .. .
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais;
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais;
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais.
§ 10. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil.
§ 2°. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob fomia de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica.
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho:
I - Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente;
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
§ 1°. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica.
§ 2°. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo.
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil.
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais;
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula
Excedentes: ■ -
a) até 0 limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
b) até 0 limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente;
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais;
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico- 
educacionais.
§ 1°. Ato do Secretario Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado.
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente.
§ 4°. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas.
§ 5°. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil.
Art. 15. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
I - reuniões pedagógicas;
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações.
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço,,recuperação 
de alunos e reposição de aulas.
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha.
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integrai de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras:
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas;
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II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações;
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas.
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido:
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha.
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes:
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente.
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas.
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei.

Seção V
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho

i

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

- § 1°. Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de
- referência e grau. - .

§ 2°. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei n° 8.989, de.29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 3°. Do regulamento a que se refere o § 2° deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia.
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes

.. efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a:
. I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente:

■ a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica;
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação

... Infantil..
§ 1°. O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far- 
se-á mediante apontamento.
§ 2°. Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: .
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo

. anterior;
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana;
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas;
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição ■ 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior.
§ 3°. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional .dela, se desligar.. . ..............................
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:- . -
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão
de vencimentos do'Profissional de Educação; .
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor............
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem; como da Hora-Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n° 13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4o-do- - 
mesmo art.
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3° do art. 1° da Lei n° 

-13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação,-o respectivo cálculo-será proporcional - 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.
§ 2°.. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: .. :
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do
Magistério Municipal. - - .........................................................
§ 3°. Será garantida a inclusão das .vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município.
§ 4°. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3° do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária.

Seção VI ..............
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho '

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. • -- - . -.....................
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. ■ ' *

- § 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. .......................
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Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1° deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação ou equivalente;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades:
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:

■ a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação;
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 65 e 69 desta lei;
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e l53 da Lei n® 8.989, de 1979;
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. • • .
§ 1°. Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei n® 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis n® 9.919, de 21 de junho de 1985 e n® 10.726, de 8 de maio de 
1989.
§ 2®. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido.

CAPÍTULO IV
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 28. 0 Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:
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•ÍI - Auxiliar Técnico de Educação;
’-II - Agente Escolar.

§ 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
J^Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 

2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos.
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei.
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional.

Seção II • '
Do Provimento dos Cargos

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - 0 percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe;
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. •

Seção III
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação:
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPÍTULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições:
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública;
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação;
III.- fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o ''capuf deste artigo. 
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haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando- 
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput".
§ 3°. Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das

■ respectivas carreiras.
§ 4.0. O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica.
§ 5°. Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de;
I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias;
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n° 8.989, de 
1979;
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor;
VII - (VETADO).
§ 5°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5° deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério,-correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei.

CAPÍTULO VI
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS

Seção I ■
Evolução Funcional

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
.- é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior-e 

será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios:
I - para os Docentes:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos-no Anexo IV, Tabela ''A", integrante 
desta lei;
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 

.........pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
II - para os Gestores Educacionais:

. . a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta'lei; -
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b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós- 
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei;
b) avaliação de desempenho; .................................... ..........
c) títulos e atividades.

. -§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais.de Educação manterão; na evolução- - 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior.

§ 3°. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. l7 da Lei 0° 11.229, - 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por.evolução funcionalrna _ : ” 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. - - ....
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei.
§ 5°. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", - - - 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento.
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educaçâo.autohzaros enquadramentos de que 
trata este artigo. ■.■- -
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada.

Seção II
Enquadramento por Habilitação

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior,,o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação- • 
anterior.
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida.-

Seção III
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso

Art. 37. 0 enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso.de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrera 
correspondência, na referência inferior mais próxima. ------- - ■ ■ -
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício, previsto no § 5° .: 
do art. 35 desta lei.
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional.
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§ 3°. Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior.
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei.
§ 1°. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios.
§ 2°. O processo de Certificação a que se refere o "caput” deste artigo será anual e 
deverá:
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados;
II - garantir 0 devido processo legal.
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b",-do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de;janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos:
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício;
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões;
III - atualização e desenvolvimento profissional;
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei.
§ 1°. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei.
§ 2°. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico.

CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE AVAUAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Art. 4ü. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional.
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação.
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos:
I - 0 alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação;

- . 11 - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria
equipe de trabalho;
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade.
5 1°. O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 2°. Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada.
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.§ 3°. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
i-uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
jj_o regulamento.
[j;Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 

fundamento para, dentre outros:
I - a execução de programas de capacitação e requaiificação profissional;
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional;
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares;
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subsequente;
V - 0 estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos.
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capitulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical.
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração.
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1° de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício.
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional.

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 45. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento.
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades.
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 1°. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares.
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:
I - que Já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições;
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário;
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação.
§ 3°. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização.
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes.
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção.
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Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo:
§ 1°. Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2° do art. 71 desta lei.

- §-2°. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor.
§ 3°. Para os firis do § 1° deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Seção I
Dos Deveres

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação:
I - conhecer e respeitar as leis;
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional;
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação;
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho;
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução;
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral;
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática;
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho;
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado;
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da

-primeira; ■
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos;
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração;

i
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino- 
aprendizagem;
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente;
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares.
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais:
I - impedir que o aluno participe das atividadès-escoláres, ém.razão de qualquer - 
carência material;
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

Seção II ■
Dos Direitos e Vantagens

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem.direitos dos 
Profissionais de Educação: J .
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material-didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de-graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento;
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e
regime de trabalho, na forma da lei; ■ ------------ ------ ------------------ —
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico;
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que
afetem 0 processo educacional; _ c;
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho;
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis,' 
especialmente na unidade educacional;
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão;
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; ........
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo dé vencimentos"e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento;
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente.

TÍTULO III
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REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. -54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação peio exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na iegisiação vigente.

CAPÍTULO II
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos iegais e temporários dos 
tituiares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacionai, Assistente de Diretor de Escoia, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escoiar. ,. . • .
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipai 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. ; ,
Art. 55. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício.
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 55 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3° do art. 
37, desta lei.
§ 1°. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último.
§ 2°. O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos.
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de:
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal;
IV - gratificação de função, instituída pela Lei n®. 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior.

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES ■

CAPÍTULO I . •
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL
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. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
jjo 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 

ü. Ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Q Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo.

"O § 1°. O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
(D exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
g § 2°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
0) Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 

—I orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão.
§ 3°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade:
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação;
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação;
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais. Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental.
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de:
I - dificuldade de lotação de profissionais;
II - baixo índice de desenvolvimento humano.
§ 2°. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste 
artigo.
Art. 51. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-ll-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade.
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 54, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
n° 8.989, de 1979, bem como nas Leis n» 9.919, de 1985 e n° 10.725, de 1989.
Art. 52. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei n® 13.973, de 2005.

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 91



Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 1°. Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2°. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora.
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados.
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei n® 13.973, de 2005.

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS

Art. 65. Os titulares efetivos.de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: ...................
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação;

- III - ministrar.aulas em entidades eonveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo;
.IV - titularizar,.em regime.de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei;
V - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n® 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal;
VI-- exercer, nos termos do § 1® do art. 45 da Lei n® 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal;
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do
art. 53 desta lei; ■ .
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo;
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de
Educação, para:. . ' -
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos;

- b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação.
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusiva.mente mediante o reembolso pelo órgão cessionário.
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades-da Secretaria Municipal de Educaçâo;-
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei.
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei n» 
8.989, de 1979, bem como das Leis n° 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989.
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados dó exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento.. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput” deste artigo, as seguintes condições: , , . _ .

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualrnente; ....... i'-
II - tempo mínimo na respectiva carreira;
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus- -■
quadros, em cada área, professores titulares concursados; - -- ■■■•
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)
meses; ,y...
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano.
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no.8.989, de 1979, serão concedidos com ■- —. r-. 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo.
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem.afastados para exercício em órgãos ou - - 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não::: j.

integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional.
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do ."caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para.Camara Municipal de São Paulo.
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
0 caso, as disposições relativas à Lei n® 13.973, de 2005 e seu regulamento.
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1°, da Lei n® 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do-Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. ■
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número - 
de Profissionais de Educação que poderão ser-afastados nas hipóteses-dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. - .
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo - - 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. ■

TÍTULO VI
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DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 50 a 52; arts. 53 a 55; art. 55, incisos I, III, V e VII, todos desta lei.
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 65, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente.
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 52; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei.
Art. n. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor . 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo.
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas, por 
esta lei. •
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção.
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular.
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Çlasses I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. ...
§ 1°. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais.
§ 2°. Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre.
§ 3°. Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente.
§ 4°. Aos docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E”, integrante desta lei.

§ 5°. Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos • 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei.
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos

- consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3° do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço.
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo 0 qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária.

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 94



^Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta iei, 
_ ias mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
^publicação.
U_Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
□íoptar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 

cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 1°. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei.
§ 2°. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 3°. A opção de que trata, este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto.
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei n® 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1°. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos.
§ 2°. Após 0 prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam;
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 25 da 
Lei n° 11.533, de 31 de agosto de 1994.
§ 3°. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2°.
§ 4°. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.
§ 50. (VETADO)
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para 0 magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento.
§ 1°. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei.
§ 2°. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe 0 disposto no art. 35 desta lei.
Art. 85. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para 0 Quadro dos Profissionais de Educação, 0 .
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enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei n° 11.434, de 1994, e legislação subsequente.
§ 1°. A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei..
§ 2°. Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 

■ no prazo previsto no § 1°, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei n® 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso 1 do art. 96 desta lei.
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas,

. em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que:
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I,-Tabela"'A"; integrante desta lei;
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo 1, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos:
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo;
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo.
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei n® 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1°. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei n® 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. .
§ 2°. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS.

- Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de-trabalho semanais - J.40, na forma do § 2° do art. 
1® da Lei n® 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos- 
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1® do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior.
§ 1°. Para fins de fixação da parcela de que trata este.artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de.Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n® 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei nO 11.434, de 1993.
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n° 13.97.3, de 2005.
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões; na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei n® 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n® 13.973, de 2005 e a desta lei.
§ 1®. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
n® 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será • --- 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos du pensões. - -
§ 2®. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4® do art. 1® da 
Lei n® 13.973, de 2005.
§ 3®. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1® 
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5® deste artigo. - - - - ■
§ 4°. Na hipótese do § 3®, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei n® 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
§ 5®. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei.
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral.
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si:
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei;
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; ...
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3® do art. 91 desta lei;
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1° 
do art. 91 desta lei;
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lel;
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; .
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal;
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.
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Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 
III. . ■

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
0 exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional;
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios:
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação;
b) Diretor de Escola: a unidade educacional;
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;
II - para os cargos em comissão:
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.
§ 1°. As atribuições referidas no § 4° do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento.
§ 2°. O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei.
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses:
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo;
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa.
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado;
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola.
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3 110. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
jeto de anáiise e parecer da respectiva Diretoria Regionai de Educação, previamente 

ij_à decisão do Secretário Municipal de Educação.
2°. A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada.

Art. 99. 0 docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha.
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante:
I - formação permanente e sistemática;
II - condições dignas de trabalho;
III - progressão na carreira;
IV - piso salarial profissional;
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários;
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes;
VII - direito de greve.
§ 1°. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal.
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais.
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional. Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes - 
do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 102. Fica.o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
.anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei.
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional.
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa.
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
Iel, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009.
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
0 período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n° 8.989, de 1979, serão 
antecipadas, . .
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado.
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo.
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor.
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
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§ 1°. A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do Anexo 
11, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2°. Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput".
§ 3°. Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 4°. A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n” 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput”, que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei n» 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico

- Administrativo, Referência DAI-5, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, • 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, é Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3° da Lei n® 14.454, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 

. atribuições.nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, n° 12.395, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI NO 11.229, DE 1992 .

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. .............
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador:
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação dás várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho;
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;
IV - igualdade de condições de acesso à instrução.escolar, bem como a permanência e
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; .
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. • -

Seção I
Do Conselho de Escola

- Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: ■
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional,-as diretrizes da política -
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las - -
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período ■ • ■ - 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas;
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas'instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar;
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação,após processo de escolha, mediante
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Munieipal,-por-período superior a 30 (trinta)........
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; ■
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar;
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados;
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando hpuver,.e com outras Secretarias Municipais;
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor;
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola; •
II - representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 5° a 9° anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas.
§ 1°. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
§ 2°. Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b” e "c" do inciso II do "caput” 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade.
§ 1°. O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 2°. O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO UI
DA LEI NO 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n° 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n° 11.434, de 
1993:
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável;
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal;
IV - dispensa do cumprim.ento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal;
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T - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
TI - readaptação, nos termos da legislação vigente;

~VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
>-\decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
^'ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 

de invalidez;
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos;
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
XII - sujeição áo regime próprio de previdência social dos servidores municipais;
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional.
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n° 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei no 11.434, de 1993:
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez;
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atríbuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade;
III - exercício dos direitos comuns a tõdos os Profissionais de Educação;
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais;
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional.

CAPÍTULO IV
DA LEI NO 12.396, DE 1997

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício.
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso.
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação.
§ 3°. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração.
§ 4°. O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art. não será nomeado.
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie.
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação.
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Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento.
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. -
§ 2°. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particuiar será o da data em que voltar ao 
serviço.
§ 3°. Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. . '
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por iguai período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.
Art. 128-. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade:
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 

-Sociais;
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 130.-O art. 84 da Lei n® 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: . - ■
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações:
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei 0° 13.552, de 2003;
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei n° 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente."
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1° do art. 29 da 
Lei n® 14.591, de 2007.
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis n° 11.229, de 1992, n® 
11.434, de 1993, e n° 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Titulo VIII desta lei.
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, .79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de dezembro de 2007, 454® 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo I a que ae refere o artigo 2*  da La! n*  1 A6€4, de 26 de dexembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Edueaçlo
TaOota A - Cargos de Provimento 9m Comtss&e do Quadro do Msglstírlo Municipal

»í»de“ 
cargos Denominaçto do Cargo / Lotaçío Ref.

Parte 
Tabela Fonna de Provimento

26 Gesttf de Centro Etbicacional Unificado
- Centro Educactonai Unificado, da Diretoria 
Regionai de Educação

DAS-13 PP-I Uvre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante escolha em lista triplice, dentre 
Integrantes da carreira do Magistério Munlctoal, 
portadores de diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (très) anos de 
exoedértola na carrolra.

26 Coordenador de Educacional
> Centra Educactonai Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS'12 PPM Livre provimento em comtssao pelo prefeito, 
dentre intograntes ds carreira do Magistério 
Munlàpal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mfnimo 3 (três) 
Bttos de experiência na carreira.

18 Assessor Tècnioo Educactonai 
- Gabinete do Secretário

OAS-12 PP-I Uvre provimonlo em comissão pelo Prefeito, 
dentre Intagrantes da carreira do Magistério 
Munidpal com licenciatura pfena.

111 Assistente Técnico Educactortal 
‘ GaWrwte do Secretário (20) 
' Diretoria Regional de Educação (91)

QPE-17 PP-( Uvre provimento em comissão peto Prefeito, 
dontre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com Licenciatura Plerta.

1.653 Assistente de Diretor de Escola
- Unidades Educacionais de Educação Infania, de 
Ensino Fundamental e da Ensino Mádto. na forma 
que di^user o regulamento.

QPE-15 PP-l Uvre provimento em comissão pdo Prefeito, 
mediante todiceção do Diretor de Escola, dentro 
integrantes da canelra do Magistério Munfctpal, 
com ficendalura plena em Pedagogia e 
experiência mínima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal.

600 Assistente Técnico de Educação I
' Oiretorla Regional de Educ^ao e Órgãos 

Centrais da Secretaria Municipal de Educação

QRE-15 , . -RP-i Uyre.fxoyimento em comissão pelo Prefeito, 
ç^tr^integrantes da carreira do Magistério 
Munidp^.

42 Coordenador da Projetos
- Núdeo Educactonai, do Cerrbo Educactonai 
Unificado, da Diretoria Regtonaf de Educação

OAS-10 PP-I Livre proirimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Munidpal, portadores de diploma de curao 
superior de grtóuaçôo com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira

'’i
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Anexe I a que se i )s artigos 2*  e 5*  da Lai n*  14.660,' de 26 de dszsn 
Quadro des Prefli de Educação
Taiiela B - Cargos da r*revimente  Efetivo do Quadro do Magistério If untelpal 
ClasBO dos Oeoentos

N*de  
cano» Denominação do Cargo 1 Lotação Ref. Parts 

Tabala
Forms de Provimento

11J50 Professor de Educação Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 3
- Centres de Educação Infants

QPE-11
OPE-14

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
prevas e titufee, exigida habSitaçAo proãssior^ 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio.

32.679 Professor de Educação InfentU e Ensirto 
Fundamental 1
e) Cetagoria 1
b) Categoria 3

- Unidados Educadonais de Educação Infentil e 
Ensino Fundamental

QPE-11 
QPE-14

PP411 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e Utulos. exigida habãBação profissionai 
para o magistério conespondente ao ensino 
médio.

16.705 Professor de Ensino Fundamental II e Médio
* Unidades Educadonals de Ens^ Fundamental 
e Ensino Médio

aPE-14 PP-III Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ext^da habilitação prorssional 
especifica p^ o magistério, oorresporxlente a 
licenciatura plena.

Anexo I a quo ee roferam os artigos 3*  0 S" da Lal n” 14.660, de 26 da dezembro do 2007 
Quadro des Profissionai» ds Educação
Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Magistério Municipal
Classe dos Gestores Educacionais

N*de  
cargos DonomlnaçAo Cargo / Lotação Ref. Parte 

Tabela Forma de Provimento

2.027 Coordenador Pedagógico
> Unidades Educacionais de Educação InfentU. de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio.

QPE-IS PP-II Mediante cortcurso de acesso de provas e titulos. 
dentre integranfes da carreira do Magistério 
Municipal, eUglda licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (trãs) anos de experiência no 
Magistórto.

1.340 Obolor de Escola
> Urddadea Educacionsis de Educação Infantil, de 
Ensino Funtíamantai e de Ensino Médio.

QPE-17 PP-II Mediana concurso de acesso do provas e tituloa. 
dentre integrantes da carreira do M^jisiério 
Municipal, exigida Scenciatura pleru em 
Pedagogia e 3 (três) anos da experiência no 
Magistério.

336 Siçwrvtsor Escolar
* Diretoria Regional de Educação, na forma qua 
dispuser o regulamento.

QPE-1 b”! PP-U Mediana concurso de acesso de provas e titulos. 
dentre integrantes da carreira dò Magistério 
Murwipal, exigida bcenciature pferte cm 
Pedagogia, com no mínimo 6 (seis) anos de 
experiêrvcia no me^stério, sendo 3 (tróa) anos em 
caiçtos/funçóes ds gestão educacional.

Anexo I a que se refere o artlgo 2*  da Lol n*  14.660, do 26 de dezembro de 2007 
Quadro do» Proflsstonits de Educação
I'abeta C - Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Apolo i Educação

M*d8  
cargos Denominação do Cargo 1 Lotação Ref. Parte 

Tabela Forma de Provlrmnto

637 Secretário de Escola 
- Unidodes Educacionais

QPE-11 PP-I Uvre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediana indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação. .

Anaxo I a ee referem 08 artigos 2*  e 26 da Ui n*  14.660, de 26 da daxembro de 2007 
Quadro des Profissionais tla Educação
TatMte 0—Cargos da Provimento Efetivo do Quadro de Apolo ã Educação

fPeto 
cargos Denominação do C^o Z Lotação Ref. Parto ■ 

Tabela Forma de Prevfmento
6.995 Auxiliar Técnico de Educação

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
«Unidados Educacionais e Órgãos Regiortals e 
Centrais da Secretaria Munidpa) de Educação

QPE-3
QPE-7

QPE-11

PP-III Mediana concurso p^co de provas ou de 
provas e titulos, exigida o oertificado de 
conclusão do ensino módio.

10.324 Agenfe Escolar
a) Categoria 1
b) Categevia 2
c) Categoria 3
d) Catogoria 4
- Unidades Educacionais

QPE-t 
QPE-2 
QPE-3
QPE-4

PP-lll Mediana concurso público de provas ou de 
provas e titulos. exigida formal escolar minima 
conesporvlena ao ensino fundamerrai oomplea.
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ANEXO U a qufl se refere o artigo 4*  da Lei n*  14.660, de 26 da daxembro da 2007 Tabela **0**  - Quadro do Msglstérto Municipal 
Jomsds Bisiea e Espadai de 40 horas da trabalho semanais

4-
fP

^TsbM "A" - Quadro do Magistério Municipal

X Ref. A a C 0 E

c
\QPE11 1T\.97 822.18 875,58 932.52 993.13
1 èlPE12 822.16 675.58 932.52 993.13 1.057,66£ ' ■ 'OPE 13 875.56 632.52 893,13 1.057,66 1.126,40

s
^E14

932.52 993.13 1.057.68 1.126,40 1.199,63

Li

< 0^15 993.13 1.057,66 1.126.40 1.199.63 1.277.57

. QPE16 1.057.66 1.126.40 1.166.63 1.277,57 1.360.63

QPE17 1.126,40 1.169,63 1277.57 1.360.63 1.446.12
èfcl8 1.199.63 1.277,57 1.360.63 1.449,12 1.543,34( J 

«tOPEIO 1.277,57 1.360.63 1.449.12 1.543,34 1.643,61

íQPE 20 1.360.6) 1.449,12 1.543.34 1.643,61 1.750.40

X QPE 21 1.449.12 1.543,34 1.643.61 1.750,40 1.664.22
L>

TatMla "B" « Quadro do MaglaUrle Municipal 
Jornada Espacial Integral de Formaçio

Ref. A e C D E

QPE 11 1.029.25 1.096.14 1.167,41 1.24338 1324,12

QPE 12 1.096.14 1.167.41 1343,36 1324.12 1.410.16

QPE 13 1.167.41 1.243,36 1J24.12 1.410.16 1.501,80

QPE 14 1.243.38 1.324,12 1.410.16 1.501,80 1.599,43

QPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599.43 1.703,42

QPE 16 1.410.16 1.501.80 1.599.43 1.703.42 1.814,2*
QPE 17 1.501.80 1.599.43 1.703,42 1.61434 1.932.06

QPE 16 1.599.43 1.703.42 1.814.24 1.932.06 2.057,71

QPE 19 1.703.42 1.814.24 1.932.06 2.057.71 2.191.50

QPE 20 1.814.24 1.932.06 2.057,71 2.191,50 2333.97

QPE 21 1.932.06 2.057,71 2.191,50 3333.67 2.485.58

Tabela *C"  - Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Bésiea de 30 horas de trabalho semanais

Ref. A B C O E

QPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167.41 1.243.36 1324,12
QPE 12 1.096.14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16

QPE 13 1.167,41 1343.36 1324,12 1.410.16 1.501.80

QPE 14 1.243.36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599.43

QPE 15 1.324.12 1.410,16 1.501,60 1.599,43 1.703,42

QPE 16 1.410,16 1.501.80 1399.43 1.703.42 ' 1.614,24

QPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703.42 1.814,24 1.932,06

QPE 18 1.599,43 1.703.42 131434 1.932.06 2.057.71

QPE 19 1.703,42 1314.24 1.932,06 2.057.71 2.191,50

QPE 20 1.814,24 1.932,08 2.057,71 2.191.50 2.333,97

QPE 21 1.932.06 2.057,71 2.191,50 2.333.97 2.485,58
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Anexo UI a que se refere o ertlgo 3“ da Lei n*  14.660, de 26 de dezembro de 2007 
&iadro dos Profissionais de Educeçâo
Tabela A - Enquadramento de Cargos de Provimento em Comlssdo do Quadro do Megistàrio Municipal

Situação Atuai Situação Nove

fTde 
Cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref. Porte 

Tabela
N°de 

Cargos
Denominação do Cargo 1 Lotação Ref.

Parte 
Tabela

26 Gestor de Centra Educacional Unificado 
• Centro Educacional Unificado, da 
Coordanadoria de Educação

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centra Educacional Unificado 
- Centro Educaciona] Unificado, da

Diretoria Regional de Educação

DAS-13 PP-I

26 Coordenador de Ação Educactonal 
-> Núcleo Educacional Unificado, do 
> Centro Educacional Unificado, das 
Coordenadoriss de Educação

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
• Centre Educacional Unificado, da 
Diretoria Regionel de Educação

DAS-12 PP-I

13

S

Assessor Técnico Educacional
- Giibinete do Secretário (1O)
* Niideo de Avaliação Educacional, da 
Asseesorla Técnica e de Planejamento, do 
GaWnete do Secretário (3)
Assessor Técnico
* Asseesorla Técnica e de Rartejamento, do 
Gabinete do Secretárn

DAS-12 PP-I 18 Assessor Técnico Educacional 
■ Gabinete do Secretário

DAS-12 PP-I

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretáfio(20) 
■ Coofdenadoria de Educação (911

QPE-17 PP4 111 Assistente Técnico Educacional
• Gabinete do Secretário (20 >
’ Diretoria Repiona) de Educação (91)

QPE-17 PP-I

1026 Assistente de Diretor de Escda 
« Unidades Educacionais

QPE-IS PP-I 1663 Assistente de Diretor de Escola
• Unidades Educadonals de Educação 
Infantil, de Ensino Furxlamental e de 
Ensino Médio, na forma em que dispuser o 
regulamento

QPE-15 PP-I

eoo Assistente Técnico de Educação 1
- Diretoria Regional de Educação e órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de 
EducecSo

QPE-IS PP-I

42 Coordenador de Projetos
- Núcleo Educaciona], do Centro 
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação

DAS-IO PP-i 42 Coordenador de Projetos
- Núcleo Educacional, do Centra 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS-10 PP-I
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Anexo 0 a quo se rafero o artigo 3*  da Lel n” 14.650, On 26 d» d«x«nbro à» 2807
Qusdro dos ProOssIonsls de EducsçBo
TbImIs B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Ma^stórto Municipal 
Cargos da Classe doa Docentes

Snuaçde Atual Situação Nova
N*  de 

Cargos Denondnaçfio do Carga Ref.
Parte 

Tabela
N*de

Cargos Oenomlnaçio de Cargo Ref.
Parte 

Tabela

10.050
Classe II
Professor de Desenvc^imenb Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE’11 
QPE-13 
QPE-14

PP-IH 11.250
Classes dos Docentes 
Professor de Educação InfentS 
B> Categoria i
b) Cetegoria 3

QPE-11 
QPE-14

PP-lll

4.206 Professor Ac^unto ds Educação InfenW

8} Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPe.14

PP-UI 32.679 Professor de EducaçAo IrdanU e Ensirto 
Fundamental 1
a) Categoria 1
b) Categoria 3

QPE-11 
QPE-14

PP-lll

5.717 Professor Adjunto da Ensino Fundamental I
a) Categoria 1
b) Categoria 2 
cj Cetegoria 3

QPE-11 
QPE.13 
QPE-14

PP-lll —
6.660 Professor Titular de Educação Infanta

a) Categoria 1
b) Categoria 2 
cj Cataria 3

QPE-H 
QPE-13 
QPE-14

.F»P-IÍI

13.096 Professor Trtutar de Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 
b} Categoria 2 
c) Categoria 3

QPe-11 
QPE-13 
QPE-14

PP-lil
.............. .. . ■

5.909
Classe 1
Professor Adjunto de Ensino Fundamenta 11

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13 
QPe-14

PP-lll .18.705 Professor de Ensino Fundamental 11 a 
Médio

QPE-14 PP-lll

70 Professor Adjunto da Ensino Médio QPE-14 ....

11.562
Classe II
Professor Titular de Ensino Fundamental II 
a} Categoria 2 
b) Categoria 3

QPe-13
QPE-14

PP-I»

100 • Professor Titufer de Ensino Médio QPE-14 PP-lll

Anoxo lU a que se refera o artigo 3*  da Lei n*  14X60, de 26 do dexembro de 2007 
Quadro dos Profissional» d« EdueaçSo
Enquadramento do Cargos do Provimento Efotívo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Osctores EducaeioiMis

SitusçAo Atual Sibiaçéo Nove
M*de ; 

Cantos' Donomlnaçbo do Cargo Ref. Parte 
Tabela

«•de 
Cargos DonomInaçSo do Cange Ref.

Parto
Tabela

1953

Cfesselll

Coordanador Pedagé^co QPE-15 PP-ll 2.027

Classes dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-ll

1300 Diretor de Escola QPE-17 PP-II 1.340 Diretor de Escola QPE-17 PP-ll

236 Supervisor Escolar QPE-18 PP-,1 338 Supervisor Escolar QPE-f6 PP-ll
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Anoxo (U a quo «o ret. ■figo 3*  da LoJ n*  14.660, de 26 de dszombro do 2007
Quadre doa PrefiMlonai» dè Educação
Tabola C - Enquadremonto do Cargos de Provimento om Comlaeão de Quadre do Apoio á Educação

Situação Aluai Situação Nova

rrde 
Cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref.

Parte 
Tabela

N*de  
Cargos Denominação do Cergo Ref.

Parte 
Tabela

526 Secretário de Escola 
• Unidades escolares

QPE-11 PP-I 637 Secretário de Escola 
. UnidKies Educacionais

QPE-11 PP-1

Anexo Bl 8 qu9 «• refere o artigo 3*  da Ixl n*  14.6M, da 26 do dezembro d« M07 
Quadre do*  Prefisalonale do Educação
Teboia O - Enquaónmefíto de Ce^o*  da Prevlmanto Efetivo do Quadre de Apoio d Educação

Situação Atuai Situação Noire

_N*_da  ’ 
Cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte 
Tabela

N*de  
Cargoe

Oanominsção do Cergo Ref. Parte 
Tabela

10.324 Agente Escolar PP-lll 10.324 Agente Eacolar PP-lll

--

a) Cetegoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

dPE-1 
QPE-2 
Qpe-3 
QPE-4

a) Catagoiia 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPE-1 
QPE-2
QPE-3 
QPe-4

1.532 Auxiliar Técrtico de Educação - Cissse 1 
Area: Inspeção Escolar
a) Categoria!
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPE-3 
QPE-4 
QPE-5
QPE-6

PP-IH 8.955 Auxiliar Técnico de Educação 

Categoria!
Cetegoria 2
Categorias

QPE-3 
QPe-7 
OPE-II

PP-lll

2.608 AuxDiar Táadco de Eduesç^ - Classe II 
Área: Serviços Técnicas
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Cetegoria 3
d) Categoria 4

QPE-7 
QPE-8 
QPE-9 

QPE-10

PP-lll
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cn

Anexo UI Q que se rotorem o artigo S’ da Lei n*  14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro doa Profissionais de Educagio
Tabela E - Cargos da Previmento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados 6 extinção na vacância

Situação Atual Situação Nova

N*  do 
Cargos Denominação do Corgo Rof.

Parta 
Tabela Cargos Denominação <lo Cargo Ref.

Parta 
Tabela

100 Professor de Bandas e Fanfarras
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

PPI 100 Professor de Bandas e Fanferras

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13 
QPE-14

PS

7 Assistente de Atividades Artísticas QPE-13 PS 7 Asslsfertto de Atividades Artísticas QPE-13 PS

2 Coordenador de Atividades Culturais QPE-15 PS 2 Coordenador do Atividades Culturais QPE-15

2 Professor Substituto de DeTicientes Auditivos QPE-14 PS 2 Professor Substitute de Deficiantss 
Auditivos

QPE-14 PS

413 Professor Substituto do Eduiaçâo Infantil 
aJCategona i
b) Categoria 2
c) Cetegorta 3

QPE-II 
QPE-f3 
QPE-14

PS 413 Professor Substituto dê Educação Infantil 
e) Categoria 1 
bj Categoria 2 
cj Categoria 3

QPE-11 
QPE-13 
QP£-f4

PS

1012 Professor Substituto de V Grau - Nivel 1
a) Categoria 1
b) Categoria 2
0) Categoria 3

QPE-11 
QPÊ-13 
QPe-14

PS 1012 Professor Substitute de 1*  Oreu - Ntvel 1
a) Categoria 1
b) Categoria 2 
cj CatagoriaS

QPE-II
QPE.13
QPE-14

PS

642 Professor de 1’ Grau Nhrel II
a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13
OPE-14

PS 642 Professor de 1*  Grau - NIvd II
a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13 
QPE-14

PS

16 Professor<le2*Grau QPE-14 PS 16 Professor de 2*  Grau QPE-14 PS

Anexe til a que se referam o artigo 3*  da Lei n*  14.650, da 26 do dozsmbro da 2007
Quadro dos Proflsslonats do EduosçBo
laboU *F*  ■ Cargos de Provimento em Comiesto do Quadro de Apoie à Edueaçio destinados à exttnçfle na vsclnela

Sbusçãe Atual Situação Neva

Cargos Denwnlnação do Cargo Ref.
Parta 

Tabela
N*de  

Cargos Denominação de Cargo Ref.
Parte 

Tebela

269 Auxiliar Administrativo de Enslr» QPE-7 PS 269 ^jxiljar Administrativo de Ensino QPE-7 PS

242 Auxiliar de Seaetaria QP6-7 PS 242 Auxaiar de Secretaria QPE-7 PS

506 Inspetor de Alunoe QPE-3 PS 506 Insoetor de Akinoa aPE-3 PS
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Anexo W ■ quase rafara o artigo J5 da La) n*  14.660, da 26 da dozombro da 2007 
EvoliiçAo Punelana)
Tabela A

Danemlnaçio do Cargo Ref. Tempo TItuk» Desempento

Ag«ite Escolar Na forme a ser Na forms a ser
a] Categoria 1 QPE.1 . . -0 ostabetocida em estabeledde em

' b) Categoria 2____ _ QPE-2 decreto decreto
c) Categoria 3 QPE-3 11
d) Categoria 4 QPE-4 18

AuxBsr Tâcnico de Educação 
e) Categoria 1 QPE-3 0

QPE-4 3
aPE-5 6

' ' ............... QPE-6 -g

b) Categoria 2 QPE-7 11
QPE-e 13
QPE-9 IS

QPE-10 19

c) Categoria 3 QPE-ft 21
QPE-12 23
QPE.13 25
QPE.14 27

Professor de Educação InfenW 
Professor de Educado Intarttí e 
Ertsino Pur^damantal 1

- - -
a) Categoria l QPE-II 0

QPE-12 - 3 ■
QPe-13 &
QPE-14 8
QPE-15 12
QPe-16 16
QPE-17 - 20
QPE-ie 22

b) Categoria 3 QPe-14 0
QP6-15 3
QPE-16 S
QPE-17 8
QPE-IS 12
QPE-ig 16
QPE-20 20
QPE-21 22

Professor de Ensino Fundamental 
He Médio QPe-14 0

QPE-15 3
QPE-16 5
□Pe-17 8
QPe-16 12

__ _____ _  . . _______ QPE-ig- ■ 16
-■ QPe-20 20

Qpe-21 22-—
Coordenador Pedagógico QPe-16 0

OPE-16 3
Qpe-17 6
QP6.18 9
QPE-19 12
QPe-20 16
QPe-21 18
OPE-22 32

Diretor de Esoola QP6.17 0
QPe-18 4
QPE-18 6
QPe-20 12
QPe-21 16
QPe-22 22

Supervisor Escdar QPE-ie 0
QPE-19 5
QPe.2O 10
<»»e-2i 15
QPe-22 22

Afwvn IV 0 aua ao refera o ardgo 65 da Lei n’ 14.660, de 26 de dsxsfflbro de 2007

Evolução Funcional 
TabeteB

■ 1
Denominação do Cargo Ref. Tempo 1 Tttulos Desempenho | 

Professar de Educação InfanUI 
Professor de Erfeca^ Infanta e

|h 
e
taformaaser h
stabetedda em e

te forme 9 ser 
stabelecioa em

—
EnsiTM) Fundamental 1 0lecrato tecrato

■ Categoria 2 ope-13 0
QPE-14 2
««•E-IS 5
QPE.16 8
QPE-17 12
QPE-18 16
QPE-19 20
QPE.20 22

Professor de Ensino Fundâmerttal 
He Médio
■ Categoria 2 QPE-13 0

QPE-14 2
QPE-15 5
aPE-16 8
OP6.17 12
QPE-ie 16
QPe-19 
QPe-20

20
22

i
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Leonardo P M-

PROJETO DE LEI 01-0563/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a exclusividade de profissional devidamente habilitado para ministrar 
matérias que especifica, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° - Fica determinado, em consonância com as Leis Federais nOs 9394/95 e 9696/98, 
que somente profissionais devidamente habilitados com licenciatura plena em Educação 
Física podem ministrar as aulas de Educação Física, na rede municipal de ensino.
Parágrafo único - A determinação constante do "caput" deste artigo, compreende o ciclo que 
atende os alunos das EMEIs e ciclo I do Ensino Fundamental (pré-escola e de la a 4^ 
séries).
Art. 20-0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados 
da data de sua publicação.
Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, 04 de outubro de 2001. Às Comissões competentes."
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^0Folha __________________

Leonardo F M, Bi
RF 11

eiro

PROJETO DE LEI 01-0155/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre o exercício do profissional de educação física no Município de São Paulo, 
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Todo equipamento municipal que se destine a prática esportiva, suas atividades 
deverão ser regidas por um profissional de educação física devidamente habilitado pelo 
Conselho Regional de Educação Física.
Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do Município de 
São Paulo, definir a alocação dos profissionais de educação física, considerando a 
necessidade de cada espaço esportivo, bem como a modalidade esportiva a ser 
desenvolvida.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário.
Sala das Sessões

t

Às Comissões competentes."
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Folha n

Ca°men Cristina Malavaz
RF. 11.197CÂMARA MUNICIPAL DE

p,, SÃO PAULO
' 2014/2015__________ ' PI0371-15

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0371/15.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que declara o livre 
exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico nas redes privada e 
pública municipal de ensino, através da vedação da exigência de filiação destes 
profissionais a entidades de classe como condição para o exercício da docência.

Sob 0 ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, tendo em vista o interesse local manifesto, o que atrai a competência 
legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Além disto, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer 
impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, 
uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação 
de serviço público foi abolida do citado diploma legal através da Emenda n° 28/06.

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se 
enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do 
Município. Com efeito, a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de iniciativa não 
comporta interpretação extensiva porque consubstancia cerceamento da atividade 
parlamentar. A este respeito, assim já julgou o Supremo Tribunal Federal:

“EMENTA: ADI - LEI N° 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N° 9.535/92 - BENEFÍCIO 
TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - 
REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
- AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR 
INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na 
instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa 
reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem 
comporta interpretação amplíativa, na medida em que - por implicar limitação ao 
poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PI0371-15

Folha n° A 7^ 

Processo n°
Carmen Cristina MalavazzijJ
RF. 11.197

norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito 
tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se 
equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo 
legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.” (grifamos) 
(STF, ADI 724 MC/ RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, por 
maioria, julgado em 07.05.1992 e publicado no DJ de 27/04/2001)

Por outro lado, a liberdade de exercício de trabalho, ofício ou profissão é norma 
constitucional que só excepcionalmente pode ser restringida (art. 5°, inciso XIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil). Portanto, além de não ser verificado 
qualquer vício de inconstitucionalidade forma orgânica, também não há nenhuma ofensa, do 
ponto de vista material, ao Texto Constitucional.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa ás Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Sala da Comissão de Constituição, Justiç

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

ARI FRIEDENBACH

Legislação Participativa, em 11 U | Q-O^S .

L

EDUARDO TUMA

■ RELCOM
2163/2015

Palácio Anchieta Via

RICAR

DAVID S

TATTO

GEO

SANDRA TADEU

Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0371-15 M

M
at

ér
ia

 P
L 

37
1/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

13
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 16/01/2020 12:05:48.

 fls. 117

http://www.camara.sp.qov.br


PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
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Conferido ___________
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RF 11.197-^^2
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RF. 11.197
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PAR
2376/2015PARECER N® 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371/2015.

AULO
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Toninho Vespoli, declara livre o exercício 
da profissão de Professor de Educação Física de ensino básico na rede municipal, em 
conformidade com o previsto nos Artigos 5°, inciso IX e XII e 170, parágrafo único da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) exarou parecer pela 
legalidade.

A justificativa apresentada pelo autor da propositura em tela é que entidades de classe tendem a 
cercear o livre exercício profissional dos Professores de Educação Física na medida em que 
exigem o registro de professor junto àquela entidade, qual seja, no caso o Conselho Regional de 
Educação Física de São Paulo - CREFSP. Criando uma espécie de ‘reserva de mercado’ e ação 
corporativa para os profissionais que se submetem a tal exigência. O livre exercício de atividade 
sindical ou qualquer coisa do gênero tem agasalho legal e não encontra óbice de qualquer 
natureza, o que não se pode concordar é com obstáculos artificiais ao livre exercício de uma 
profissão. Nesse aspecto o PL visa sanar tal distorçãq/

Pelo exposto, esta Comissão de Educação, Cultura 
entende que a propositura é meritória e deve prosper

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

DE SOUZACLAU

ELISEU GABRIEL- Relator

MARQ

z

RE S
F^esidente

Esportes,Vo âmbito-de\sua competência, 

r e, portanto,\ manifesta padecer favorável.

PL 371/2015
RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE

VSÃO PAULO

» L.

do processo n° 01-0371 de 2015

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

r,,,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Rodrigo Abil\q 
RF 11.4 

Técnico Administrativo
SGP.21
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r^l'ha"n* 5 Processo
j — de

S0L IS8I9
RF. ícag®

Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL

Requer o desarquivamento de proposições.

RDS
Senhor Presidente: Milton Leite 118/2017

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Lx‘‘ o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL:

Mat. N9 Ano
PDL 59 2016

PDL 70 2016
PDL 74 2015
PL 6 2016
PL 10 2014
PL 17 2015
PL 79 2016
PL 100 2015
PL 111 2014
PL 112 2014

PL 113 2014
PL 114 2014
PL 120 2014
PL 135 2014
PL 150 2016
PL 152 2016
PL 156 2011
PL 179 2014

PL 219 2013

PL 231 2016

Mat. N9 Ano
PL 239 2014

PL 240 2014

PL 243 2013
PL 243 2014
PL 255 2015
PL 270 2013
PL 273 2016
PL 303 2013
PL 310 2016
PL 315 2015

PL 316 2015
PL 317 2015
PL 319 2014
PL 353 2015
PL 354 2015
PL 371 2015
PL 371 2016
PL 383 2014

PL 401 2014

PL 424 2014

Mat. N9 Ano
PL 425 2014

PL 426 2014
PL 451 2015
PL 452 2015
PL 479 2015
PL 514 2016
PL- 515 2015
PL 516 2015
PL 517 2012
PL 519 2016

PL 520 2016
PL 528 2015
PL 543 2014

PL 546 2011
PL 559 2013
PL 580 2016
PL 582 2016
PL 586 2016
PL 600 2015

PL 648 2015

Mat. N9 Ano
PL 666 2015
PL 667 2015
PL 668 2015
PL 709 2015
PL 757 2013
PL 789 2013
PL 824 2013
PL 852 2013
PLO 4 2013
PLO 5 2014

PLO 8 2013

PLO 9 2013
PLO 19 2001
PR 10 2012
PR 12 2014
PR 15 2014

PR 16 2014
PR 30 2013
PR 34 2013

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016.‘

/

Toninho Vespoli
Vereador

'5?.

Z -o
A',.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° de 20...../..^........... (a)

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/02/2017

LDI CALEARI
ê Controle do Processo Legislativo 

.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Supervisor da Equipe ^le Arquivo Geral

SGP.33

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 371/2015:

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura?
I

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

er. Qta, em / /
Relator

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

r

(/ [j\l
Ver. JairTatto, em ! !

Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento

Autorizo 0 encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Presidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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i
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

.do Procoesr."!’
t. gwi WWtrjUHLLM. m I« Jl.* — w

I Folha h® t

onçalves

São Paulo, 28 de março de 2017.

Ofício SGP-12 n® 133/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n® 371/2015, de autoria do Vereador Toninho 

Vespoli, que “DECLARA O L/VRE EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA DE ENSINO BÃSICO NA REDE MUNICIPAL, EM 

CONFORMIDADE COM O PREVISTO NOS ARTIGOS 5°, INCISOS IX E XIII E 170, 

PARÃGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÃ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”
}

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

7

Presidente

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000

31 MAR 2017

BEGE Bi O O■-----—■ - "------------------- U-IUl —
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Carmen Cristina Malavazzi
11.197 - SGP-12
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•í

São Paulo,

Ref.: Oficio SGP-12 n° 133/2017

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J.

DOCREC

296/2017

Processo n , ,
Çarmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197

Senhor Presidente

k

>
í

Reportando-me ao ofício acima referenciado, emsy
-

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e. 

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 371/2015, de autoria do Vereadorí^ 

Toninho Vespoli, que objetiva declarar o livre exercício da profissão de professor 

de educação física de 

Presidência cópia das 

Educação.'

í 

ensino básico na rede municipal, encaminho a essa-| 

informações prestadas pela Secretaria Municipal
■ê 

de >

lO

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos

apreço e consideração.

LTON .LAUTENSCHLAGER 
special de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JA gc
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em (oSt às

Carmen Crí^^Malâvazzi

RF 11.197-SGP.12
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a n°
Processo «Ç
Carmen'Snst^a
RF. II.WX À .

Ma^GDílno/
■.iüsi' Aíjí'fiiííi5fe?.Uvo de Ensirfo

■ r

' fi

PBéFÍ0rn4MA)ÒA<M>AI»éO« ! . \

SÃG PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ^_,..
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional 

Divisão de Normatização e Orientação Técnica

Processo n° 2017-0.056.799-0 Folha de informação n° 10

.z'

SME - CÓGED

Sra. Coordenadora,

Versa o presente de Projeto de Lei.n® 371/2015 de iniciativa do legislativo enviado 
ao Senhor Prefeito que “declara o livre exercício da profissão de Professor de Educação 
Física de Ensino Básico na Rede Municipal; em conformidade com o previsto nos artigos 
5°, incisos IX e XIII e 170, Parágrafo Único, da Constituição Federal, e dá outras 
providências”.

rf

O Sr. Vereador da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de 
São Paulo requer, às fls.3, respostas aos seguintes questionamentos:

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro da PropositUra?

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Diz o artigo 1° da propositura:

“Art. 1° - É livre o exercício da profissão de professor de educação física de ensino 
básico, da rede municipal de ensino público e privado, sendo vedada, como condição 
pára 0 exercício da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de 
qualquer espécie.

Parágrafo único: A liberdade do exercício de profissão de professor de educação 
física deverá obedecer apenas às disposições da legislação de ensinq brasileira:”

Embora de, elevado mérito o PL em tela, considerando ser o Professor de 
Educação Física o único professor da educação básica onde ó registro no Conselho é 
exigido, somos compelidos a nos manifestar pelo veto da propositura pelas razões que 
passamos a explanar:

Em âmbito federal está em vigor a Lei n° 9.696/98, que em seu artigo 1° determina 
que o exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de 
Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhps 
Regionais de Educação física.

Por força de tal lei e da séntença proferida nos Autos da Ação Civil Pública 
ajuizada pelo Conselho Regional de Educação Física do Estado de São Paulo - CREF-4 
em face do Município de São Paulo (Autos n° 0000239-95.2012.403.6100 - 6® vara Cível 
da Justiça Federal de São Paulo) e diante da antecipação de tutela concedida no Agravo 
de instrumento n® 0005053- 83.2013.4.03.0000/SP, o Secretário Municipal de EducaÇão
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PREFErWHA DAODAOE 0E

5ÂO PAULO

F.ollXn°*

Ptócesso n° O, - ò- 
Carmen Cristina MalavâzàfKi

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃQ4 
Coordenadoria de Gestão e Organização EducaciònaLi!® / " 

Divisão de Normatização e Orientação Técnica x

'•J,

-----------3.7/ 
diTiinfcstyaSvo dé Eg-:,,-.. 
íKP,; ■'x ' ”

Processo n° 2017-0.056.799-0 k ... Folha de informação n° 11

comunicou por meio do Comunicado n” 417/13 a obrigatoriedade de: ’

a) Registro no Sistema CONFEF/CREFs por parte de todos os Professores de 
Educação Física da Rede Municipal de Ensino;

b) Da exigência, como requisito para o provimento efetivo do cargo de Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio - Educação Física, do registro profissional 
acima mencionado; e

c) Das unidades da Secretaria Municipal de Educação, absterem-se de impedir ou 
embaraçar a fiscalização do CREF4/SP nas suas dependências.
A fim de assegurar que tál rriedida esteja sendo-cumprida, foi ainda publicado o 

Comunicado n° 787/13 que orienta as Unidades Educacionais a fazerem o Cadastro on­
line dos registros do CREF e, ao final desse processo a Secretaria encaminhou a JUD a 
relação nominal dos professores que não apresentaram o documento comprobatório do 
registro para fins de remessa ao Juízo.

A medida também se estendeu aos Editais de concurso da área. Tal afirmação 
se comprova no Edital de Concurso Público de Ingresso para provimento de cargos vagos 
de Professor de Ensino Fundamental II e Médio - Classe dos docentes da Carreira do 
Magistério, publicado no DOC dé 17/02/16, onde é obrigatória a apresentação do Registro 
Profissional no Conselho Regional de Educação Física/CREF.

Vale informar que o Projeto de Lei n° 347/13, já teve a mesma preocupação de 
isentar os professores de Educação Física do registro no CREF ao tentar acrescentar ao 
§ 5° do art. 8°, dà Lei 14.660/07, que assim preconiza:

“Art. 8° -............
§ 5° - O provimento dos cargos de docente na rede municipal de ensino não 

exigirá o comprovante de inscrição ou registro nos respectivos Conselhos Profissionais, 
ressalvando os casos expressamente previstos em lei específica.”

. A proposta não avançou, considerando a existência da Lei federal 9.696/98, que 
já exige tal registro.

Em consulta a Sra. Procuradora do Município e Chefe da Assessoria Jurídica da 
então Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA vai mais além em seu 
parecer ao responder sõbre a pompetência municipal para disciplinar a matéria, 
dispensando ou exigindo a inscrição e/ou registro no Conselho Profissional para 
provimento de cargos, esclarecendo que não é competência municipal matéria dessa 
natureza por uma questão de competência legislativa.

E explica: “A Constituição Federal rios incisos XVI e XXIV do art. 22, dispõe que 
compete privativaménte á União legislar sobre organização do sistema nacional de 
emprego e condição para o exercício das profissões (inciso XVI) e sobre as diretrizes e 
bases da educação nacional,
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tSj

SÃORAULO

'rocssso j , ' i
;arnien Gristína Maiavazzi 

2’' ’ ®

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAÒ, S3SSSe5«
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional I ■/ 

Divisão de Normatização e Orientação Técnica

Folha de informação h° 12

Nos termos do art. 24 da CF, os Estados têm competência concorrente como a 
União para legislar sobre educação, nos termos do inciso IX, dispondo o § 3° do mesmo 
artigo que inexistido lei federal sobre normas gerais poderão exercer competência 
legislativa plena para atender suas peculiaridades, mas nos termos do § 4° a 
superveniência de legislação federal a regular a matéria de normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrária.

Quanto ao Município sua competência legislativa, vem disciplinada nos incisos I 
e II do qrtigo 30 da CF, permitindo que legislemos sobre assuntos de interesse local e de 
maneira suplementar a legislação federal e estadual.”

Por derradeiro, em resposta ao requerido pela Comissão da Câmara, quanto ao 
impacto orçamentário-financeiro da propositura, informamos que esta Divisão , dadas as 
suas atribúições, não poSfSui os dados solicitados.

Diante de todo o exposto, pode-se depreender que o Projeto de Lei ora em 
comento, considerando a sua área de competência, não detém condições de ser 
convertido em lei.

À consideração de Vossa Senhoria.
São Paulo, 28 de abril de 2017. -

De acordo,

Tânia Carvalho Vergilio

SME/COGED/DINORT

Siiviá Maria da Silva
• /

R.F. 583.182.2/2

I Diretora de Divisão Técnica

.\

I
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4
Folha 11°

PREFEITURA DA QDAOE DE

sÀomyLO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional 

SME/COGED

Processo n° O' -
Carmen Cristina Maiavazzi L
RF, 11.197

Do Processo 0°. 2017-0.056.799-0

C6S’IA
em 09/05/2017 (a)

Folha de informação 0°

ASSUNTO; CMSP - Projeto de Lei n°. 371/2015, de autoria do Legisiativo, que declara o 
livre exercício da profissão de professor de educação física de ensino 
básico na rede municipal, em conformidade com o previsto nos artigos 5°, 
incisos IX e XIII e 170, parágrafo único, da Constituição Federal. Pedido de 
Subsídios.

SMEG
Senhora Chefe de Gabinete

Trata o presente de Ofício encaminhado pela Câmara Municipal de São Paulo, pelo qual 
solicita informações quanto ao Projeto de Lei n“. 371/2015, que trata do livre exercício da profissão de 
Professor de Educação Física de Ensino Básico da Rede Municipal, em conformidade ao previsto nos art. 
5“. Incisos IX e XIII e 170, parágrafo único da Constituição Federal.

Ademais, solicita saber a opinião do Executivo e o impacto orçamentário-financeiro da 
propositura.

A Divisão de Normatização e Orientação Técnica elaborou manifestação, que pode ser 
conferida em fis. 10/12, pela qual, em síntese, aponta que matéria já foi alvo de outro Projeto de Lei que 
não avançou em razão da Lei Federal n®. 9.696/98 já disciplinar a matéria. Além disso, informa da 
existência de Ação Civil Pública que obteve a antecipação de tutela e que compeliu a municipalidade a 
exigir o registro de seus professores no Conselho Regional de Educação Física, além de incluir a 
exigência em seus Editais de Concurso.

Entretanto, importante destacar, que o maior obstáculo para o prosseguimento do 
presente se encontra na impossibilidade do município legislar sobre a matéria. Nesse sentido, os incisos I 
e 11, do art. 30 da Constituição Federal estabelecem que compete ao Município legislar sobre assuntos 
de interesse local e de maneira suplementar á legislação federal e estadual no que couber.

Por fim, a DINORT informa que devido às atribuições da Divisão, não é possível analisar 
um possível impacto orçamentário-financeiro da propositura.

Sendo assim, em face do exposto pela DINORT, que acompanho, encaminho o presente 
para consideração. í)/

í \ ÁÀ/k } São Paulo, 09 de maio de 2017.
Karen Martins de Andra

RF 692.549-è ""
Coordenadora Geral 

SME-COGED
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r- ^PREFEUURA DE 
•: ■-sÃo myio 

EDM-CAÇÃO

Folha de Informação n® 1^

Do Processo 2017-0.056.799-0 em 16/05/2017

Assunto: CMSP / Projeto de Lei n® 371/2015, de autoria do Legislativo, que declara o livre 

exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico na rede municipal, em 

conformidade com o previsto nos artigos 5°, incisos IX e XIII e 170, parágrafo único, da 

Constituição Federal. Pedido de subsídios.

SGM/ATL — Chefia

Senhora Assessora Especial

Restituo o presente com a manifestação da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional - 

COGED desta Pasta, fis. 10/13, que acolho, na qual são explicitadas as considerações e conclusões 

em relação à matéria, em resposta ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças 

e Orçamento, às fis. 03.

•{ •
7
I
1 •
I

í
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S’
P.L. n° 371/2015

CÂAJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha no 55 do Proc.
NO 5^1 de20 IS

Felipe Fairbanks
RF. 11.443-SGP-12

PARECER N° COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, visa tornar 

livre 0 exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico, da rede 

municipal de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício da 

profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie.

Pelo parágrafo único do art. 1°, a liberdade do exercício de profissão de professor de 

educação física deverá obedecer apenas ás disposições da legislação de ensino 

brasileira.

Foram solicitadas informações ao Executivo, respondendo a Secretaria Municipal de 

Educação que “A Divisão de Normatização e Orientação Técnica elaborou manifestação... 

pela qual, em síntese, aponta que a matéria já foi alvo de outro Projeto de Lei que não 

avançou em razão da Lei Federal n° 9.696/98 já disciplinar a matéria. Além disso, informa 

da existência da Ação Civil Pública que òbteve a antecipação de tutela e que compeliu a 

municipalidade a exigir o registro de seus professores no Conselho Regional de Educação 

Física, além de incluir a exigência em seus Editais de Concurso. Entretanto, importante 

destacar, que o maior obstáculo para o prosseguimento do presente se encontra na 

impossibilidade do município legislar sobre a matéria... Por fim, a DINORT [Divisão de 

Normatização e Orientação Técnica] informa que devido às atribuições da Divisão, não é 

possível analisar um possível impacto orçamentário-financeiro da propositura”.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, apesar das elevadas intenções do 

nobre Autor, consideramos que assiste razão ao Executivo, tendo em vista os elementos 

trazidos pelo pedido de informações. Com efeito, a existência de legislação federal e de 

Ação Civil Pública com antecipação de tutela sobre o assunto mostra que o contexto em 

que a propositura se insere não, permitiría sua implementação efetiva ou, se fosse 

efetivada, com nomeações de pessoas sem as qualificações exigidas pela norma federal.
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P.L. n° 371/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° .cio do Proc.
MO de 20 I5

Felipe Fairbanks
RF, 11.44?-qGP-12

L

poderia implicar

sobre o ensino e a despesa municipal.

Contrário, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

reversão

Ver. Isac Felix

Ver. Ricardo'iNunes

posterior desses atos, com consequentes efeitos negativos

Ver. Ota 
Relator

Ver. Rodrigo Goulart

Jl

Ver. Aurélio f|omura

-

. Reginaldo Tripoli
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Folha

sessão: 241-SE
data: 11/12/2019
fl: 11 de 23

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO "
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO --SGlg
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REV.SAO FINAL

r-r. 1'(_325
- “PL 371/2015, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL). Declara o livre exercício

da profissão de professor de educação física de ensino básico na rede municipal, em 

conformidade com o previsto nos artigos 5°, incisos IX' e XIII e 170, parágrafo único, da 

constituição federal, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: V Aprovação mediante 

voto favorável da maioria simples.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 371/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem.verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registre a minha abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se a abstenção da nobre

Vereadora Soninha Francine. Aprovado. Volta em segunda discussão.
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